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INTRODUÇÃO

1. GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS OU GESTÃO DE PESSOAS: COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS SUPORTADAS NAS COMPETÊNCIAS DOS INDIVÍDUOS
Uma das questões centrais com que se defrontam os investigadores da Gestão de Pessoas é o problema da burocratização das práticas, ou seja, da prevalência das práticas tácticas por oposição às práticas estratégicas, quando parece certo que são estas, e não as primeiras, que estão correlacionadas com a eficácia organizacional. Este é um problema e, como tal, constituirá uma espécie de fio condutor de toda a reflexão proposta no trabalho aqui apresentado. Emancipar a gestão de pessoas da cultura dita burocrática constitui, simultaneamente, o fundamento e a intenção que presidem à elaboração desta proposta de programa de Gestão de Recursos Humanos (GRH), a integrar na formação dos gestores portugueses, contribuindo, ainda, na medida do possível, para a formação da identidade profissional dos gestores de recursos humanos no país.
A realidade empresarial portuguesa é quase exclusivamente constituída por Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPME’s) e, no entanto, a base da reflexão normalmente produzida acerca da GRH assenta sobre a experiência e a pesquisa no seio das grandes organizações, cuja gestão é largamente profissionalizada e inspirada nas práticas tácticas da era das grandes burocracias nacionais e multinacionais. Em parte devido às mesmas razões, a GRH aparece, assim, hoje em dia, como uma tarefa subsidiária da gestão de MPME’s, externalizável, isto é, não integrada na estratégia empresarial.

A gestão nas grandes organizações deverá ser igualmente repensada à luz da reflexão estratégica, que partindo dos recursos humanos, aspira à qualidade e à sustentabilidade, isto é, através das pessoas. Estas são chamadas a continuar a ser recursos, isto é, a ser executantes bem formados e disciplinados mas, igualmente, tornar-se indivíduos empenhados, responsáveis, autónomos, atentos aos clientes e competentes (Meignant, 1999).

Importa aqui sublinhar que o peso das MPME’s no tecido económico nacional, não representa qualquer sinal de atraso do nosso país, pois, em todo o mundo desenvolvido se espera que o seu papel continue a crescer no futuro (Marchenay, 1998). Associando o pensamento do autor ao nosso propósito, tratar-se-ia de preparar a GRH para a era do capitalismo empresarial (que estaria a suceder ao capitalismo gestionário), cujo aspecto mais relevante seria a emergência da noção de redes de negócios intra ou inter-organizacionais (Lopes e Moreira, 2004). Nesta perspectiva, as grandes organizações passam a estruturar-se em redes de unidades/equipas (formal ou informalmente) concebidas e geridas como centros de resultados, aproximando-se cada uma delas, do modelo próprio das micro ou pequenas empresas.

É ainda nossa convicção que a noção de recurso humano continua válida quando se trata de alinhar práticas tácticas, devendo socorrer-nos da noção de práticas estratégicas se queremos enquadrar devidamente a questão da articulação entre cooperação e iniciativa aberta a todos os actores organizacionais. A distinção entre os dois tipos de práticas de GRH constituirá, assim, um dos aspectos centrais do presente texto.

Evitar a burocratização ou empresarializar a gestão, por outras palavras, proporcionar aos recursos humanos a dimensão de pessoas, não são propósitos que se possam decretar se decretam, como ensina Crozier. Antes parecem resultar da promoção de uma cultura de iniciativa e de cooperação, através da procura sistemática do intra-empreendedorismo como forma de superação da noção de trabalho dependente resultante do modelo industrial que se generalizou a partir do século XIX.
Os termos usados a propósito da contextualização da noção de trabalho devem merecer-nos toda a atenção. Efectivamente, uma das dificuldades maiores comum ao conjunto das ciências sociais é a ambiguidade associada à utilização acrítica de termos, o que se não passa com as ciências exactas. O termo trabalho é utilizado na linguagem corrente em acepções completamente diferentes consoante esteja em causa o trabalho de direcção, de concepção ou de execução. O uso de um termo único pode servir propósitos diversos mas não ajuda a sustentar a necessidade de uma verdadeira gestão de pessoas, antes servindo mais especificamente a intenção de reduzir o homem apenas à dimensão de recurso.
É deste ponto de vista interessante notar que na civilização clássica os três tipos de trabalho eram referenciados por termos completamente independentes: tripalium (com o significado de tortura, e donde deriva a palavra trabalho, apenas reservada à identificação das tarefas atribuídas aos escravos); labor (evocado pelo termo elaborar com o significado de dirigir e controlar); técné (termo grego do qual deriva a palavra técnico, com o significado de conceber a forma a dar aos objectos de uso corrente). Continuar a usar o termo trabalho só poderá aceitar-se na medida em que se proponha, em simultâneo, um compromisso com o projecto de unificar, na medida do possível, as três dimensões, variando apenas a sua intensidade, ou seja, maior ênfase no controlo por parte dos dirigentes e maior ênfase no saber-fazer, por parte dos executantes, mas todos teriam acesso ao porquê, para quem, como, finalidade, conhecimento dos resultados, etc.
Um dos propósitos maiores deste texto será, assim, o de contribuir para que o significado integrador, digno da pessoa humana, associado ao acto criador e liberto do significado negativo de castigo, fazendo-nos eco, de uma reflexão de Weber na sua obra maior, “A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo”.

2. A GESTÃO ESTRATÉGICA DE RECURSOS HUMANOS NO LIMIAR DO SÉCULO XXI
Seria lapalissiano afirmar que um século tudo ou quase tudo mudou, no que respeita à GRH. Importa, porém, situar as mudanças de contexto, de maneira circunspecta, de modo a não cair em lugares comuns. A GRH começou a libertar-se do simples bom senso com as propostas da designada Escola Clássica no início do século XX, no pressuposto da estabilidade organizacional desejável e desejada, tendo como contexto institucional o Estado-Nação.

A emergência das multinacionais, na sequência da 2ª guerra mundial, deu origem a uma fase nova em que as mega organizações dominam literalmente o mercado, de acordo com as reflexões de Chandler.
Nos anos 80, a moda do “Small is beautifull” mostra que a vitalidade económica assenta nas Pequenas e Médias Empresas, ou mesmo nas Micro-empresas (com menos de 10 trabalhadores).

O contexto actual da hipercompetitividade da chamada era da globalização dos mercados, o desafio que se coloca às empresas é o da flexibilidade e da adaptabilidade por um lado, mas também o do crescimento e da capacidade de vigilância permanente da concorrência, por outro. Para ser capaz de cruzar as vantagens da pequena organização e do gigantismo, duas alternativas principais se desenham: fusões e aquisições, com as previsíveis consequências de incompatibilidade de culturas e as parcerias ou redes de cooperação inter-organizacionais com as consequentes dificuldades resultantes da falta de confiança entre os diferentes parceiros. A agilidade organizacional parece, assim, estar associada a uma capacidade de liderança que crie as condições culturais e estruturais de uma cooperação eficiente e eficaz entre pequenas unidades produtivas ou entre equipas de trabalho ligadas em rede e dotadas de interpretes autónomos e solidários na procura das vantagens competitivas indispensáveis para enfrentar os constrangimentos dos mercados e da concorrência. Nestas condições, o discurso sobre as pessoas enquanto recurso estratégico corre o risco de não passar de pura retórica. Efectivamente, se por um lado só as pessoas poderão gerar agilidade e adaptabilidade, por outro a instabilidade organizacional arrasta consigo o princípio da desconfiança.
Encontrar o caminho da excelência organizacional, da dimensão adequada das unidades produtivas, do efeito de escala e da mobilização das pessoas constitui o desafio daquilo que se vem designado de Gestão Estratégica de Recursos Humanos. Trata-se, mais especificamente, de compatibilizar a noção de recurso (com o qual se dá corpo a um plano estratégico) e a noção de pessoa (cuja inteligência, afectos e estrutura emocional devem ser mobilizadas), potenciando ambos – a pessoa recurso.

3. PARA UMA REFUNDAÇÃO DA GRH
3.1. A Emergência de Três Lógicas na Gestão das Pessoas

A criação e o desenvolvimento dos colectivos de trabalho, de acordo com a revisão de literatura de Lopes e Reto (1990), passam por quatro fases:

1. Inovação – acção isolada de um empreendedor ou grupo restrito ligado ao lançamento de uma actividade empresarial;

2. Colectividade – recrutamento das primeiras pessoas que irão formar, com o empreendedor/grupo inicial, o núcleo da fundação;

3. Burocratização – com a sucessão dos recrutamentos, segue-se uma fase em que as regras e normativos se sobrepõem às práticas inovadoras iniciais;

4. Reelaboração da estrutura (ou morte da iniciativa) - correspondendo à exigência da flexibilização no que respeita à gestão das pessoas.

A necessidade de gerir as pessoas entretanto recrutadas e seleccionadas, na 2ª fase da vida da organização, parece inspirar-se de três lógicas diferentes, próprias de cada uma das três fases em causa:

1. A lógica da fase heróica, mais centrada nas práticas estratégicas do que nas práticas tácticas de recursos humanos;

2. A lógica da fase burocrática, mais centrada na emergência das práticas tácticas, com a (possível) correspondente incongruência entre os dois tipos;

3. A lógica da reelaboração da estrutura, onde a tendência principal seria para a procura de uma compatibilização entre práticas.

Esta evocação das teorias da cultura organizacional tem como propósito situar as duas alternativas que colocam à GRH, quando a fase heróica tende para o seu esgotamento.

Como nota a registar, acerca deste modo de colocar o problema da GRH, atente-se no facto de a lógica burocrática estar associada ao nome de Max Weber, quando precisamente se deve a este autor a primeira grande tentativa de lançar os fundamentos da reelaboração das estruturas enquanto processo susceptível de propiciar princípios, valores e práticas coerentes de GRH. Sendo assim, aquilo que hoje se designa por gestão burocratizada das pessoas, deveria ser entendida, antes, como resultado de uma perversão burocrática e a gestão flexível deveria ser aproximada da gestão proposta por Weber. Parece paradoxal mas não é, como ficará mais perceptível, com a exposição do modelo deste pioneiro da gestão na Europa central.

3.2. A Racionalidade Burocrática

O trabalho nas empresas e nas organizações tem evoluído historicamente em relação dialéctica com as sucessivas revoluções tecnológicas. Foi, assim, com a primeira revolução industrial. A força do vapor viria a ser o cadinho da transformação do trabalho artesanal em trabalho parcelarizado, enquanto suporte da produção em série e da burocratização da organização produtiva. A segunda revolução industrial, fruto da energia eléctrica, está associada à emergência da comunicação social de massas e à humanização do trabalho. As relações humanas impõem-se nas organizações contra a corrente do primado do homem-máquina. Com a chegada da revolução pós-industrial, caracterizada pelas Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação (NTIC) e pela designada terciarização generalizada da economia, o trabalho humano entra num processo de transformação radical. Se antes a gestão do trabalho se baseava na noção de coerência “a priori” das práticas de GRH, com a nova situação essa coerência tende a desaparecer e necessita de uma regulação mais cuidada dadas as contradições emergentes.

Seria, então, uma prática de GRH adequada à revolução industrial, mas inadequada aos nossos dias, que conduziu à designada perversão burocrática, ou coerência, “a priori”.

A cultura organizacional, porém, pode condicionar e, nomeadamente, dificultar a adaptação da estrutura organizacional às exigências das restantes variáveis de contexto: mercado e tecnologia, mais concretamente a cultura portuguesa, de acordo com os estudos de Hofstede (1997), estimula a emergência da “burocracia mecânica”, uma estrutura relativamente bem adaptada à revolução industrial (produção em série), mas resistente à evolução para a economia de serviços, sobretudo quando a mesma começou a ser aplicada enquanto acervo de soluções práticas normativas, sem a necessária referência aos princípios e valores que suportaram a sua inspiração Weberiana, a qual tem, ainda, afinidades com outras abordagens igualmente clássicas, de Fayol e de Taylor.

O modelo de Weber, que adiante se procura ilustrar através de um quadro interpretativo, assentava, no início do século XX, na ideia de que a modernização da GRH das empresas privadas seria obtida através da inspiração teórica e prática de GRH vivenciadas nos serviços públicos do Estado alemão e ancorada nos princípios e valores da cultura germânica. São três as grandes orientações desta cultura que inspiram, em profundidade, o conhecimento dos 7 atributos da burocracia weberiana: confiança/individualidade, formação permanente/colectivo, cidadania/tratamento da problemática da divergência (Weber, 1947).

Figura 1: Os sete atributos da burocracia weberiana (proposta de leitura integrada)
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A proposta de leitura dos sete atributos que apresentamos procede a uma distinção entre três que formam o núcleo que confere significado à GRH (dos quais resultam o modo como o trabalho se organiza e o projecto organizacional e profissional subjacente) e os quatro que constituem aquilo que é comum designar de práticas.
Diversos autores corroboram a necessidade desta distinção. Fombrun, Tichy e Devanna (1984) referem-se às primeiras dimensões como sistemas de trabalho. A diferença é que em lugar de os designar como projecto e organização do trabalho, falam de participação e envolvimento dos empregados e de organização do trabalho. Pensamos, entretanto, que a noção de projecto reflecte melhor a noção de procura de sentido (Weick, 1995).

Quanto às práticas, os mesmos autores designam-nas de ciclo de GRH.

Regressando à figura, como se pode ver, os sete atributos sem os princípios que os vitalizam poderão parecer mais como as peças de um esqueleto, do que de um verdadeiro sistema de gestão de pessoas, sendo os propósitos do autor facilmente desvirtuáveis através da ênfase nas Regras, como viria a acontecer, como é bem conhecido da opinião pública, em todo o mundo.
Com efeito, a burocracia no sentido mais habitual do termo, apenas evoca para a generalidade dos autores estes mesmos atributos sem outra referência a princípios que os vitalizem. O trabalho que efectuamos neste ponto prende-se com a necessidade de traduzir, de maneira mais fiel, o pensamento weberiano, propondo uma leitura integradora dos atributos e dos princípios a partir da mesma visão da centralidade das regras e dos elementos de onde estas mesmas derivam. É assim que a figura que se apresenta abaixo pretende ser essa mesma leitura integradora e inspirada de uma noção de sistema que, naturalmente, Weber não poderia ter antecipado no momento em que escrevia. 

O princípio da confiança, ou da ética individual, conduz à ideia de que as decisões são da responsabilidade dos indivíduos, daí derivando a necessidade de ordenar a acção organizacional numa base hierárquica. O poder derivado da posição hierárquica, porém, não concede o direito de impor a vontade da chefia. É à função (leia-se projecto em linguagem mais actualizada) que o trabalhador obedece e não ao indivíduo que ocupa o cargo hierárquico.
O princípio da responsabilidade colectiva não desaparece, mas é transferido para a propriedade (estabelecimento das grandes metas ou objectivos do sistema organizacional), por um lado e, por outro, para os técnicos e os trabalhadores que, devidamente qualificados para o efeito, apoiam ou coordenam a preparação das decisões que serão assumidas pela hierarquia. Weber exprime-se com particular clareza quando operacionaliza este princípio através da obrigatoriedade de fazer preceder a decisão da produção de conhecimento, em sede de deliberação.
O princípio da cidadania, baseado na capacidade e na gestão das divergências de opinião ou de interesses, constitui o suporte de práticas comunicativas adequadas e, sobretudo, transparentes, dado que o sistema de regras correrá sempre um risco considerável de conduzir a organização a uma inflexibilidade indesejável.

As dimensões colectiva e unipessoal do exercício do poder enquadram a instância dirigente. De ambas emana o sistema de regras que fornece o quadro normativo da organização do trabalho. A hipotética rigidez daí derivada seria controlável pela flexibilidade do projecto organizacional.

A comunicação interna e externa permite adequar regras, projectos e poder às evoluções do meio envolvente.

Deste modo, o modelo weberiano é, ao contrário da opinião corrente, um modelo adaptativo de GRH, em que a presença dos princípios aparece como uma garantia segura, capaz de conduzir a um equilíbrio entre práticas estratégicas e tácticas.

Os quatro pilares tradicionais da GRH apresentam-se com a configuração que Weber pretendeu conferir-lhe:

· Recrutamento e selecção (cuja operacionalização assenta na noção de impessoalidade);

· Avaliação de desempenho (entendida como prestação de contas ou mesmo como transparência);

· Formação profissional contínua (abrangente e universal, susceptível de fazer de cada profissional um especialista na sua área);

· Remuneração (a partir do mérito revelado pela avaliação de desempenho, sem esquecer a relação entre este e o desempenho global da organização).

Cultura Weberiana e Administração Pública Portuguesa

Como se depreende da explicação desenvolvida aqui, não é desejável nem salutar continuar a culpar sistematicamente Max Weber e a cultura burocrática pelas ineficiências que esta terá causado em Portugal, como se ela impedisse “a possibilidade de avaliar com objectividade e rigor o desempenho de cada trabalhador e de associar complementos remuneratórios em função do seu resultado”. Esta mesma cultura é, assim, acusada de “promover a ideia de que cada pessoa deve desempenhar funções bem definidas e auferir uma remuneração estável e garantida, cabendo iguais remunerações para iguais funções, independentemente do grupo ou sector onde o funcionário exerce a sua actividade”, como um alto responsável da Administração Pública portuguesa escrevia no Diário Económico de 08-06-05, página 3.
Como se procurará ilustrar mais adiante, tratar-se-ia antes de um problema de gestão da cultura da burocracia weberiana em Portugal, o que nos parece fazer toda a diferença. Efectivamente, a mesma cultura da burocracia weberiana obteve resultados completamente diversos noutros países (Alemanha, Suécia, etc.), a partir da mesma matriz cultural. 

O quadro seguinte procura situar cada uma das práticas, face aos atributos nucleares e face à relação de maior ou menor proximidade entre elas.

Os três princípios em que as práticas e os restantes atributos se inspiram, são apresentados de forma a revelarem uma natureza dicotómica que parece subjacente à complexidade própria da gestão de pessoas que lhe são, igualmente, recursos disponíveis para o trabalho:
· Organização do trabalho vs projecto partilhável;

· Deliberação participada vs decisão assumida individualmente;

· Comunicação vertical e transversal vs desenvolvimento da cidadania organizacional.

O primeiro princípio decorre das condicionantes técnicas e de mercado, obedecendo, por isso, a uma racionalidade técnica; o segundo princípio é de natureza ética e fundamenta a partilha da responsabilidade organizacional, sustentando igualmente a lógica do processo decisional ou de racionalidade organizacional; o terceiro princípio refere-se à dimensão mais propriamente política da necessidade da criação de divergências e de acesso à capacidade de crítica construtiva e de elaboração de cenários alternativos, sustentáculo de uma racionalidade política.

O quadro que aqui se apresenta procura dar conta de uma interpretação inspirada vagamente na representação gráfica das representações sociais de Moscovici, colocando 3 dos atributos da burocracia weberiana no centro do modelo e 4 outros constituindo a periferia do mesmo.

Na apresentação do modelo opta-se por lhe conferir um desenho inspirado vagamente na noção de fractal, de modo a sugerir que o seu desenvolvimento e operacionalização deverá respeitar o todo e cada uma das dimensões, nas suas tensões latentes e nos equilíbrios entre práticas.
Figura 2: Modelo weberiano de GRH














Foi a rigidez das práticas de GRH esvaziada dos valores inscritos nos princípios, que gerou a perversão da burocracia, e não o modelo weberiano em si que criou essa perversão. 
Pensamos que é tempo de dar o devido espaço à lucidez da reflexão de Perrow (1986), em que o autor critica os críticos da burocracia, pelo simplismo com que arrumam uma questão tão complexa como a da gestão suportada em regras. O inverso seria o caminho do arbitrário e da dominação nas relações de trabalho. É, efectivamente, a burocracia que assegura os usos legítimos (porque igualitários) dos instrumentos de gestão, indo ao encontro da cidadania como resultado do trabalho comunicacional. É ela que permite, igualmente, o controlo do poder discricionário de uns sobre os outros, dando espaço à noção de obediência a um projecto. Ela permite, enfim, uma protecção contra o erro e a sanção, dado que objectiva as regras do jogo, estabelecendo o primado da escrita e a possibilidade de superar interpretações dúbias, forçando uma interpretação consensual antes da tomada de decisão.
Perrow comenta estes princípios weberianos dizendo que o modelo contempla um equilíbrio entre mudança e estabilidade, em que as regras guardam a memória organizacional e constituem, por isso mesmo, os próprios meios da mudança. Procurando os fundamentos do estabelecimento das regras e das razões que levaram à sua definição, encontra-se mais facilmente, a base para um novo quadro de mudança negociada.

O autor concorda, ainda, com Weber quando conclui que a liberdade de agir de que o carisma se reclama recobre, com muita frequência, propósitos autocráticos.

Não se pode, por outro lado, deixar de reflectir sobre o efeito cultural e o quadro de valores convocado por uma imitação acrítica dos modelos de gestão.

A este respeito, D’Iribarne (1989) insiste largamente sobre as diferenças fundamentais, derivadas das culturas nacionais, que se encontrariam por detrás das mesmas práticas e dos mesmos métodos de gestão, em diferentes contextos organizacionais.

A resistência à mudança necessária para acompanhar a evolução do contexto pode sempre emergir e rigidificar a estrutura, mas pode, igualmente, ser diagnosticada e gerida por uma liderança adequada. Neste caso, há que contar com a tradição portuguesa de gestão, e mais especificamente com a gestão da cultura nacional, nem sempre favorável à flexibilização da estrutura. 

Uma comparação entre as propostas de Weber e os princípios da Organização Científica do Trabalho (O.C.T.) de Taylor poderá ajudar a compreender melhor os aspectos redutores que acompanham as práticas de GRH implementadas em muitos países e, nomeadamente, em Portugal.

Figura 3: Princípios e práticas da O.C.T. de Taylor












A proximidade entre os dois modelos tem conduzido autores e profissionais de GRH a fazerem uma mera sobreposição de conteúdos e de práticas. O que se verifica, porém, é que o enfoque não é o mesmo nem os pressupostos são idênticos. Taylor é, sobretudo, conhecido dos diversos públicos pela opção da decomposição exaustiva das tarefas, a qual permitiria, por sua vez, a simplificação e a aceleração das operações a partir da sua cronometragem. Desta opção resulta logicamente a detecção do melhor método de trabalho (one best way) e a descoberta da cadeia de montagem (fordismo). A verdade, porém, é que se trata de um corolário de um princípio fundador que se propõe separar a concepção da execução do trabalho. Weber aposta na formação, enquanto Taylor valoriza essencialmente a gestão por objectivos. Mas é ao nível dos princípios que as diferenças se acentuam. Os princípios de Weber apresentam uma notável coerência em torno da ética relacional, enquanto no modelo Taylorista se fala, sobretudo, da motivação, mas entendida como uma dimensão relativamente marginal e voluntarista da arte de chefiar pessoas.

Giddens (1997) refere, a propósito do modelo de gestão de Taylor, a resistência cultural que ele desencadeou em países como a França (por causa da desqualificação dos trabalhadores que implicava) e o Japão (tendo-se neste caso optado pela organização do trabalho em equipa). Curiosamente, o autor não refere a Alemanha onde a opção por uma centração na fórmula das regras negociadas (do modelo weberiano) impediu a difusão do Taylorismo. 

Nestes casos, principalmente no Japão e na Alemanha, a GRH privilegiou a opção por quatro tipos de práticas que revelam um elevado grau de consistência com o modelo weberiano e em tudo opostas ao modelo Taylorista (Womack, 1990):

Quadro 1: A dupla base teórica da organização do trabalho
	Práticas de Inspiração weberiana
	Práticas de Inspiração taylorista

	1. Carreiras paralelas

2. Trabalho em equipa

3. Projectos participados e abrangentes;

4. Remunerações suportadas em leque 

salarial estreito
	Carreiras hierarquizadas linearmente

Trabalho parcelarizado

Projectos envolvendo técnicos e especialistas

Remunerações suportadas em leque salarial alargado


Esta questão das práticas de GRH levanta, em primeiro lugar, o problema da sua coerência e, em segundo lugar, mas não menos importante, o da evolução ou da mudança de paradigma. Nos EUA encontramos, hoje em dia, duas correntes principais: uma mais centrada na noção de “boas práticas”, mais normativa, igualmente; a outra reclama-se, antes, da abordagem contingencial e parece mais próxima de uma centração neo-taylorista. Na Europa, com outra terminologia, o debate não foge muito do figurino americano e centra-se na manutenção e aprofundamento ou no abandono de um “modelo social europeu” de GRH preferencialmente germano-nórdico ou mais liberal e próximo da flexibilidade neo-taylorista.
Num futuro de incerteza, de ausência de regulação rígida e de procura de estratégias de diferenciação, é natural que as práticas das empresas oscilem entre apostas divergentes e contraditórias:

· Áreas mais reguladas (contratação colectiva), mais inspirada na lógica normativa, enquanto nas restantes práticas se adoptaria uma lógica mais contingencial;

· Quanto à pertinência do ciclo de vida organizacional, uma lógica normativa na fase de lançamento e mais contingencial na fase de burocratização;

· Os quadros dirigentes, técnicos e pessoal qualificado seriam geridos segundo os princípios weberianos ou antropocêntricos, ao passo que a mão-de-obra menos protegida e menos empregável seria gerida de acordo com os pressupostos tecnocêntricos e neo-tayloristas da flexibilidade externa;

· Os funcionários da casa mãe seriam tratados segundo práticas mais coerentes, enquanto os das filiais seriam sujeitos a práticas mais aleatórias.

Pensamos que a lista poderia continuar, entrando pela lógica dos sectores (público versus privado, serviços versus industria, mão-de-obra nacional versus mão-de-obra emigrante).

A nossa própria experiência de contacto com a GRH das MPME’s portuguesas, tem-nos permitido constatar uma evolução das práticas. Na fase heróica a inspiração é mais weberiana e com o crescimento ou com o evoluir do tempo emergem práticas mais próximas do modelo taylorista e neo-taylorista.
O Caso Português

Um estudo da universidade de Warwick (Bennet, 2002), amplamente comentado na comunicação social portuguesa, questionava gestores estrangeiros em Portugal sobre a qualidade da gestão dos empresários e dirigentes portugueses, chegando às seguintes conclusões:

. Têm uma fraquíssima cultura e conhecimentos de gestão;

. Não planeiam nem gerem por objectivos;

. Não apreciam para eles (nem estimulam nos colaboradores) um estilo de trabalho em equipa;

. Não se centram no cliente;

. Exercem uma liderança distante e autocrática.

Como facilmente se pode deduzir, de acordo com o estudo, os gestores portugueses estariam informados por um modelo de gestão que corresponde, grosso modo, à dominância da ideia de burocracia mecânica, no sentido que lhe confere Mintzberg (1977).

O diagnóstico é, porventura, exagerado, mas revela, por si só, um grave déficit de empreendedorismo próprio (no sentido que Schumpeter lhe atribui sob a designação de destruição criadora) e de baixo estímulo ao intra-empreendedorismo dos trabalhadores, o que não parece ser menos grave, pela falta de ambição e de eficiência que revela. Estas características da cultura de
gestão seriam responsáveis, em grande medida, pela baixa qualificação geral dos portugueses e em especial pelo baixo nível de contratação de quadros técnicos diplomados nas áreas da ciência e da tecnologia, nas MPME’s nacionais.

O movimento sindical e o sistema de relações laborais são visados, no relatório, pela manutenção de um quadro legal de forte protecção do emprego gerador de baixa mobilidade e de uma precarização violenta da mão-de-obra não enquadrada sindicalmente.

Por sua vez, o relatório da OCDE (2004), sobre Portugal, referindo-se aos empresários e gestores portugueses, afirmava que, em parte, eles seriam vítimas do mau funcionamento do sistema de ensino (secundário e universitário), por não formarem, teórica e praticamente, a mão de obra nacional. Acerca da cultura de gestão em que se movem, o estudo afirma o seguinte:

. Têm falta de talento e de ambição;

. Não gostam de crescer;

. O seu jogo estratégico preferido é o de procurar formas de fuga ao fisco;

. A gestão que praticam é antiquada, não aposta na formação profissional nem nas NTIC;

. A ausência de marcas portuguesas no estrangeiro denota falta de jeito para o marketing e de visão para obter economias de escala.

Relativamente às qualificações da mão-de-obra portuguesa, o relatório não poupa, entretanto, as escolas. Numa sessão de formação com empresários, no ISCTE, procurou-se levantar a representação que eles próprios tinham do dirigente português tipo. As pessoas (20), exprimindo-se sucessivamente, foram fornecendo elementos para a construção do mapa mental seguinte:

. Baixa centração no cliente;

. Baixa preocupação com procedimentos que visem a qualidade;

. Baixo espírito de trabalho em equipa oscilando, esporadicamente, com o culto do bom clima organizacional;

. Grande propensão para o “desenrasca”.

Não deixa de ser curiosa a aproximação entre as quatro abordagens apresentadas sobre o perfil dos dirigentes/empresários portugueses e sobre a forma como lideram a cultura nacional. Por outro lado, verifica-se que a cultura organizacional constitui uma preocupação, no mínimo, de forma 
implícita, na reflexão dos empresários portugueses. Já não poderá falar-se da “variável esquecida” de que falava Schein nos anos 80.

Se nos socorrermos do esquema conceptual de Quinn (2000), para a análise da cultura reflectida pelos empresários, as dimensões encontradas formariam o seguinte diagrama:

Diagrama de valores a que obedece a liderança da cultura portuguesa








O diagrama procura mostrar o déficit nos processos e nos objectivos, o exagero da inovação e a oscilação ciclotímica entre o exagero da preocupação com o bom clima interno e a crispação das relações humanas.

A intenção com que se reflecte aqui sobre a problemática da cultura tipo das organizações portuguesas (utilizando para o efeito as categorias de Quinn e não as de Hofstede, como seria mais habitual) para poder mostrar a coincidência de perfil entre a cultura e a liderança em Portugal.
Acresce que, os estudos dos discípulos de Quinn, acerca da implementação das políticas de qualidade nas organizações (Zammuto et al), mostram ainda que estas requerem uma liderança da cultura que conseguisse fazer algumas micro-regulações indispensáveis para aproximar o diagrama 

do correcto posicionamento na zona de optimização (ligeiramente deslocado para a flexibilidade). Para isso seria necessário estabilizar o quadrante relações humanas e deslocar o conjunto do modelo cuidando melhor dos processos e da planificação/objectivos, sem cair na tentação bem portuguesa de procurar uma macro-regulação pela via do exagero na acentuação do quadrante regras. Os dois diagramas seguintes procuram ilustrar as opções que designamos de macro-regulação e de micro-regulação.

Macro-regulação da liderança da cultura portuguesa






NOTA: Designamos este modelo de macro-regulação, na medida em que se procura ilustrar a tentação, dos dirigentes portugueses, em querer mudar o quadro mental das pessoas através de desenvolvidos processos de Leis, Regulamentos e Tecnologias, com os quais se pretende flexibilizar e desburocratizar a cultura organizacional, quando o normal seria admitir que é pela desregulamentação que forja o caminho da flexibilidade.

Micro-regulação da liderança da cultura portuguesa





NOTA: Nesta regulação é proposta uma consolidação da área positiva da dos valores associados às Relações Humanas e um deslocamento ligeiro e harmónico para o vector Controlo, parecendo, por isso, ser legítimo apelidá-la de micro. Este esforço com vista a uma deslocação, por ligeira que seja, para o vector do Controlo pode fazer toda a diferença. Uma pesquisa que reputo interessante, 

realizada por uma psicossocióloga estrangeira acerca da liderança portuguesa, arguida, por nós, no ISPA, chamava a atenção para uma hipótese de transformação positiva daquilo que considerava uma liderança fraquíssima e inadequada, em comparação com a dos gestores estrangeiros no país. É muito curioso que a investigadora tenha admitido que havendo um contexto de controlo externo, os gestores portugueses transformam-se como por encanto.

Em consonância com esta reflexão, propomos a hipótese segundo a qual, a eficácia no campo da GRH poderia ser muitíssimo superior com a introdução dos processos de auditoria, optando nós pelo projecto European Foundation for Quality Management (EFQM). 

Torna-se, pois, forçoso concluir que as organizações nacionais têm, por razões de liderança da cultura, apresentado uma natural relutância em acompanhar as transformações havidas em todos os países desenvolvidos nos domínios da flexibilidade organizacional. A formação de líderes que aprendam a tirar partido dos pontos fortes da cultura portuguesa parece ser uma das chaves da mudança na gestão das organizações. Mergulhados na mesma realidade cultural dos restantes actores organizacionais, os lideres portugueses parecem querer procurar mudar os parâmetros da cultura nacional em lugar de mudarem eles próprios (Quinn, 1996), para em seguida modularem a cultura das organizações que gerem. Talvez porque os líderes estrangeiros, que olham a cultura portuguesa de um ponto de vista exterior e menos “inquinado” se apercebam melhor das suas virtualidades. Justificar-se-ia, deste modo, o ponto de vista destes observadores cujas opiniões se encontram reflectidas no estudo acima citado da Universidade de Warwick.

Um desafio sem precedentes perfila-se, entretanto, no horizonte. O meio externo exige uma mudança radical, enquanto o meio interno, submetido a essa pressão rigidificante, tende a acentuar a sua cristalização num modelo burocrático-racionalista, próprio dos tempos da primeira revolução industrial, o qual foi, de certo modo, adoptado como modelo de gestão “natural”. Práticas tácticas insuficientemente flexibilizadas, de selecção, de remuneração, de avaliação ou de formação podem, não só, tornar-se inadequadas, como igualmente inibidoras de uma estratégia de GRH evolutiva.

Nesta óptica, importa atender à amplitude dos desafios que se colocam no desejável percurso da modernização das organizações portuguesas e qual a sua relação com a reorganização dos processos de trabalho, em geral, e com a GRH, em particular.

3.3. Novos Desafios da Organização do Trabalho no Contexto da Modernização e da Flexibilização das Organizações em Ordem à Qualidade.

No actual contexto de globalização, a organização e a gestão do trabalho humano tornou-se um factor crítico para a melhoria da competitividade das organizações produtivas e constitui um desafio gigantesco. Consideremos, a este propósito, as palavras de Peter Drucker quando evoca a gestão dos recursos humanos que ele apelida de trabalhadores intelectuais ou dos serviços do futuro.

O aumento dos índices de “produtividade dos novos grupos dominantes na força de trabalho, o dos trabalhadores intelectuais e o dos novos trabalhadores de serviços, será o maior e mais difícil desafio que os gestores terão de enfrentar, nos países desenvolvidos, nas próximas décadas, e um esforço aprofundado nesta tarefa assustadora ainda mal começou” (Drucker, 1992; 27).

Uma fórmula que tem permitido às organizações, em todo o mundo, procederem à reelaboração das práticas de gestão e encetarem um processo de adaptação permanente às necessidades do meio é o da Gestão pela Qualidade Total.

A Gestão pela Qualidade Total está directamente associada à competitividade das organizações, à produtividade, redução de custos e melhoria do serviço prestado. O pressuposto reside na crença de que a eficiência do sistema de funcionamento de uma organização, em termos de recursos, de estratégia e de processos, é o garante da sua eficácia global, entendida como a defesa dos interesses legítimos de todos os actores sociais envolvidos. Sendo estes interesses, por natureza, divergentes, a relação de mútuo ganho nunca é um processo espontâneo.

Entre outros factores, são essenciais a implicação dos recursos humanos, particularmente no que diz respeito à motivação, à participação, ao envolvimento nos objectivos da organização (a sua implicação no trabalho e na organização), assim como o equilíbrio do “projecto económico com o projecto social”, através de um compromisso claro, por parte da administração ou da gestão (Aubert e Gaulejac,1992). 

O elevado clima social, a satisfação dos colaboradores e a assunção e partilha dos valores estruturantes da cultura da organização, constituem, por sua vez, a evidência da eficácia da aplicação dos princípios da Qualidade. 

Por sua vez, a forma de implementar este processo, de adaptação permanente, implica uma auscultação sistemática aos clientes ou utentes, uma verificação do impacte na comunidade, bem como da medição dos critérios de eficiência económica, como o da margem bruta e da produtividade, entre outros. A mudança organizacional em ordem à qualidade depende, em última instância, da gestão e da satisfação dos colaboradores, desde que as questões da concorrência, em meio aberto, começaram a determinar o curso dos acontecimentos nas organizações, como nos países. A emergência das NTIC no contexto de trabalho reforçou as exigências de Gestão pela Qualidade Total, na medida em que o factor humano, formado e motivado, se tornou, de forma ainda mais evidente, no recurso estratégico das organizações. Em consequência deste desafio sem precedentes na história, as práticas habituais de gestão, derivadas do modelo racionalista e burocrático da revolução industrial, confrontam-se com contradições, desde que se procure mexer numa qualquer dimensão do trabalho, seja ele a modernização tecnológica, a introdução da flexibilidade laboral, a gestão eficiente dos recursos financeiros, ou, ainda, da contabilidade analítica e da gestão dos custos ocultos.

4. NTIC E TRANSFORMAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES E DO TRABALHO
Os estudos sistemáticos sobre a relação entre a complexidade tecnológica, a estrutura organizacional, a natureza do trabalho e a “performance” económica e social remota à década de 50 e tiveram o seu ponto alto com as pesquisas de Joan Woodward.

A tipologia que criou, a partir da observação empírica, a qual assenta em três eixos (produção unitária, em série e em fluxo), ainda se mantém, na actualidade, como referência incontornável.

A produção unitária utiliza saberes-fazer artesanais, geradores de uma cultura profissional que facilita a coordenação pelo ajustamento mútuo e a emergência de uma liderança inspiradora, centrada no serviço do cliente e na supremacia da função de “marketing”. Em oposição, na série, predomina a função produtiva, assente numa desvalorização do saber artesanal e da proliferação da “standardização” das tarefas, em paralelo com a padronização dos produtos. Procura-se a produtividade em primeiro lugar, o que se consegue mediante uma dissociação entre a execução das tarefas, conhecimento do fluxograma e do sentido dessas mesmas tarefas e autoridade hierárquica, com a função de controlo das operações. Este modo de produção eminentemente industrial-mecânico, está associado à burocracia e à sua generalização ao conjunto das actividades produtivas. A configuração da estrutura assume-se, claramente, como mecânica, nesta condição da produção em série. Quando a produção assume a tecnologia dita de “fluxo contínuo”, o trabalho tende a dissociar-se dos trabalhadores, estes estão frequentemente isolados uns face aos outros e face aos clientes, a função determinante é a “investigação e desenvolvimento” de produtos que prima sobre o marketing e sobre a produção, e a estrutura ganha de novo contornos orgânicos mas de tipo pós-burocrático, ou seja, forte regulamentação e certificação de procedimentos com vista a assegurar uma garantia de qualidade de serviço ao cliente.

A gestão de pessoas (mais flexível, mais burocrática ou mais adaptativa) é, deste ponto de vista, contingencial à tipologia dominante do processo produtivo: unitária, série ou fluxo.

No contexto da 3ª revolução industrial (ou pós industrial para sermos mais precisos), as NTIC permitem uma convergência acentuada das três famílias tecnológicas anteriores e, logicamente, dos processos de trabalho e, ainda, da interacção entre os indivíduos. O fluxo da informação, a centração na noção de serviço ao cliente e a capacidade de robotização da produção, permitem cada vez mais produzir um produto ou serviço de série/por medida/em tempo real, reconfigurando integralmente o trabalho, a cooperação e o conhecimento dos indivíduos na organização, agora predominantemente do tipo rede. A estrutura ganha uma configuração orgânica. 

Ao propormos esta leitura do processo produtivo, temos em consideração que uma revolução tecnológica é algo mais do que trabalhar com uma nova tecnologia e, desse modo, a produção baseada nas NTIC é muito mais do que trabalhar com o apoio da informática. As revoluções industriais libertaram o homem de boa parte da penosidade do trabalho, ao mesmo tempo que foram criando uma dissociação crescente entre a actividade e o indivíduo, situação que configura aquilo que alguns autores designaram de “alienação interna”. 

Os teóricos da escola de Aston, na sequência de Woodword, propuseram a distinção entre regulação e satisfação do processo de trabalho. Esta distinção parece comportar uma importância decisiva para se perceber a revolução em curso. Por regulação entende-se o grande controlo que os instrumentos de trabalho exercem sobre aqueles que os utilizam, ao passo que, por satisfação, se pretende significar o grau de complexidade crescente que acompanha a história de trabalho, o seu grau de inteligibilidade, ou seja, a dificuldade em compreendê-lo.

O percurso seguido pela gestão da organização do trabalho, ao longo da primeira e segunda revoluções industriais, consistiu em tomar por inevitável o processo de alienação interna. O indivíduo não conhecia o projecto organizacional e não controlava nem a concepção, nem a eficiência do trabalho. 

A introdução das NTIC no processo produtivo permitiu evidenciar que aquilo que era um absurdo organizacional (não aproveitar os recursos cognitivos disponíveis), passou a constituir uma condição de sobrevivência da organização. É aos indivíduos, através da qualificação inicial e, sobretudo, da formação profissional contínua, que compete compreender o processo de trabalho e regular a acção dos equipamentos “inteligentes”. A era da economia do conhecimento vai impor uma revolução na organização e nos processos produtivos. As consequências desta 3ª revolução industrial estão já a afectar a definição das linhas de autoridade, as formas de coordenação, os canais de comunicação, as funções, os incentivos e carreiras, a produção e a gestão da informação. O trabalho assistido pelas NTIC exige indivíduos altamente qualificados, competentes, dotados de elevada capacidade de adaptação, disponíveis para a autonomia de decisão e de empreendedorismo interno, e para a intercooperação num novo fio de organizações estruturadas em rede, e não em modelo hierárquico.

Para além da tecnologia e do mercado, uma 3ª dimensão, mais invisível e de difícil percepção, poderia ser concebida como a interconexão de todas as actividades produtivas do espaço mundial globalizado, a qual cria uma pressão constante sobre todas as organizações. Esta pressão sobre as organizações tem vindo a assumir as mais diversas formas (financeira, comercial, social, fiscal e ecológica), criando a sociedade da incerteza de que falavam autores como Drucker e Handy, entre outros. Esta sociedade da incerteza parece estar a forçar a emergência da designada economia de redes, a qual permite potenciar, por sua vez, as duas formas estruturais básicas da era das revoluções industriais do passado, a integração hierárquica e a integração pelo mercado (Lopes e Moreira, 2004).

As três dimensões evocadas (tecnologia, mercado e pressão sobre as actividades produtivas) constituem a matriz de transformação do trabalho que condiciona o contexto em que evolui, na actualidade, a GRH e que, em última instância, irá forçar os responsáveis a optarem por uma estratégia que alguns autores designam de tecnocêntrica ou por outra, que sendo oposta a esta, é designada de antropocêntrica (Kovacs, 2000).

Pensamos que não é difícil observar os traços de uma inspiração mais taylorista, na tendência tecnocêntrica (aqui aproximada à noção de neo-taylorismo, dada a síntese que efectua entre os pressupostos tayloristas e a emergência das NTIC) e os traços de inspiração mais weberiana na tendência antropocêntrica (a qual, pelas mesmas razões tecnológicas, poderíamos aqui designar de neo-weberiana).

A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO EM MUDANÇA

COMPETITIVIDADE                         
                                                                                                    CUSTOS

	Actividades associadas a marcas globais
	Redes de transportes multimodais
	Redes de telecomunicações globais
	Trabalho a distância

	Ex.: O Tissot escudo
	Ex.: Passe multimodal de transportes urbanos ou inter...
	Ex.: GPS
	Ex.: Comércio electrónico

	
Actividades relacionadas com a soberania partilhada
	Da administração pública produtora à regulação de actividades associadas ao serviço público
	Associativismo patronal e sindical  (concertação social)
	Gestão dos sistemas de coesão social

	Ex.: O euro €
	Ex.: Regulação da actividade de telecomunicações
	Ex.: Acordos sociais para garantia da formação de activos
	Ex.: Emergência do mercado social de emprego

	Actividades artesanais sem ou com recurso a novas tecnologias
	Produção em série pessoalizada e flexível
	Redes de alimentação de bens e serviços pessoalizados
	Redes de cooperação inter e intra organizacionais

	Ex.: Jornal local na internet
	Ex.: Automóvel pessoalizado
	Ex.: Multibanco
	Ex.: Central de compras ou de chamadas


SERVIÇO                                                                                                                                      
PRODUTIVIDADE
O quadro apresentado pretende explicitar o sentido da mudança na organização do trabalho na era pós-industrial, como é frequente designá-la. Esta mudança é determinada por duas variáveis contingenciais: o mercado e a tecnologia. Estas duas variáveis parecem, por sua vez, comportar-se de forma ortogonal e a interpretação dessa ortogonalidade permite criar 12 dimensões e outros tantos significados para explicar o sentido da mudança na organização do trabalho, induzida, ainda, como vimos, pelas múltiplas pressões que afectam directamente a competitividade.

Entenda-se por ortogonalidade o cruzamento dos dois eixos que representam a evolução do mercado e da tecnologia. É como se dois campos extremos de um continuum se cruzassem com outros dois campos do outro continuum, representativos das duas variáveis.

O eixo mercado invoca uma cronologia e uma tensão entre os extremos considerados. De uma dominante essencialmente local do mercado, passou-se para uma dimensão estatal com o início da revolução industrial, iniciando-se, sobretudo, depois da 2ª Guerra Mundial, o fenómeno da globalização progressiva. Coincidindo com o fenómeno da globalização, verifica-se uma transformação progressiva da função do Estado que de produtor passa a regulador. Esta acentua-se com os fenómenos da integração regional (ex.: União Europeia) e os acordos promovidos no âmbito da Organização Mundial do Comércio.

A globalização da economia, que dá conta deste eixo, comporta um fenómeno de emergência do particularismo porventura ligado à permanência das culturas locais e regionais, cuja força tinha diminuído consideravelmente no período de ascensão do mercado estatal, coincidente com a concentração de actividades em grandes metrópoles.

Ultimamente, parece desenvolver-se de maneira acentuada a polarização entre os dois extremos, com alguns autores a designarem este fenómeno sob o termo de Glocalização. 

Duas das variáveis fundamentais estudadas pela abordagem contingencial das organizações (mercado e cultura) parecem assim associadas na determinação do fenómeno da Glocalização.

A variável contingencial tecnologia seguiu aparentemente uma linha cronológica: modo de produção artesanal, 1ª revolução industrial, 2ª revolução industrial, falando-se actualmente em 3ª revolução industrial ou revolução pós- industrial.

Na realidade, cada uma destas fases foi destruindo, pelo menos em parte, o modo de produção anterior, quando não o transformou radicalmente. A grande ruptura ter-se-á mesmo verificado na transição do modo de produção artesanal para a 1ª revolução industrial. Nesta fase da revolução tecnológica, a qualificação profissional quase desapareceu para dar lugar ao trabalho indiferenciado, com a ajuda da tecnologia mecânica e com o enquadramento hierárquico e processual por parte dos técnicos formados nas escolas médias e superiores.

Com a passagem à 2ª revolução industrial verifica-se uma maior intelectualização do trabalho, no sentido em que é exigido um maior desenvolvimento cognitivo para se operar com os equipamentos. 

O actual estádio de transformação do trabalho, porém, ao aproximar o cliente e o produtor, graças às tecnologias interactivas da informação e da comunicação, recoloca, na primeira linha das soluções empresariais, a retoma do mundo perdido da produção artesanal. Gera-se, assim, uma tensão na tecnologia entre os dois extremos da evolução cronológica. Por outras palavras, o essencial das duas revoluções industriais anteriores mantém-se, mas o modo de produção artesanal ganha um vigor inesperado. Tudo parecia indicar que o essencial da evolução do trabalho se resumia a um aumento da produtividade pela incorporação de técnica, a qual, por sua vez, se traduzia numa diminuição de custos, com a competitividade a emergir como uma consequência das duas anteriores. A realidade está a mostrar-se muito mais complexa. Os serviços impõem-se cada vez mais como o essencial da actividade económica e a competitividade autonomiza-se, deixando de ser uma pura consequência dos baixos custos e da produtividade, conseguida com elevado investimento tecnológico.

Quanto aos 12 campos criados pela intersecção das variáveis, mercado e tecnologia, pretende-se apresentar 12 tipos de actividades básicas que necessitam, para se desenvolver, de garantir quatro dimensões (serviço, produtividade, redução de custos e competitividade) em simultâneo. A compatibilização entre as quatro dimensões exige, por outro lado, a gestão das possíveis tensões contraditórias entre competitividade e produtividade, por um lado, e entre serviços e custos, por outro.

São as pessoas, com o seu envolvimento pleno no projecto organizacional, que dão conteúdo às exigências da gestão, numa era de hiper-competitividade resultante das pressões múltiplas que afectam as actividades produtivas. Refira-se, a este respeito, as tentativas de adiar a questão das emissões de CO2 por parte dos EUA para não afectar a sua economia, ou das clivagens que atravessam a opinião pública europeia acerca da necessidade de aligeirar o peso fiscal sobre as empresas em resultado do modelo social europeu (40% dos impostos na U.E. a 15 contra os 26% do Japão e dos EUA).

No fundo, é esta necessidade de uma gestão atenta à multilateralidade das questões levantadas pela transformação da organização do trabalho que determina a própria exigência de um projecto unificador da actividade económica das organizações. Esta noção de projecto implica que todos os actores de uma organização possuam uma visão partilhada e evolutiva, para poderem dar-se conta das transformações do meio envolvente, reagindo prontamente, ou, melhor, antecipando-se a elas.

A organização do trabalho a desenvolver por cada actor nas organizações, dependendo da localização em cada campo do modelo, implica, simultaneamente, uma atenção particularizada a um conjunto de actividades concretas em permanente redefinição, com vista a assegurar, a partir de cada posto de trabalho, as quatro dimensões atrás definidas. É o projecto partilhado que cria as condições da redefinição contínua das tarefas a desenvolver, dependendo das circunstâncias. Quatro dimensões constitutivas do trabalho apresentam alterações substanciais, relativamente a um passado ainda recente, pela acção conjugada da Glocalização e da massificação das tecnologias interactivas da informação e da comunicação:

- Interacção entre o trabalho e a tecnologia;

- A centralidade do trabalho em equipa;

- A flexibilidade das relações laborais:

- A aprendizagem ao longo da vida.

Verifica-se, então, uma necessidade de prestar atenção à progressiva aproximação entre tecnologia e trabalho, dado que frequentemente o trabalho da organização como um todo consiste mesmo em disponibilizar a tecnologia para o cliente (ex.: Multibanco). Por sua vez, as competências suportadas na noção de equipa determinam cada vez mais as fronteiras das actividades geridas por projecto, de que é exemplo, entre outros, o automóvel pessoalizado. Quanto à flexibilidade laboral, esta impõem-se como condição para permitir que tempo, ritmo e espaço de trabalho se adeqúem às necessidades do cliente, como exige, por exemplo, o comércio electrónico, com a disponibilidade permanente para a entrega de produtos em tempo real. E, no que respeita à aprendizagem de todos com todos ao longo da vida, esta nova filosofia da formação contínua determina a garantia da adequação entre produção, regulação e consumo, de que é exemplo paradigmático a pluralidade das funções reguladoras do Estado. A este respeito da relação entre NTIC e comércio e as transformações dos empregos e do trabalho que essa mesma relação operou, consulte-se a nossa pesquisa (Lopes e Moreira, 2003).
Por último, a característica fundamental da produção, hoje em dia, traduz-se na integração pela procura, a qual coloca no centro da actividade produtiva, a gestão da comunicação. É necessário, não só, ir atrás das necessidades do cliente, quando estas são manifestas, como antecipá-las. Os exemplos da criação do GPS, ou da pessoalização das grandes marcas, dão conta desta centralidade da comunicação. 

A gestão das organizações parece ainda inspirar-se de duas forças, actuando em simultâneo e em sentido contrário: da liderança do projecto, como força interior que atravessa toda a organização do trabalho e da comunicação com o cliente que comanda, a partir do meio envolvente, a mesma organização.

Chegamos, deste modo, a sete eixos de transformação do trabalho, que importa situar e questionar detalhadamente, a fim de poder compreender-se o significado da GRH, no contexto das organizações pós-modernas ou pós-industriais, com vista a poder conferir-lhe uma dimensão estratégica. Refira-se, a este propósito, que a gestão de recursos humanos ganha uma dimensão estratégica, de acordo com Peretti (2001), quando adopta uma visão dinâmica dos recursos que gere e implica uma planificação e uma implementação de acções coerentes entre si e o controlo dos resultados.

Nyhan (1993) apresenta, a este respeito, uma reflexão interessante sobre planeamento e desenvolvimento estratégico de recursos humanos. O autor refere três modelos possíveis:

· Reactivo: Constatadas as lacunas das qualificações planeia-se o desenvolvimento das pessoas em causa;

· Pro-activo: Um diagnóstico das tendências do mercado ou da tecnologia desencadeia uma análise do potencial e um desenvolvimento preventivo das pessoas;

· Dinâmico: O processo inverte-se e é a análise do potencial e o desenvolvimento das pessoas que determina as opções tecnológicas e os mercados a atingir.

Por tudo o que temos afirmado, concordamos com o autor, quando escreve que é ao modelo dinâmico que deve ser atribuída a menção de modelo da estratégica de planeamento e desenvolvimento de recursos humanos. Este modelo aproxima-se da abordagem conhecida como estratégia baseada nos recursos.

O esquema que a seguir se apresenta, adaptado do autor, permite visualizar os três modelos descritos, enquadrados pela escala temporal, modelos de planeamento e sequência de planeamento.
Esta opção pelo modelo dinâmico parece questionar as verdades feitas da concepção da formação baseada na discriminação negativa associada à noção de necessidades de formação e questiona, igualmente, a ideia de que quem está em necessidade é que deve ir à formação.

Figura 4: Base teórica da gestão previsional de Recursos Humanos



















Em síntese, esta evolução para um pensar local e um agir global, por um lado, e a compatibilização entre os diversos modos de produção (artesanal, série e fluxo), graças à introdução das novas tecnologias da informação e comunicação, por outro, determinaram a emergência destes sete grandes eixos de transformação do trabalho. A GRH não podia deixar de reflectir esta transformação do trabalho, relativizando as práticas tradicionais que designaremos de tácticas, conjugando-as com outras que designaremos de estratégicas. Será destas, e não das primeiras, que depende a eficácia organizacional. As práticas tácticas apenas desempenham uma função reguladora, necessária mas rigorosamente insuficiente.

5. AS ORGANIZAÇÕES DA ERA PÓS-INDUSTRIAL E A RECOMPOSIÇÃO DO QUADRO DE INTERESSES EM QUE OS ACTORES SE MOVIMENTAM
Um número crescente de investigações alerta para a necessidade de ter em conta, na gestão das organizações, o estatuto dos diversos grupos de actores e das respectivas estratégias para a defesa dos seus interesses de grupo e individuais. Estas reflexões alteram, ainda, profundamente, a noção de recursos humanos da organização, alargando, em consequência, o conceito de recursos que abrange, deste modo, os designados “stakeholders”.

Cada organização tende a concentrar-se no seu negócio restrito (core business) e a estabelecer laços de parceria com redes de organizações, por vezes muito vastas, mas cuja gestão/governação ganha dimensões de elevada complexidade. Clientes, fornecedores, concorrentes, Estado, administrações, dirigentes, comissões de trabalhadores, sindicatos, escolas, etc., são chamados a coordenar a sua acção na valorização dos recursos humanos que disponibilizam no interior da rede inter e intra organizacional, ao mesmo tempo que afirmam as suas exigências autónomas e fazem valer os seus valores particulares.

Estes actores organizacionais não se encontram, porém, atomizados, mas antes encontram-se situados num campo de forças (Lewin) definido por valores e contextos contraditórios, os quais orientam oposições e/ou coligações de interesses mais ou menos permanentes. É assim que a tradicional contradição entre a evolução técnica e a garantia de emprego (cujo expoente máximo se encontra no ludismo britânico do século XIX) pode ser conjugada com a contradição mais recente entre missão e eficiência, de modo a definir espaços para os diferentes actores.
A partir das bases teóricas fornecidas pela psicossociologia das organizações e, em especial, pela abordagem estratégica (Crozier e Friedberg, 1977), colocamos uma das nossas hipóteses nucleares, segundo a qual a fragilidade de um ou mais destes parceiros organizacionais é fonte de conflitos extemporâneos ou de perda de eficácia durável. 
Uma ética organizacional e o compromisso sobre um código de ética coerente e consequente, que contemple todos os interesses em presença é, por sua vez, uma das principais bases de garantia dessa mesma eficácia.

Figura 5: Governação organizacional e actores sociais 





As questões da complexidade da vida organizacional começam, finalmente, a fazer parte da evidência e do senso comum, muito embora, a discussão esteja ainda extremamente inquinada pelas diferentes ideologias em confronto.
Efectivamente, passam por esta discussão problemas tão difíceis de equacionar como o quadro da gestão das relações laborais e, nomeadamente, a relação entre C.T. e sindicatos (centração na empresa e disponibilidade para a gestão participativa ou mesmo a co-gestão versus centração na classe profissional e cultura de contra-poder, Lopes e Reto, 19??). Este problema tornou-se particularmente sensível quando modelos tão diversos como os do sindicalismo germânico-nórdico, anglosaxónico ou latino, enquadram as relações laborais de países cujas empresas concorrem no mesmo espaço económico da U.E., com resultados muito diferenciados, como facilmente se compreenderá.

O mesmo se poderá dizer da contradição que afecta o papel de um Estado eminentemente produtor ou regulador com as inevitáveis ambiguidades ao nível da gestão administrada versus gestão empresarial. 

O debate político e gestionário que atravessa as organizações públicas em todo o mundo (cf. Nunes, 2003) não é fácil de acompanhar pelo homem comum mas, no entanto, muito do que se passa ao nível das contradições entre missão e eficiência ou mesmo do investimento em tecnologia e evolução do emprego é condicionado pela organização do Estado e do modelo de relações laborais condicionado, em última instância, pelo voto político dos cidadãos.

Como se poderá aplicar este modelo de “gestão pela negociação de conflito de interesses em assimetria de informação do cliente” como são as escolas, os tribunais ou os hospitais, só para dar alguns exemplos?

Veja-se, concretamente, o exemplo das organizações de saúde. No “The Kennedy Report” (2001), pode ler-se que a gestão adequada destas organizações só pode ser conseguida com a participação activa de todos os actores pertinentes: público, pacientes, profissionais, empresas, autoridades de saúde e governo. Mas como fazê-lo, sem tentar esconder a realidade através da retórica, seja ela de tipo socializante ou liberalizante? E como se pode conciliar o interesse dos clientes, dos trabalhadores, dos accionistas, do Estado, sabendo-se que a evolução tecnológica pressiona a realidade organizacional criando tensões e disrupções no tecido social interno, os grupos profissionais mais poderosos retiram benefícios dessas mesmas tensões e conduzem os financiadores à desconfiança e os clientes a procurar alternativas geradas pela evolução dos mercados que a evolução tecnológica propicia?
Assumir que a realidade é complexa e caótica, que ela esconde uma lógica subjacente que importa revelar de cada vez que as disrupções ocorrem (Rosnay, 1995) e que todos estes interesses divergentes deverão ser geridos através de um processo de liderança e da criação de um sistema de governança adequado, poderá constituir uma das condições indispensáveis à formulação do problema da confiança nas organizações do século XXI.

Pela sua especificidade e importância histórica, importa inserir neste contexto um parágrafo específico consagrado à questão das relações laborais em Portugal.

5.1. A Dificuldade da Emergência do Paradigma da Confiança na Gestão das Relações Laborais: O Caso Português

Na actual conjuntura da globalização das relações económicas, a gestão de recursos humanos é mais uma questão de filosofia e de princípios do que de instrumentos. A gestão das relações laborais exige, pois, a clarificação do sentido profundo que têm para os parceiros sociais portugueses noções tão complexas como contrato individual de trabalho, acordo de concertação social ou contrato colectivo de trabalho vinculativo para todos os actores sociais, não sendo de modo nenhum suficiente a sua descrição e condições de utilização.

Está em causa uma das questões porventura mais cruciais da resolução dos problemas com os quais se confrontam as empresas portuguesas – a competitividade acrescida resultante das transformações contínuas que afectam o mundo do trabalho desde há cerca de 25 anos. Este processo de transformação do trabalho traduz-se, entre outros aspectos, pela necessidade de flexibilidade máxima que permita responder à tecnologia, à necessidade de novos processos de trabalho e de organização flexível das instalações e à permanência do desemprego e do subemprego, mau grado os esforços governamentais.

Trata-se, como é normal, de um fenómeno extremamente complexo e com características de irreversibilidade, que criou condições radicalmente novas à acção do Estado e faz deslocar a gestão das relações laborais do terreno da imposição para o terreno da negociação entre parceiros socais.

As relações laborais evocam imediatamente o contexto da luta de classe e da conquista de poder político para desequilibrar o poder do Estado em favor de uma das partes em litígio. A situação actual de competitividade parece não mais poder compadecer-se com a manutenção deste paradigma de gestão e exigir um novo paradigma assente na confiança e na procura de consensos alargados. A questão que se coloca é a da necessidade de confiança e da dificuldade da sua emergência.

1. A concertação social ganhou nas últimas décadas nos países da União Europeia uma aura de modernidade, dada a flexibilidade que proporciona ao contexto das relações laborais, por contraposição com a rigidez da lei. Representa a iniciativa dos actores sociais, a afirmação da capacidade de negociação permanente dos pontos de vista sindical e patronal à margem da tutela do poder legislativo e a vontade de criar um modelo social inspirado no debate e não na luta de classes. É indiscutível que a competitividade europeia, face aos competidores americano e japonês, passa pela consolidação do diálogo social. As empresas americanas e japonesas beneficiam de oito a dez pontos percentuais no que respeita aos custos sociais, face às suas congéneres da União Europeia. O diálogo social pode constituir o quadro político-laboral no qual confluem as vontades dos empresários e dos trabalhadores para conduzir as empresas europeias na senda da competitividade no espaço global. Joga-se, neste modelo, o futuro da cultura política europeia, caracterizada, na sua melhor tradição, pela procura da eficiência e da equidade.

O modelo de concertação social possui uma segunda vantagem de importância, igualmente crucial ao nível interno da União. A União Europeia reúne sistemas sociais muito diferenciados. A Suécia ou a Dinamarca encontram-se em níveis pouco comparáveis aos da Grécia ou de Portugal. A via legislativa, de iniciativa comunitária para solucionar os problemas laborais, poderia satisfazer as pretensões sindicais dos países do sul mas não os do Norte. Paradoxalmente, essa mesma via seria aplaudida pelo patronato dos países do Norte, sendo contestada pelos do Sul.

2. A concertação social ao nível dos Estados-membros introduz um princípio de aproximação progressiva, suportada na ideia de subsidariedade, tendo sido posta de lado a posição central da legislação europeia a partir das diversas orientações político-laborais dos Estados-membros, com a agravante de ser praticamente inexequível. A via seguida pretende compatibilizar a flexibilidade e a coesão social, ou seja, o estabelecimento do princípio da confiança num dos aspectos mais delicados da vida empresarial: a gestão do conflito de interesses entre sindicatos e patronato. Na sequência exposta, o problema que se coloca é o das diferentes culturas políticas que enformam a cultura política europeia. Esta não é, de maneira nenhuma, homogénea. Trata-se de uma realidade extremamente diferenciada, atravessada que é, por tradições que marcam a filosofia, o direito, a política, a religião e a cultura gestionária dos diferentes países da União. Cada uma das culturas políticas encontra-se rigorosamente codificada e só revela as características mediante uma chave de leitura. Dessa chave de leitura fazem parte três dimensões principais que se articulam entre si:

· Os pressupostos racionais, históricos e míticos que permitem legitimar as formas de exercício da autoridade;

· Os conceitos utilizados para evocar aquilo que se entende por sociedade justa e por consenso social, ou seja, que formas de autoridade são consideradas como respeitadoras da dignidade daqueles sobre quem se exerce, ou mais simplesmente, quando é que uma decisão é justa;

· As formas particulares do exercício da autoridade, da gestão de conflitos e da organização da cooperação entre indivíduos, grupos e organizações.

A gestão das culturas políticas implica uma atenção particular às dimensões mais profundas dos valores produzidos pelos conceitos e, sobretudo, dos pressupostos que, em última instância, lhe fornecem o sentido profundo. A simples transposição de modelos operatórios releva do voluntarismo ideológico e da pressão exercida pela designada globalização, mas não possui, necessariamente, uma dimensão de mudança das atitudes, dos valores e dos comportamentos dos actores organizacionais.

A introdução da fórmula da concertação social em Portugal acompanhou a internacionalização da economia e das empresas. Competir no contexto europeu e global colocou na ordem do dia a realidade político-laboral portuguesa em confronto com os restantes modelos europeus, no que respeita, concretamente, à concepção do poder, da justiça social e do exercício da liberdade, enquanto dimensões condicionantes da acção quotidiana da vida empresarial. Toda a pressão globalizante faz aparecer, em contraponto, os particularismos da cultura política que dão sentido às formas de acção e de convívio social, dado que são eles que determinam, em última instância, o que é uma boa maneira de viver em sociedade. Deste modo, uma mesma categoria evoca realidades diferentes nos diversos espaços económicos.

A gestão do conflito de interesses patronato/sindicatos e a sua repercussão no seio das empresas, no contexto europeu, não poderia deixar de reflectir as culturas políticas que configuram o tecido social mais vasto. Inspirando-nos nas diversas investigações sobre cultura organizacional e, mais concretamente, nas de Hofstede (1991) e de D’Iribarne (1987), é possível identificar na Europa Ocidental três grandes tipos de culturas políticas: anglosaxónicas, germânicas e latinas, situando-se Portugal, naturalmente, entre estas últimas. Invoca-se ainda uma cultura política que, à falta de melhor designação, se denomina de cultura tradicional, a qual recolhe duas significações distintas: por um lado, encontra-se mais ou menos subjacente às três anteriores e forma como que o ponto de partida ou estádio anterior, uma espécie de cultura paternalista de tipo pré-moderno, ainda largamente presente na mentalidade colectiva, com a qual a sociedade industrial entrou em ruptura  mais ou menos violenta; por outro lado, continua a designar-se de cultura tradicional, a cultura política de países tão diferenciados como os da África subsaariana e o Japão, de quem se afirma que continuam a não ter rompido com o estilo paternalista das relações laborais.

À pergunta o que é que significam as noções de acordo e de liberdade (palavras-chave do conceito de concertação social), cada uma das quatro culturas apresentadas responde de maneira muito particular:

a) A cultura política anglo-saxónica, da qual partilham, grosso modo, os países herdeiros da tradição britânica, está fundada sobre a noção de contrato e de liberdade contratual, sendo o empresário uma das suas referências fundamentais. O fundamento da acção empresarial depende da liberdade de negociar as condições de todos os compromissos conducentes à acção comum, na certeza de ver os tribunais valerem pelo respeito dos contratos;

b) A cultura política germânica, partilhada pela maioria dos países do centro e norte da Europa Ocidental, desenvolveu como fundamento da acção empresarial a ideia de consenso gerado no colectivo da organização. A referência ou a primazia das práticas laborais germânicas remetem para o nível político que gera os consensos sobre os quais se funda a acção colectiva;

c) A cultura política do mundo latino (países da Europa do Sul) funda-se na referência à razão, da qual decorre o primado da lei. No universo empresarial, a acção colectiva decorre, igualmente, do primado da razão presente nos processos de decisão e dos direitos e deveres inerentes às profissões;

d) A cultura política das sociedades tradicionais consagra a relação paternal entre actores sociais, situação próxima do contrato psicológico teorizado por Schein (1978), vinculando a entidade patronal a proporcionar condições de trabalho e de remuneração aceitáveis de acordo com o meio. No fundo, o trabalhador respeita o patrão como se do próprio pai se tratasse. 
Quanto a este último modelo paternalista não poderá dizer-se que ele seja uniforme, dado que parece comportar combinações diferenciadas de dois tipos extremos - o paternalismo protector e o paternalismo abusivo - os quais se podem caracterizar do seguinte modo:

Quadro 2: Relações laborais e cultura paternalista
	Paternalismo Protector
	Paternalismo Abusivo

	1. Poder ao serviço daqueles sobre quem se exerce interacções equilibradas;

2. Modelo aceite, face aos benefícios alcançados;

3. Paz social e eficácia económica;

4. Negociação interna visando o consenso;

5. Manutenção do modelo;

6. Protecção pela empresa;

7. Motivação da base;

8. Manutenção do paternalismo;

9. Transição pacífica para a negociação e o acordo. 
	1. Poder ao serviço dos que o detêm;

2. Interacções desiguais e não equitativas;

3. Modelo rejeitado pela parte perdedora;

4. Contestação social;

5. Instalação de contrapoderes;

6. Transição para um modelo burocrático;

7. Protecção social pelo Estado;

8. Falta de motivação da base;

9. Ruptura violenta e evolução para a imposição de um quadro legal por parte do Estado.


A doutrina corporativa que nos anos vinte se difundiu pela Europa do Sul parece estar muito próximo deste paternalismo abusivo e a sua manutenção, até aos anos setenta, em países como a Grécia, Espanha e Portugal, alimentou a desconfiança entre parceiros sociais e aumentou a tentativa de desequilibrar o poder do Estado em favor dos sindicatos. Ao contrário, o paternalismo protector tem conhecido uma estabilidade muito próxima da do modelo de concertação, sendo o caso mais notável o do Japão.

Qual dos modelos de gestão das relações laborais (contrato entre actores sociais, concertação entre parceiros sociais, contrato colectivo com força de lei ou relação paternal entre actores particulares) se adequa melhor às condições da competitividade actual? Tudo parece indicar que o modelo mais adequado deverá possuir as características da flexibilidade e da simetria das relações de poder. A assimetria nas relações levará, no futuro, como levou no passado, a rupturas violentas e a estabilidade do vínculo pode levar ao afastamento dos investimentos e ao desemprego. A empregabilidade de que tanto falam os documentos das cimeiras de emprego da União Europeia, tende a ser o conceito-chave da aproximação entre o Estado, o patronato e os sindicatos, como condição para a compatibilização entre o crescimento, a competitividade e o emprego, no contexto da competitividade actual.

A comparação dos quatro modelos apresentados, segundo as duas categorias seleccionadas para avaliar a relação contratual, dá-nos o quadro seguinte:

Quadro 3: Relações laborais e tipologia sindical
	Cultura
	Modelo anglosaxónico
	Modelo germânico
	Modelo latino
	Modelo das sociedades tradicionais

	Relação contratual
	Contrato entre indivíduos
	Concertação
	Contrato colectivo com força de lei
	Relação paternal

	Flexibilidade da legislação laboral
	+
	+
	-
	+

	Simetria das relações patronato-trabalhador
	-
	+
	+
	-


De acordo com estes parâmetros, a situação parece favorecer a gestão das relações laborais assente na ideia de acordo de concertação entre os representantes dos parceiros sociais, a qual é susceptível de compatibilizar a noção de equidade e de prevenção de conflitos laborais, dada a confiança que gera no tecido económico. Não deixa, porém, de ser certo que a confiança não emerge facilmente onde o paternalismo corporativista procurou fixar os trabalhadores às empresas através da neutralização da acção sindical e da legitimação das relações de dominação do patronato sobre os trabalhadores

O percurso e a sorte da filosofia da concertação social em Portugal reflecte o misto de confiança e de desconfiança que caracteriza as relações laborais, a posição dos parceiros sociais que mais apostam num ou noutro dos modelos, o cuidado a ter na implementação dos instrumentos de gestão global da economia e as bases para a evolução sustentada dos mesmos.

No nosso país vivemos um momento de transição entre dois modelos, porventura, entre dois paradigmas: o legal, que tem o favor das forças político-sociais herdeiras da tradição revolucionária e que, paradoxalmente, defende a manutenção do status quo em política laboral, ou seja, a protecção dos que têm vínculo laboral “esquecendo” todas as situações que foram extravasando da situação legal e o modelo da concertação, defendido pelo Estado, pelo patronato e pelas forças sindicais partidárias da evolução negociada, nomeadamente, entre a U.G.T., que se propõe forjar um caminho mais amplo que comparte espaço suficiente para a reentrada na legalidade de todos os casos de situações laborais precárias.

Aparentemente, o sucesso da via mais favorável à competitividade das empresas nacionais passa pela confiança e esta, após duas décadas de esforço na via da concertação social, está longe de existir no seio da maioria das organizações sindicais portuguesas.

5.2. Responsabilidade Social da Empresa: O Equilíbrio de Interesses de Todas as Partes Interessadas

Ao nível da União Europeia, a Cimeira de Lisboa, em Março de 2000, define a Responsabilidade Social da Empresa (RSE) como um projecto que pode ajudar a transformar a economia. 

União Europeia (U.E.) - Responsabilidade Social da Empresa (R.S.E.)

Esta é uma matéria à qual a U.E. confere a maior actualidade, procurando a sua integração com a responsabilidade ambiental, no quadro mais vasto da competitividade económica.

Define-a como a “integração voluntária de preocupações sociais e ambientais por parte das empresas nas suas operações e na sua interacção com outras partes interessadas”.

Em 2001 foi editado um Livro Verde para a R.S.E. e foi, depois, elaborada a Comunicação 347/2002.

O Fórum Multilateral Europeu (Junho de 2004) foi dedicado, especialmente, ao tema, sendo 2005 o ano da sensibilização das PME’s para esta problemática.

No questionário existente no site da U.E., as empresas são convidadas a responder aos seguintes temas:

- Características do local de trabalho;

- Políticas ambientais e de mercado;

- Políticas relativas à comunidade envolvente;

- Valores da empresa.

Visa-se, deste modo, identificar todas as medidas possíveis para o reforço do negócio, a reputação e imagem da empresa e o desempenho económico-financeiro.

É ainda disponibilizado, no mesmo site, um guia para comunicar com eficácia a R.S.E..

Ainda sobre este tema da R.S.E., é de assinalar que, em Portugal, foram recentemente formadas a Associação para a Responsabilidade Social das Empresas (R.S.E. Portugal) e o Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável (B.C.S.D. Portugal).

6. A GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS ENTRE A COERÊNCIA E A EXPLOSÃO DAS CONTRADIÇÕES RESULTANTES DA TRANSFORMAÇÃO DO TRABALHO
6.1. A Procura de uma Nova Coerência em GRH

Conforme decorre dos pontos anteriores, o trabalho e, por consequência, a GRH estão em profunda transformação, exigindo-se, por isso, uma reformulação das práticas estratégicas e das práticas tácticas e, simultaneamente, conferir-lhes adequação e coerência.

Como vimos anteriormente, o taylorismo procurava uma coerência ex-ante, suportada na divisão de tarefas e na rotinização dos trabalhadores, enquanto o weberismo procurava uma coerência ex-post, a partir do sentido conferido às regras estabelecidas. Os tempos agora são de profunda mudança. Ganha, por isto, maior pertinência a opção por um dos modelos em confronto. Investigadores e profissionais vêem-se forçados a colocar o problema da coerência de práticas como questão central da GRH, sem iludir as restantes questões associadas à eficácia e à eficiência organizacional.

A evolução da polémica que tem rodeado a GRH nos EUA interessa-nos particularmente, por diversos motivos: trata-se do contexto onde foi desenhada a estratégia taylorista de gestão de pessoas, é o país das modas em gestão que em seguida se dessiminam por efeito mimético, mas é, igualmente, o lugar do mundo em que a gestão de pessoas é mais investigada.

A corrente que se reclama da noção de “melhores práticas” tem em Pfeffer (1994, 1998, 1999) um dos seus expoentes. A revisão de literatura que tem desenvolvido permitiu-lhe chegar à noção de sistema. Assim sendo, a implementação de algumas destas melhores práticas e não de todas seria ineficaz ou mesmo contraproducente. Como sistema, estas práticas formariam um conjunto inter-relacionado. À margem desta abordagem sistémica, não tem sido frequente encontrar evidência de sucesso empresarial. Pfeffer organiza as melhores práticas encontradas na sua revisão de literatura em torno de 16 dimensões (1994) que, mais tarde, reformula, ficando apenas 7 (1998). Justifica-se dizendo que apenas as 7 são práticas fundamentais; as restantes estariam relacionadas com a capacidade de implementação.
Se organizarmos as 7 dimensões, de acordo com o esquema gráfico que temos utilizado, chegamos ao desenho que o quadro “X” apresenta. Interpretado desta forma, o núcleo do modelo teria a ver com o sistema de liderança e a periferia com as práticas estratégicas propriamente ditas.

Figura 6: Modelo das 7 dimensões da GRH de Pfeffer


Como se pode facilmente constatar, Pfeffer interpreta o sistema de boas práticas encontradas na literatura de gestão nos EUA de forma muito próxima àquela que nós próprios propusemos na interpretação da teoria da burocracia de Weber. Pensamos, ainda, que a ênfase colocada na área do “Contrato de Trabalho”, bem como a ausência de referência à centralidade do cliente, no que respeita à “Integração pela Comunicação”, são compreensíveis num país em que a gestão tem favorecido a “flexibilidade” contratual como “dogma” e o marketing como “ritual” central de uma cultura de cliente.
As 9 dimensões que desaparecem do modelo de Pfeffer (1994), para o de Pfeffer (1998), são mais da ordem da implementação, como vimos, e que, ainda assim, convém ter presente:
· Remuneração ancorada no desempenho de cada um, para além do grupo e da empresa;

· Participação no capital da empresa;

· Leque salarial reduzido;

· Oportunidades de promoção interna;

· Organização do trabalho em equipa;

· Flexibilidade e polivalência;

· Perspectivas de gestão ancoradas no longo prazo;

· Filosofia global de gestão claramente explicitada;

· Avaliação periódica das práticas de GRH.

Num trabalho entretanto editado (Pfeffer, 1999), o autor conclui que uma gestão coerente e sistémica destas práticas, apresenta três tipos de consequências ao nível dos colaboradores;

· Revelam que um maior controlo sobre o trabalho conduz a um maior envolvimento e empenhamento e a um aumento substancial da capacidade de trabalho;
· Sentem-se encorajados a desenvolver os conhecimentos e as competências, bem como a melhorar continuamente a qualidade do trabalho;

· Quando os níveis hierárquicos mais baixos tomam consciência de uma autonomia acrescida, o trabalho é executado de modo mais responsável.

Esta opção de Pfeffer pela noção de “boas práticas” situa-se mais na lógica daquilo que os teóricos da gestão, nos EUA, chamam de Modelo de Harvard, do que na do Modelo de Michigan.

No primeiro caso, a estratégia de GRH está ligada (mas não subordinada) à estratégia do negócio. Os trabalhadores não são um recurso qualquer, a ser manipulado como qualquer outro (Brewster, 2004).
De acordo com a nossa linha de raciocínio, a escola de Michigan estaria mais próxima do modelo tradicional de GRH, inspirado do taylorismo, enquanto Pfeffer e a escola de Harvard estariam em ruptura com esse modelo, aproximando-se da GRH dominante no centro e norte do continente europeu, de inspiração weberiana.

Se esta última corrente tem razão, a antiga coerência (suportada na definição, à priori, dos postos de trabalho, no recrutamento para funções pré-estabelecidas, na formulação da pessoa para o posto de trabalho, na remuneração negociada em sede de contratação colectiva entre sindicatos e entidades patronais) encontra-se em ruptura.

Como sempre, porém, trata-se de uma opção teórico-metodológica que deverá ser assumida. A matéria será sempre controversa, apesar das evidências acumuladas. O nosso propósito é o de encontrar uma nova abordagem, baseada numa coerência à posteriori, em lugar da anterior coerência à priori.

O quadro seguinte pretende ser uma representação simultânea da anterior coerência e da nova situação, definida por dois eixos ortogonais: individual vs colectivo e integração vs diferenciação. As relações de proximidade e de conflito entre as diversas práticas decorrem dos quadrantes definidos pelos eixos descritos. A comunicação é apresentada, neste modelo, como uma dimensão transversal. 

Não basta traduzir a GRH em práticas “excelentes”. A excelência na GRH não se obtém porque cada uma das práticas tácticas está devidamente concebida, mas porque são tomadas em conta as possíveis contradições a gerir adequadamente e, sobretudo, porque as práticas estratégicas conferem sentido às primeiras. Por outro lado, deverá notar-se que as práticas tácticas de GRH sugeridas devem ser objecto de participação e de construção colectiva, sendo, por isso mesmo, evolutivas, sujeitas a desgaste, ao contrário das práticas estratégicas que são perenes, susceptíveis, eventualmente, de reinterpretação ou de actualização de linguagem ou de veículos simbólicos renovados. 

Atente-se em cada uma das dimensões consideradas no quadro.

GESTÃO TÁCTICA VS GESTÃO ESTRATÉGICA DE RECURSOS HUMANOS












As práticas tácticas são largamente subsidiárias de um modelo de GRH tradicional e são definidas pelas dimensões colectiva e integradora. As práticas estratégicas são as que resultam da “explosão” das tácticas e são definidas pelos extremos dos eixos dialógico e hologramático, no sentido que lhes confere Edgar Morin.

Propõe-se a designação de dialógico ao eixo que coloca em tensão dialética a centração do indivíduo no trabalho e na organização, para significar a necessidade de gerir um verdadeiro diálogo no interior do mesmo indivíduo. Esta visão diverge profundamente da forma tradicional assente no desenvolvimento de práticas tácticas colectivas. 

A designação de hologramático indica que um dos pólos contém, de certo modo, o outro, isto é, a diferenciação externa (as organizações em rede) implica uma transformação da própria organização numa “rede” interna de equipas ou centros de resultados em intercooperação.

A individualização acompanha a necessidade de níveis cada vez mais elevados de qualificação, de exigência profissional e de responsabilidade. A ideia de rede deriva da inevitabilidade de cada uma das equipas se confrontarem como unidades de negócio autónomas integradas.

Ainda a propósito da tensão representada pelo eixo dialógico – sublinhe-se a noção de “homem organizacional” vs “empresa individualizada” de Goshall e Bartlett (1977) - em que os autores propõem a inversão do primado da organização sobre o homem, para o primado do homem sobre a organização, dada a permanência da iniciativa e da criatividade sobre a homogeneidade e a conformidade. A ideia é relativamente nova na literatura de gestão de inspiração anglosaxónica, apesar da poderosa reflexão de C. Rogers e das suas propostas que proporcionam um método clínico e individual, onde o sujeito pode ser ele mesmo, recusando a coação social (Coelho-Moss, 1994), ou como diria Weick (1995), onde é o próprio sujeito a controlar a criação de sentido da acção organizacional. O mesmo tema é, porém, tratado na literatura germânica desde a Escola de Francfort até Habbermas, nos nossos dias, ajudando-nos a perceber melhor a importância do indivíduo ou da pedagogia do erro nesta cultura.

Deve-se, sobretudo, a Walter Benjamin e a Theodor Adorno aquilo que se tem convencionado designar de “paradoxo da possibilidade do impossível”, que aqui evocamos para situar a emergência da inovação no indivíduo. Adorno (1991) inspira-se de Walter Benjamin para alertar os seus concidadãos para a necessidade de acordar, de cultivar a vigília e a vigilância, mas sem deixar de estar atentos ao sentido, de ser fiel aos ensinamentos e à lucidez do sonho, de reflectir sobre os conteúdos do mesmo sonho, pois é o sonho que nos permite pensar a possibilidade do impossível.

O paradoxo circunstancia a hipótese da reunião entre a mística e o racionalismo emancipador que nos poderá defender do poder de influência da unanimidade permanente dos detentores do não. Trata-se de banir o sonho sem o trair, acordar sem trair o sonho. O autor denuncia o poder organizacional pelas suas estratégias de vigília, de controlo do sonho. Imagina uma peça de teatro cujo enredo dramático é construído em torno de um julgamento em que a filosofia (com toda a sua carga de pragmatismo, de economismo e de tecnocracia) comparece perante o sonho (com a sua aura poético/musical). A instância organizacional é julgada perante o indivíduo. Adorno não deixa, porém, de nos alertar para a dimensão dramática da sua proposta: não podemos falar do sonho sem ter acordado.

Em termos mais operacionais, Aubert e Gaulejac (1992) apontam para a necessidade da gestão trabalhar para a compatibilização das instâncias racional e primitiva do indivíduo, a propósito do projecto organizacional da BSN (actual DANONE). Bennis (1995), na mesma linha de raciocínio, propõe que o adulto não ocupe o espaço da criança que existe em cada indivíduo, o qual transporta todo o potencial de sonho e de criatividade de que as organizações necessitam.

O Relatório do Clube de Roma de 1972, referindo-se à questão da autonomia do indivíduo, conclui pela defesa daquilo que designa por margens de manobra interiores que existem em nós e que nos oferecem um potencial de desenvolvimento incomparável.

Quinn (2000) desenvolve uma ideia próxima desta noção de organização centrada no indivíduo ao considerar que os processos de mudança organizacional contínua, com os quais as organizações se confrontam, actualmente, exigiria que cada indivíduo se transformasse numa força criativa e portadora de projecto. O desafio que se coloca às organizações, no entender de Quinn, é o da produção colectiva das condições que permitam que cada indivíduo se torne agente da sua própria mudança interior e, de maneira sistémica, se assuma como agente da mudança organizacional. Esta acção reflectida orienta-se através de um sistema de três bússolas de acção que parecem evocar os princípios de Weber:

· Os processos de socialização (suportados numa ética pessoal e organizacional em que é tomada em conta a interpretação dos factos feita pelo outro);

· A consciencialização (do papel de actor organizacional responsável e não de mero agente que executa tarefas sob orientação da hierarquia);

· A comunicação (enquanto fonte de capacidade crítica, de partilha de pontos de vista diferenciados e de produção/transmissão de conhecimento).

A essência da organização resulta da acção de cada indivíduo através da construção de “guiões de desenvolvimento” próprios, formados a partir dos guiões existentes, transcendendo-os, continuamente, num processo de aprendizagem pela acção e de integração num todo que o autor designa como comunidade produtiva suportada no trabalho em equipa. 

É através dos contributos dos indivíduos e das equipas que se geram os conhecimentos e que se originam, por sua vez, competências traduzíveis em acções concretas. Esta comunidade produtiva ou comunidade de prática permite que o indivíduo exerça uma actividade profissional em coerência com a sua própria natureza, enquanto ser único e irrepetível. 

É justo, neste ponto, lembrar o projecto científico e pedagógico de Vigotsky, da operacionalização do processo daquilo que designou de individuação, o qual teve repercussões decisivas em C. Rogers e a sua noção de terapia ou pedagogia (poderíamos acrescentar, gestão) centrada na pessoa do doente, do aluno ou do colaborador. O propósito destas propostas rogerianas e o de transformar o indivíduo em pessoa. Este processo transformacional, em que cada uma das partes se transforma num eu em reflexão, assenta, por sua vez, em três condições:

1. Congruência (envolvimento pessoal sem preconceitos);

2. Consideração positiva incondicional (reconhecimento da dignidade do outro);

3. Empatia (sentir como suas as reacções do outro).

Pagès (1998) reflecte sobre esta autêntica sublevação que o seu mestre americano introduziu nos domínios cultural, político e social e transporta-o para o domínio das organizações, onde toda uma tradição de psicologia industrial tinha desenvolvido propostas diversas para conseguir a integração do indivíduo numa estrutura organizada que impedia o desenvolvimento das suas potencialidades. Pagès, numa espécie de auto-análise, interroga-se sobre as dificuldades sentidas por si próprio no caminho da percepção do seu eu próprio em relação com o outro e abre caminho para uma teoria do medo do outro como o grande obstáculo à comunicação organizacional. O propósito da abordagem rogeriana seria, então, para Pagès, a criação de um processo de descoberta mútua (na relação hierárquica) em que cada uma das partes cresce, libertando-se das suas contradições e em que o doente, o aluno ou o colaborador tomaria plena consciência do seu estatuto de indivíduo pleno de potencialidades e preparado para enfrentar os desafios do seu projecto pessoal e profissional.
Este primado do indivíduo sobre o colectivo, do ponto de vista das práticas tácticas de gestão, não deixa, porém, de comportar riscos. Mintzberg (2005), referindo-se à formação de dirigentes, entendida nos EUA como questão individual, alerta para este problema. Ao separar-se o dirigente/formando da sua empresa, aquilo que ele vai aprender (em MBA’s ou outras situações) dissocia-se, por esse mesmo facto, da prática, tanto no plano afectivo como conceptual. A arte de dirigir transforma-se numa profissão como qualquer outra (como programar, por exemplo); acaba por perder-se de vista o cimento que dá coerência à empresa.

É para esta tensão, potencialmente contraditória, que se pretende chamar a atenção quando se colocam os extremos da aposta em si em contraposição com a aposta do indivíduo na empresa, com perda de eficácia para as duas partes.

Gerir estas e outras situações paradoxais, evocadas no modelo anterior, criando sentido para todas as partes a partir de uma correcta leitura das circunstâncias envolventes de cada organização e da procura de recursos internos para responder a esses desafios do meio, constitui a essência do que vimos designando por Gestão Estratégica de Recursos Humanos.
Esta configuração organizacional em rede, centrada no primado do indivíduo, frequentemente liderada por um empreendedor-dirigente, proprietário ou não do negócio que gere, parece facilitar uma sobreposição das práticas tácticas tradicionais (selecção, avaliação, formação e remuneração) por 7 práticas estratégicas susceptíveis de conferir um novo significado à GRH:

· O projecto organizacional que faz confluir a Missão e a Liderança numa proposta temporária;               

· A redefinição do trabalho em função da evolução do meio interno e externo;

· A confiança e a capacitação dos colaboradores para a tomada de decisão;

· As competências como alternativa à qualificação;

· A coesão social que engloba noções de ética e de contrato psicológico, para além do contrato de trabalho;

· A aprendizagem organizacional enquanto forma de circulação do conhecimento e alternativa à formação formalizada;

· A comunicação transversal como instrumento decisivo de coordenação organizacional.

A noção de projecto de empresa é o núcleo gerador do sistema organizacional e, consequentemente, da filosofia de GRH. Toda a organização tem um projecto, um projecto de empresa, ou um projecto de organização, cuja gestão constitui a tarefa fundamental da liderança. Este projecto deriva da missão, ou mais propriamente, da visão do líder, mas não se transformará em projecto organizacional senão na medida em que seja capaz de incorporar os valores dos indivíduos.

O projecto organizacional implica passar do sonho proposto pelo líder à acção colectiva. Inspirando-nos em Boutinet (1990) diríamos que se trata, não de abandonar a utopia, mas antes de a incorporar na antecipação que exprime uma tendência permanente para a sua realização. O projecto quer-se, de acordo com o mesmo autor, totalização real e acção que visa mudar a realidade. O projecto desperta significações e nega anteriores negações. Ao mesmo tempo que é portador de ambição, o projecto toma consciência dos seus limites.

A introdução da noção de projecto leva a uma redefinição dos postos e à organização do trabalho em moldes completamente diferentes dos do passado. Esta redefinição dos postos de trabalho exige que a selecção das pessoas que hão-de pôr em prática esse projecto, a formação dessas pessoas, o sistema de remunerações e a avaliação do desempenho, sejam inteiramente repensados. Trata-se das quatro práticas tradicionais da GRH, mas o seu conteúdo não pára de se transformar.

No modelo tradicional, a organização era supervisionada por dirigentes que pensavam que tinham o ónus de organizar o trabalho, as funções e os postos de trabalho, seleccionar e recrutar as pessoas, formá-las, remunerá-las, comunicar com elas pela via descendente, através da hierarquia instituída. Aos trabalhadores executantes competia interiorizar a mensagem que lhes era transmitida e limitam-se a traduzi-la na prática operativa.

Existe alguma tendência para confundir esta gestão tradicional de recursos humanos com a designada gestão administrativa de recursos humanos. Esta última trata do processo, enquanto a gestão tradicional tem a ver com o conteúdo da função de gestão de recursos humanos.

A gestão administrativa de pessoal envolve um conjunto de tarefas com uma carga de trabalho pesada, nomeadamente, quando existem muitas categorias de pessoal e horários diferenciados (Peretti, 1997).

Segundo Peretti, o processo de gestão administrativa de pessoal envolve quatro dimensões:

· Registo, acompanhamento e controlo de dados individuais e colectivos dos colaboradores da empresa;

· Aplicação das disposições legais e regulamentares na empresa, manutenção de documentos e registo impostos por lei;

· Desenvolvimento de instrumentos informáticos da função;

· Gestão e processamento de salários e cálculo dos encargos sociais

Embora este tipo de organização seja, ainda hoje, dominante, há tendências que apontam num sentido diferente: evolução da descrição de funções e de postos para a noção de projecto e de primado do indivíduo. A organização é o que for o capital humano, ou melhor dizendo, o capital intelectual e as competências das pessoas que a constituem. Verifica-se, deste modo, uma explosão do modelo tradicional. Em lugar de se falar de selecção das pessoas (enquanto instrumento de detecção dos “melhores”), trata-se agora de dotá-las de competências, ou seja, reunir em cada momento as competências necessárias para transformar o projecto em trabalho. Mas se o ideal seria alcançar a excelência com as pessoas que a organização possui, não deixa de ser verdade que, frequentemente, as competências necessárias estão fora da organização, tornando-se necessário recorrer a figuras jurídicas novas para poder contratar essas competências.

Em sentido inverso, a coesão social derivada desta necessidade de apostar nas competências, corre o risco de alguma desagregação, na medida em que o fundamental já não é o contrato de trabalho que liga a pessoa à empresa. Torna-se necessário que a pessoa invista na organização e no trabalho a realizar, que a pessoa mantenha viva a organização. O desafio da gestão do vínculo laboral é conseguir a implicação total da pessoa no trabalho e na organização.

Também em lugar de a pessoa ser avaliada porque cumpre uma determinada função que lhe é definida, aposta-se cada vez mais na autonomia, na capacidade de decisão, na capacidade de empreendedorismo do indivíduo. A autonomia torna-se, de acordo com Barroso (1997), numa das palavras-chave da mudança organizacional. O autor pugna por uma cultura de autonomia nas organizações, considerando que é o desenvolvimento de uma pedagogia da autonomia que permite introduzir a mudança nas atitudes e nos comportamentos das pessoas. A autonomia aprende-se, diz o autor, sendo desse ponto de vista determinante, o papel da formação. O quadrante oposto remete para a necessidade/importância de aprender ao longo da vida, isto é, a aprendizagem organizacional aparece para mostrar o outro lado da autonomia. As pessoas cada vez mais são levadas a ter que decidir, a trabalhar sozinhas, sob sua inteira responsabilidade e ao mesmo tempo têm que aprender umas com as outras e produzir os processos de trabalho que melhor respondam aos utentes dos serviços, ou aos clientes das empresas.

Transversalmente a todas as dimensões do modelo, a comunicação transforma-se no factor crítico do trabalho, na medida em que, sem uma capacidade de comunicação, há lacunas na organização, o serviço não funciona, o serviço perde-se. E esta comunicação depende directamente de competências de difícil aquisição. Significa isto que, a todo o momento, a organização se pode ver confrontada com crises de comunicação e crises de diálogo paralisadoras da evolução desejável.

De forma sintética, os sete eixos de transformação do trabalho resultantes da revolução tecnológica e societal que marcam a vida organizacional, na actualidade, poderiam ser definidos da seguinte forma:

· A Liderança torna-se inspiradora e visionária;
· Impõe-se uma Redefinição dos postos de trabalho;

· Aprofunda-se a Interacção entre trabalho e tecnologia;

· A Flexibilidade laboral é exigida pelo patronato e pelo Estado e tolerada pelos sindicatos;

· Da abordagem individual do trabalho passa-se para a Abordagem de equipa;

· A aquisição da Capacidade para aprender ao longo da vida é o novo desafio da gestão da formação;

· Do controlo do trabalho pela hierarquia evolui-se para o controlo do mercado (o Cliente é rei).

Cada um destes eixos contempla linhas concretas de evolução e a necessidade da sua auditoria periódica torna-se uma exigência da gestão actual. Estes sete eixos podem ser associados às dimensões ou critérios do modelo de auditoria de qualidade recomendado pela European Foundation for Quality Management (EFQM): liderança, política e estratégia (1º e 2º eixos); recursos e parcerias (2º eixo); gestão de pessoas (2º, 3º, 4º, 5º e 6º eixos); gestão de processos (3º eixo); satisfação de clientes (7º eixo); satisfação dos colaboradores integrada na gestão de pessoas; os resultados organizacionais e impacto societal (2º eixo), medido, nestes aspectos, através do quadro de bordo de indicadores baseados no balanço social complementado com o balanço económico-financeiro, de acordo com o modelo desenvolvido por Carvalho (1991). Em alguns dos pontos que se seguem, serão fornecidas mais especificações acerca dos items da auditoria inspirada pela EFQM.

6.2. Práticas de Gestão de Recursos Humanos e Performance Organizacional
Atente-se no trabalho de David Lewin, patrocinado pela Fundação A. Sloan, pela Carnegie Mellon University e pelo Banco Mundial, o qual tem por objectivo observar a relação entre as práticas de recursos humanos e os indicadores económicos.

A conclusão do estudo do autor é que dois terços do impacte final sobre o desempenho financeiro do negócio deve-se ao efeito conjugado das práticas de gestão, que a seguir se descriminam e que remetem, integralmente, para os eixos de transformação do trabalho que temos vindo a apresentar, bem como para os conceitos e princípios de Max Weber. Para facilidade de leitura, apresenta-se um desenho e uma articulação entre itens equivalente às restantes figuras do modelo de gestão de recursos humanos que defendemos.
Figura 7 - Práticas de gestão de recursos humanos e performance organizacional
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(1) Mobilização da inteligência dos sujeitos e adesão ao projecto organizacional;

(2) Flexibilidade no trabalho e combate ao trabalho rotineiro e empobrecido;

(3) Desenvolvimento do espaço de autonomia dos sujeitos, rotação de tarefas e de postos para aumentar a polivalência e garantir aprendizagem organizacional e enriquecimento do trabalho;

(4) Participação nos lucros da empresa;

(5) Desenvolvimento do potencial e das competências;

(6) Formação e treino como suporte da rotação de postos;

(7) Partilha da informação, promoção da comunicação ascendente e transversal, evitação da autonomia e da falta de transparência na gestão.

7. O NÚCLEO CENTRAL E GERADOR DO MODELO É A LIDERANÇA TRANSFORMACIONAL E A NOÇÃO DE PROJECTO ORGANIZACIONAL
A liderança tende a transformar-se e a ganhar um sentido de inspiração e de partilha da visão organizacional. Esta transformação implica, nomeadamente, os seguintes items que importa ter em conta:
· Mudança profunda/adaptação contínua ao meio envolvente;

· Noção de Projecto (de empresa, institucional, educativo, etc.);

· Visão/Missão da Organização;

· Orientação para a Flexibilidade (aposta nos Recursos Humanos e na Inovação);

· Liderança diferente de Gestão (esta deve ser partilhada com os outros níveis da organização);

· Da metáfora piramidal (Líder dominante), à metáfora do círculo (Líder recurso);

· Equipa de liderança.

Vejamos, em primeiro lugar, os três primeiros, para num segundo momento nos ocuparmos dos outros dois. A formação de líderes ocupa o terceiro ponto deste eixo.

7.1. A Emergência da Visão no Todo Organizacional

Hoje em dia as empresas, e as organizações em geral, vivem da visão do seu líder. Esta liderança visionária não consiste na resolução dos problemas, mas sim na capacidade de fazer emergir as competências do colectivo. São citados hoje casos de grande sucesso em que o líder se posiciona através de uma postura de escuta activa, afirmando a sua ausência de soluções face aos problemas da empresa e convidando à participação dos colaboradores com o objectivo de fomentar o seu envolvimento. Trata-se do líder que ousa confiar nas pessoas. É com este estilo de liderança que noções como Projecto e Equipa de Trabalho ganham sentido. A este respeito, veja-se Richards e Goh (1995) que, num estudo envolvendo organismos da administração pública canadiana, encontraram uma relação estreita entre Projecto Organizacional (inspirado na vocação e na estratégia da organização), espaço de experimentação no âmbito da organização do trabalho, estrutura flexível e trabalho em equipa, esforços tendentes à melhoria contínua, satisfação dos colaboradores e aprendizagem organizacional.
A definição da visão (e dos valores que a corporizam) não deverá ser entendida como um exercício de carácter meramente ético e deontológico, o que já não seria despiciendo.

A pesquisa/acção que temos desenvolvido, em numerosas organizações, fizeram-nos tomar consciência de que a eficácia dos processos decisionais (quer da preparação/deliberação, quer da decisão propriamente dita) depende menos do seu conteúdo do que da Visão, Valores e Vontade colectiva dos dirigentes e da base organizacional que a tomam e que implementam. Estes três V’s constituem o núcleo do modus operandi de qualquer Projecto Organizacional e são, efectivamente, os catalizadores dos recursos potenciais de cada organização.

A operacionalização do Projecto Organizacional, tendo em conta o horizonte de um ano económico, implica, ainda, a definição participada dos objectivos anuais, em consonância com os 3 V’s, a sua tradução num “slogan” mobilizador e de um logótipo susceptível de animação multimédia, de modo a suportar uma comunicação interna viva, actualizada e credível. Os trabalhos de Collins e Porras (1997), sobre esta matéria, podem ajudar a aprofundar esta ideia de operacionalização do Projecto Organizacional.

Esta emergência do construtivismo em GRH traduz-se, pois, na capacidade da liderança de, através da visão, sustentar um projecto organizacional sobre os valores dos indivíduos. Conhecer e monitorar os valores dos colaboradores é para o líder o equivalente ao conhecimento das características do terreno onde o engenheiro implanta um edifício (ver anexo sobre o RVS de Rokeach, 1973).

Desenvolver constantemente o projecto da organização, dotar a organização duma visão partilhada, desenvolver o espírito de equipa, tornam-se o lema da nova ideia de liderança.

Orientar a Liderança da organização, desde o topo à chefia da equipa para a Flexibilidade, quer dizer, para o apoio aos recursos humanos e para a inovação permanente, é agora o grande desafio. 

Liderar pessoas implica conhecê-las e dar-se a conhecer, sabendo, à priori, que nem todos os indivíduos correspondem às expectativas do líder.

Johnson (2001), colega de equipa de um dos pioneiros do estudo e do treino de líderes, Kenneth Blanchard alerta para a existência de quatro tipos de pessoas e da dificuldade que constitui incentivar e inspirar alguns deles. Existem, em primeiro lugar, aqueles que estão sempre atentos às pequenas mudanças da envolvente e que se tornam nos auxiliares precisos do líder no trabalho de actualização da visão organizacional. Este tipo de trabalhadores deve ser liderado de forma diferenciada, encorajando-os a identificar a forma como as mudanças poderiam trazer resultados para os novos produtos e serviços que os clientes esperam. Este tipo de colaboradores aprecia sobremaneira uma liderança que crie espaços organizacionais em que a mudança seja reconhecida e em que haja uma vontade firme de adaptação permanente.

Há um segundo tipo de colaboradores  que gostam de obter resultados e sentem-se incentivados a entrar em acção. Só precisam de ser orientados para não terem que correr na direcção errada. Gostam, ainda, de ser recompensados pelas acções e pelos resultados que obtêm.

O terceiro tipo de colaboradores é, normalmente, muito problemático. Estão fixados nos processos antigos e não gostam de mudar. A mudança tem que fazer sentido para eles e apenas são conquistados pela ideia de que mudar significa reforçar a segurança. Ajudá-los a rir do seu medo e ajudá-los a criar na sua mente a realidade procurada, é o caminho a seguir pela liderança.

Encontram-se, finalmente, os que, embora hesitantes, se abrem plenamente à mudança. Gostam que se lhes transmita confiança e se lhes forneçam os instrumentos para mudarem. São mesmo, após serem ganhos para a mudança, os grandes entusiastas que ajudam a criar um clima propício aos novos desafios. São capazes de falar com entusiasmo dos caminhos que ainda ninguém viu, sendo igualmente muito ilustrativo o modo como são capazes de se rir do seu receio inicial pela mudança.

7.2. Liderança é Diferente de Gestão 

Liderar é não gerir. O líder não gere a organização. Pelo contrário, vai pedir a cada elemento, a cada unidade que faça a gestão adequada. A liderança concentra-se, fundamentalmente, na partilha da visão. Da metáfora piramidal, quer dizer, do líder dominante, passa-se à metáfora do círculo. O líder não é quem está no topo da organização. O líder é quem está no centro da organização. Não para ser servido, mas para servir a organização.

Torna-se essencial procurar que a situação evolua não no sentido de melhorar a gestão no topo, mas de melhorar a liderança. Apesar de se assumir que este é o principal eixo, o eixo mobilizador da nova forma de organizar o trabalho no contexto actual da sociedade da informação e do conhecimento, reconhece-se que actualmente as organizações são frequentemente sobregeridas (há demasiada gente a controlar), mas são sublideradas.

7.3. Os Líderes Podem ser Formados?

Um dos aspectos cruciais da actual situação da evolução do trabalho é o seu carácter conflitual. As competências da gestão de conflitos, negociação e tomadas de decisão em contexto de incerteza, constituem, segundo alguns autores, o próprio cerne da liderança de um projecto empresarial (ver anexo sobre gestão de conflitos, negociação e tomadas de decisão).

No sentido de fomentar aquela evolução, as organizações tendem a procurar controlar e medir, com alguma regularidade, as competências de liderança e introduzir processos de “coaching” para adaptar o estilo de liderança à estratégia organizacional e à maturidade dos recursos humanos. Esta questão da avaliação da liderança existente nas organizações, considerada por muitos como o verdadeiro motor da adequação às exigências da qualidade total, tem ganho relevância crescente à medida que a governação organizacional se impõe como a arte da conciliação de interesses dos diversos “stakholders”. Em organizações singulares entendidas como redes internas de diferentes unidades de negócios ou em redes inter-organizacionais, a emergência de equipas de liderança parece ser um facto inquestionável, tal como parecem evidentes as dificuldades do seu normal funcionamento.

Os estudos que nós mesmos temos conduzido permitem-nos postular que a liderança tende a reproduzir-se em lugar de se auto-construir a partir da diferença, pelo que uma atenção redobrada a este nível deverá prosseguir no futuro. Os casos de sucesso parecem estar associados a equipas lideradas por artesãos coadjuvados por artistas e tecnocratas, devendo as organizações ser defendidas, sobretudo, da ascensão destes últimos ao topo do vértice estratégico (Lopes e Moreira, 2004).

A liderança individual seria, pois, estável, associada à personalidade do sujeito na linha do que defende, entre outros, Mintzberg (2005).

8. A TRANSVERSALIDADE TORNA-SE A LINHA ORIENTADORA DE CADA POSTO DE TRABALHO

Os postos de trabalho deixam de ser definidos de maneira compartimentada e parcelarizada para exprimirem as necessidades de transversalidade, de polivalência e de complexidade. Estes termos têm desencadeado muita polémica mas a inevitabilidade da economia dos serviços exige transversalidade e trabalho por processos, implica que todos estejam ao corrente de tudo, pelo menos dentro da unidade de trabalho ou de negócio em que estão envolvidos e está associada à necessidade de redefinir, em permanência, as soluções novas para os mesmos problemas.

Deste modo, a definição de postos de trabalho está cada vez mais condicionada àquilo que as pessoas são, isto é, ao “capital humano” (Lopes e Martins). Os seguintes items constituem as principais linhas de evolução da organização do trabalho:
· Noções de Projecto e de Especialidade;

· O trabalhador assume-se como sujeito da sua própria Mudança;

· Redistribuição do Poder;

· Análise e qualificação de funções – herança da sociedade industrial;

· A Organização do Trabalho integra a qualidade, a higiene e segurança e o respeito pelo ambiente. 
A sociedade industrial viu desenvolver-se um modo de organização do trabalho, não participativa e, por isso, sujeita a tensões de difícil gestão. Esta ocorria pela via da disciplina interna, naturalmente, mas nos limites das negociações sindicais. Esta análise e qualificação permitia proceder a uma hierarquização das funções, ao seu enquadramento normativo e salarial, entre outras dimensões, através de acordos de empresa ou de contratos colectivos de trabalho.

Os factores em discussão e negociação ainda hoje utilizados são os seguintes:

· Exigências cognitivas da função;

· Grau de responsabilidade, respectivo;

· Grau de esforço físico exigido;

· Condições de trabalho.

Está, evidentemente, subjacente a situação do mercado externo à empresa, a qual tem que ser levada em conta.

Impõe-se, na actualidade, a redefinição de postos de trabalho, na perspectiva da adaptação do trabalho às pessoas e não das pessoas ao trabalho, define, efectivamente, a actual evolução organizacional. 

A noção de projecto significa que as pessoas não são meros cumpridores de tarefas. O projecto que envolve desafia o trabalhador, levando-o a tornar-se num agente da sua própria mudança. Não há mudança na organização do trabalho que não parta das pessoas e, por isso, é necessário encontrar, nas intervenções organizacionais, formas de levar a pessoa a tornar-se o autor da mudança, e não o sujeito passivo da mudança. Esta transformação envolve, naturalmente, uma redistribuição do poder interno e, consequentemente, à noção de colaboradores enquanto cidadãos organizacionais.

Os temas do momento são, nomeadamente, “a diferença fazem as pessoas” ou “é o capital humano que faz a diferença”. Mas a prova real da importância da pessoa na empresa pode ser aferida pelo grau de enriquecimento do trabalho. 
A evolução, no sentido da transversalidade organizacional do trabalho, potenciada pela introdução das NTIC no posto de trabalho, não se faz sem custos em termos de stresse nos colaboradores ou mesmo de aumento da sinistralidade entre os trabalhadores das empresas da rede de subcontratação quando ela existe.
Um inquérito feito em 1996 pela Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho, a partir de uma amostra de 15800 trabalhadores dos 15 países que constituíam a União, nessa data, revela uma realidade muito pouco animadora no que respeita à organização do trabalho.

De acordo com o inquérito:

· 28% dos trabalhadores queixam-se de stress e 47% referem problemas ao nível das patologias músculo-esqueléticas;

· 28% estão expostos a ruído intenso e 45% têm posições de trabalho penosas;

· O ritmo de trabalho era muito mais intenso do que no inquérito de 1991;

· 37% efectuam tarefas curtas e repetitivas e 45% são sujeitos a tarefas monótonas;

· A pressão do cliente substitui a máquina como determinante do ritmo de trabalho;

· 38% utilizam computador;

· A autonomia no trabalho, embora tenha aumentado relativamente a 1991, continua a ser, em termos gerais, bastante escassa;

· 9% consideram que têm sido vítimas de coacção;

· A organização do tempo de trabalho é caracterizada pela dispersão (horários irregulares, trabalho de fim de semana, trabalho nocturno);

· 32% beneficiaram de formação na empresa, no decorrer do ano transacto;

· Tem aumentado o trabalho ocasional e temporário, caracterizado por condições de trabalho precárias.

Num estudo da OIT (1993) sobre a situação do trabalho no mundo, constatava-se que o stresse se estava a transformar na doença característica do século XX, referindo-se em especial ao aumento dos casos de “morte por esgotamento”, o famoso “Karoshi” referido pelos autores japoneses.

Neste contexto, as investigações sobre satisfação com o trabalho realizado não excede, em geral, os 30% da mão-de-obra empregada, de acordo com a nossa própria pesquisa.

O stress no trabalho equivale a um tipo particular de relação entre o indivíduo e o seu meio, na qual as exigências adaptativas (internas ou externas) são percepcionadas como excedendo os recursos de “coping”, isto é, acções do indivíduo para lidar com situações problemáticas, fazendo perigar o seu bem-estar.

Refira-se, ainda, a este propósito, o aparecimento do fenómeno do tecnostresse, estudado por Craig Broad e definido como uma nova doença causada pela incapacidade para enfrentar as NTIC de um modo psicologicamente saudável, cujos sintomas seriam a irritabilidade e a ansiedade em geral, e a consequente resistência obstinada a receber instruções sobre o funcionamento daquelas tecnologias. 

A coacção tem sido popularizada pelo termo “mobbing”, sistematicamente estudado por Heinz Leymann, tendo por característica principal tornar impossível a permanência da vítima na empresa através de uma pressão regular, normalmente semanal e durante seis meses ou mais. A este respeito, Dejours (2000) alerta para a necessidade de combater aquilo que designa de “banalização da violência no trabalho”. Ultrapassada a época em que o trabalho era, essencialmente, esforço físico penoso e pesado, graças à evolução tecnológica, estamos ainda muito distantes do ideal que alguns autores anunciam, de há muito, para os próximos tempos, em que o trabalho se transformará no espaço social e técnico em que o homem vive, se realiza e cria riqueza partilhável.

O estudo acima citado pela Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho considera que na União Europeia um em cada quatro trabalhadores corre o risco de sofrer desse tipo de coacção no decurso da sua carreira profissional.

A prevenção do stresse, e de outras psicopatologias do trabalho, torna-se, deste modo, um factor crítico para poder implementar esta nova filosofia da reorganização do trabalho, baseado na transversalidade e nos processos.

A redução das consequências das psicopatologias do trabalho influencia positivamente o indivíduo (promoção da saúde, do bem-estar e da situação profissional e pessoal), bem como a organização (redução de custos e aumento da produtividade). 

Importa, pois, tipificar a noção de complexidade, dadas as repercussões que tem na forma como os indivíduos definem as suas actividades. 

A complexidade, de acordo com Kahane (2004), define-se através das seguintes dimensões:

· A complexidade dinâmica: as causas e os efeitos encontram-se dissociados no tempo e no espaço;

· A complexidade social: os diversos parceiros organizacionais ou sociais têm agendas e visões do mundo muito diferentes;

· A complexidade generativa: as soluções que no passado deram resultados podem, a todo o momento, deixar de estar adaptadas.

A gestão do trabalho sujeito a estas três dimensões da complexidade, para além de indivíduos polivalentes, exige, igualmente, capacidade de aprendizagem e de acção colectiva, suportada na ideia de trabalho em equipa, sabendo-se, porém, de antemão, que esse passo decisivo, no âmbito do trabalho das nações (Reich, 1993), constitui um desafio sem precedentes. Trata-se, efectivamente, de aprender a desfazer as fronteiras que impedem as pessoas de agir como se fossem dotados de uma única inteligência auto-produzida (Rosnay).

Esta interconexão entre pessoas e entre equipas, questiona, naturalmente, a forma tradicional do exercício do poder hierárquico e do sentido da comunicação descendente, que constitui o seu pressuposto. Este novo tipo de comunicação estaria, enfim, associado à capacidade de induzir uma mudança contínua na organização, alimentada da periferia para o centro.

Os processos de trabalho, neste contexto, devem ser repensados em permanência, formalizados e avaliados periodicamente, a fim de medir a sua eficácia (Gestão dos Recursos). Cabem ainda nesta dimensão da transversalidade do trabalho as tendências actuais de redefinição das fronteiras da empresa, nomeadamente, no que refere ao estabelecimento de Parcerias e de sistemas de subcontratação. A adequação das estratégias de “outsourcing” deverá ser objecto, por isso, de avaliação periódica, sobretudo porque as condições de trabalho parecem ter melhorado no que respeita aos trabalhadores vinculados à organização, mas parecem ter piorado, no que diz respeito aos trabalhadores das empresas sub-contratadas.

Estudos recentes referem um aumento da sinistralidade global de cerca de 30%, muito provavelmente devido à moda da sub-contratação generalizada.

Em Portugal, a legislação aplicável no domínio das condições de trabalho é, basicamente, a que resulta da Convenção 155 da O.I.T., através da Directiva-Quadro 89/391/CEE, transposta pelo Decreto-Lei 441/91 de 14 de Novembro. O propósito deste normativo é, nomeadamente, a promoção da segurança e da saúde no trabalho, a criação de comissões de saúde, higiene e segurança no trabalho (SHST), a publicação de estatísticas de acidentes de trabalho e doenças profissionais, da necessidade de consulta aos trabalhadores sobre esta matéria, da criação de condições para a certificação de técnicos de SHST, do estabelecimento de regimes de reparação de acidentes de trabalho e doenças profissionais, do regime de sanções e coimas pelo não cumprimento de normas de SHST e da publicação de legislação relativa à aquisição de equipamentos de protecção individual e de sinalização.

São igualmente estabelecidos os princípios gerais da prevenção:

· Evitação de riscos e avaliação dos que não podem ser evitados;

· Adaptação do trabalho ao homem;

· Substituição de equipamentos e produtos de acordo com a evolução tecnológica;

· Planificação da prevenção num todo coerente;

· Prioridade às medidas de prevenção colectiva em relação às de prevenção individual;

· Formação adequada aos trabalhadores, no domínio da SHST.

As garantias de protecção da segurança e da saúde no trabalho e respectiva organização no seio da organização foram reguladas pelo Decreto-Lei 149/00 de 30 de Junho

Do ponto de vista das normas internacionais a gestão da SHST é regulada pela NP4397:2001

9. Práticas de Gestão de Recursos Humanos: Selecção, Avaliação, Formação e Remuneração

9.1. Para uma renovação das práticas de selecção: o objectivo da gestão das e pelas competências

A abordagem individual do trabalho tem vindo a evoluir para o trabalho em equipa, exigindo uma selecção diferenciada dos colaboradores e a sua alocação criteriosa aos diferentes projectos a desenvolver. As linhas de evolução são as seguintes:
· Complementaridade de perfis psicológicos;

· Maior atenção à gestão previsional;

· Importância das competências transversais.

· Fazer sua a situação de trabalho (o projecto profissional e o projecto de vida tenderão a coincidir).

A tradição, que ainda hoje impera, é a de um posto de trabalho, um indivíduo. Mas está a mudar. Porém, esta é uma noção em mudança, assiste-se já a uma reorganização completa da noção de trabalho, que passa da responsabilidade individual para a responsabilidade da equipa.

Em consequência, o recrutamento por similitude de perfis está a ser substituído. Torna-se necessário promover a diferença. As diferenças entre perfis são a base das equipas, e implica uma reorganização completa do trabalho tal como o conhecemos. Encontram-se, por isso mesmo, numerosos métodos para melhor apreender a diversidade das competências dos futuros colaboradores. São exemplos dessa diversidade, os seguintes: análise curricular, entrevistas, testes psicológicos, testes de aptidão profissional, cartas de referência, provas de grupo e provas de conhecimentos.

Na gestão previsional de RH em virtude da maior volatilidade das competências relativamente às qualificações, procura-se cuidas de um equilíbrio “sustentável”, corrigido atempadamente as distorções da pirâmide etária em geral, e mais especificamente daquela que é aconselhável em cada uma das carreiras da organização.

Os autores da especialidade tipificaram cinco configurações de pirâmides etárias (Peretti, 2001):

1. Cilindro (reveladora, em teoria, de um equilíbrio entre potencial e desempenho);

2. Cogumelo (excesso de pilares e ramos mortos);

3. Pêra esmagada (faltam pilares à organização e excesso de esperanças);

4. Meada de lã (excesso nos extremos e lacunas ao nível das estralas e dos pilares);

5. Pião (falta de esperanças e número insuficiente de estrelas).

A gestão equilibrada é naturalmente contingencial à natureza do negócio. É certo, porém, que os desequilíbrios se tornam mais gravosos, quando os “ramos perdem vitalidade e secam na árvore”.

O recrutamento e a selecção de pessoas torna-se, pois, uma actividade crucial a gerir adequadamente quer porque é necessário equilibrar a pirâmide etária, quer porque a cultura organizacional e a construção do projecto dependem, fundamentalmente, das mensagens explícitas e implícitas contidas no processo de gestão das competências internas.

A revisão de literatura neste domínio identifica três grandes orientações seguidas pela gestão:

a) Orientação para o recrutamento de competências, numa óptica de continuidade com a teoria taylorista-fordista;

b) Orientação para identificação de necessidades de desenvolvimento de competências e sua resolução no seio de grupos formalizados e dependentes da hierarquia para o seu funcionamento;

c) Orientação para uma delegação nos grupos de trabalho, do desenvolvimento das competências, recusando uma abordagem em termos de lacunas individuais, mas antes de problemas estruturais e organizacionais que as equipas podem e devem resolver.

Um Estudo de Caso de uma Consultora de Gestão Portuguesa

Num estudo preliminar com vista a um projecto de tese de mestrado, procurou-se identificar a filosofia de GRH de uma consultora dotada de um projecto empresarial ambicioso de internacionalização. Um dos princípios centrais dessa filosofia é o da fidelização dos seus consultores, apostando na formação e na remuneração dos mais jovens acima dos valores de mercado, realidade rara neste tipo de organizações.

Uma análise à pirâmide etária revelou indícios algo perturbadores: fidelização nos pilares e nos esperanças, mas saída no caso dos estrelas, aproximando-se da configuração “meada de lã”. Os pilares ocupavam lugares de direcção e alguns estrelas e os esperanças realizavam o trabalho de consultoria.

Uma análise diacrónica revelou que as pessoas da fase heróica ocupam os lugares de gestão e impedem a progressão na carreira dos mais recentes, os quais procuram outras experiências profissionais. O problema desta consultora poderia, eventualmente, ser equacionado através de uma aproximação à noção de carreiras paralelas, em que a progressão não implicasse uma transição para a carreira de dirigente.

Verifica-se, ainda, a importância crescente das competências transversais para que as pessoas possam comunicar, sendo diferentes. É necessário que dominem completamente as competências comunicacionais, e que cada um veja o trabalho a fazer como seu. Torna-se, pois, essencial, que cada um se implique e seja actor determinante do projecto em curso.

Gestão da Coesão Social: O Caso Alemão

O modelo da co-determinação, em vigor na Alemanha desde 1952, é notável, a este título da coesão social. A co-determinação inscreve-se na filosofia política e na cultura alemãs, suportadas na liderança consultiva (Hofstede, 1997) e que valoriza sobremaneira a negociação e o consenso, a partir do “agir comunicacional” de que fala Habermas.

O modelo foi pensado para garantir o consenso social nas empresas e garantir a gestão da conflitualidade laboral sem recurso à luta.

As competências do conselho de trabalhadores da empresa vão desde a gestão previsional do pessoal e da gestão dos horários de trabalho ao direito à informação sobre os planos estratégicos do patronato.

Estes direitos são garantidos pelo diálogo inter-institucional (patronato-sindicatos) e pela informação no seio da empresa, por um lado, e por outro pela participação de representantes do conselho de trabalhadores no próprio conselho fiscal da empresa.

Diversos estudos feitos ao longo do tempo revelam uma adesão do patronato ao modelo da co-determinação próxima dos 90%, apesar do custo, actualmente, estimado em cerca de 500€ por empregado/ano.

É, ainda, consensual entre os autores que este modelo fez da Alemanha um dos países com menor índice de conflitualidade social e laboral do mundo.

A gestão das pessoas diferencia-se, deste modo, da simples gestão administrativa ou táctica dos recursos humanos e tende a ocupar-se de aspectos, antes pouco valorizados, que se prendem com o desenvolvimento pessoal. As novas competências são indispensáveis não apenas para o trabalho em equipa no interior da organização, como para organizar e desenvolver o trabalho com a rede de fornecedores e outras organizações integradas, em parceiras estáveis ou pontuais.

A capacidade de explorar os recursos internos e as parcerias externas por parte dos recursos humanos da organização deverá ser avaliada periodicamente, graças à produção de um quadro de bordo e à análise do balanço social.

Um trabalho sistemático acerca dos perfis pessoais e das contribuições dos elementos das equipas eficazes permitiu a Belbin (1993) propor um conjunto de nove papéis organizados em torno de cinco dimensões:

Quadro 4: Tipologia de competências complementares no seio das equipas

	Dimensão/Papéis
	Perfil/Estilo
	Atributos Pessoais
	Contribuição para a Equipa
	Efeitos Perversos Possíveis

	Líderes

. Definição de objectivos;

. Calendarização de tarefas;

. Motivação dos colegas.
	1. Coordenador/

conceptor
	Maturidade; alguma capacidade de inovação; dinâmico
	Clarifica os objectivos; marca a agenda; encoraja contribuições pessoais.
	Impaciente

	
	2. Condutor/animador
	Gosta de desafios; dinâmico
	Desafia a inércia
	Indeciso, quando pressionado

	Pensadores

. Analisam problemas;

. Interpretam dados;

. Fazem propostas.
	3. Monitor/Avaliador
	Estratego; sóbrio; pouco emotivo; prudente
	Análise de problemas; interpretação de dados
	Estraga festas/chato

	
	4. Inovador/criativo
	Imaginativo; individualista; heterodoxo
	Faz propostas; abre novas hipóteses
	Aéreo

	Intermediários

. Negociação externa;

. Encontram respostas;

. Funcionam como diplomatas.
	5. Trabalha para a equipa/colaborador
	Sociável; entusiasta
	Promove o espírito de equipa
	Profeta da desgraça

	
	6. Angariador de recursos/experimentador
	Curioso; comunicativo; extrovertido; entusiasta.
	Negoceia com o exterior da equipa; vende ideias; actua como diplomata.
	Desiludido/cansado

	Organizadores

. Transformam ideias em objectivos;

. Criam prioridades.
	7. Implementador
	Eficiente; disciplinado; fidedigno; prático
	Estabelece prioridades; dirige as ideias para a acção.
	Portador de ideias feitas

	
	8. Finalizador
	Cuidadoso; organizado; responsável; consciencioso.
	Apoia os outros
	Perfeccionista/

ansioso

	Especialistas

. Concretizam ideias
	9. Perito
	Dedicado; concentrado.
	Espírito de iniciativa; traz para o grupo conhecimento e técnicas de acção.
	Demasiado teórico


A abordagem proposta por Belbin, conjugada com a de Womack et al (1990), permite-nos definir a equipa como um grupo restrito de pessoas escolhidas e lideradas em função da complementaridade de competências comprometidas com um projecto e objectivos comuns e uma postura solidária no que respeita às actividades e aos resultados.

A liderança das equipas de trabalho, de acordo com Argyris, implica, por sua vez:

· A adopção de métodos de trabalho centrados sobre a resolução de problemas;

· A redução de mecanismos de defesa;

· A construção de estruturas de significados comuns.

Se conjugarmos todos os elementos evocados encontramos o modelo de gestão estratégica de recursos humanos atrás proposto, e agora à imagem dos fractais, adaptado para as micro-unidades e equipas.

Figura 8: Gestão da equipa de trabalho




A organização do trabalho em equipa, segundo o modelo aqui apresentado, aproxima-se da noção de organização aprendente de que fala Senge (1990), possibilitando uma ultrapassagem da atitude reactiva face à envolvente turbulenta e conseguindo ascender a uma postura e proactividade e de processo voluntarista capaz de antecipar a mudança.

A superioridade da organização do trabalho baseada na equipa parece evidente quando comparada com aquela que resulta da soma da contribuição de cada indivíduo, por melhor que seja a sua capacidade de trabalho. Como em qualquer sistema social, a interacção entre indivíduos complementares é superior à soma das partes, podendo, igualmente, perder-se uma ou outra característica positiva presente nos indivíduos tomados isoladamente. Os estudos desenvolvidos por nós próprios (Lopes, Reto e António, 1989) confirmam tantos outros que sublinham os ganhos de sinergias evidentes quando o trabalho é organizado em equipa. 

Em resposta à teoria das necessidades individuais de Maslow, White (1959) procura um conceito federador e apresenta aquilo que se pode considerar como a primeira e até hoje mais fundamentada noção de gestão das e pelas competências. Neste sentido, considera que:
·  É o desejo de interacção com o meio envolvente que indicia a existência de uma competência;

·  Este desejo, enquanto condição inicial da vontade de agir, revela potencialidades para atingir resultados;

·  O interessado aceita, então, o desafio de descobrir em si capacidades, até então insuspeitas, as quais permitem ou forçam mesmo a assumir riscos.

O autor conclui que a organização do trabalho deverá servir o desenvolvimento do potencial dos indivíduos.
Desde os trabalhos fundadores de White, diversos autores se têm debruçado sobre a noção de competências (Lopes e Felício, 2004). Os resultados parecem inequívocos ao apontar as competências relacionais (ou emo-relacionais, no sentido de Goleman, 1998) como as que mais contribuem para o sucesso das carreiras individuais como das organizações. Segundo o mesmo estudo de Goleman, as competências cognitivas e motoras pesariam, na eficácia, apenas cerca de 30%.
9.2. Para uma renovação das práticas de avaliação: o objectivo da gestão da confiança

A interacção entre trabalho e tecnologia está a abolir as fronteiras entre o indivíduo e o instrumento de trabalho, implicando, nomeadamente, a transformação das relações de subordinação. São as seguintes, as linhas de transformação deste eixo da transformação do trabalho:
· Autonomia do Subordinado;

· Responsabilidade;

· Intrapreneurship;

· Relações de Trabalho com para-subordinação ou com trabalho independente;

· Abolição das fronteiras entre formação profissional e formação pessoal.

· Das relações assimétricas às relações simétricas ou negociadas.

· Implicação.

As novas tecnologias da informação e da comunicação introduziram uma ruptura com a tecnologia de automação. A pessoa e a tecnologia formam hoje uma unidade indissolúvel, ao contrário da tecnologia tradicional, da tecnologia mecânica ou da de automação, em que a tecnologia e o indivíduo apresentavam uma certa dissociação.

Falava-se, então, num sistema social acopulado a um sistema técnico. Actualmente fala-se mais numa simbiose entre o homem e o equipamento de trabalho. Esta nova abordagem do trabalho faz com que, por exemplo, ao nível da interacção entre o homem e a tecnologia, não seja mais possível pensar a tecnologia como o centro da organização.

Há estudos que permitem afirmar que a informatização do trabalho exige, por cada unidade investida na tecnologia, que se gastem, no mínimo, quatro em formação e cinco em desenvolvimento organizacional, pelo que, introduzir a informatização sem, em simultâneo, qualificar o homem e fazer evoluir a organização, é pura perda que se acompanha de baixa produtividade. Permitindo evocar, a este respeito, o “paradoxo de Solow”, do nome do famoso prémio Nobel da economia que afirma que “vê informática por todo o lado e produtividade por lado nenhum”.

Surge, portanto, esta necessidade de apostar no indivíduo. A retórica da aposta no factor humano parece estar perfeitamente interiorizada. Porém, a prática parece continuar a estar centrada na tecnologia da informação e não tanto na economia do conhecimento. Se se pretende construir os sustentáculos da sociedade do conhecimento, não se pode ignorar que eles implicam a interacção permanente entre o homem e a tecnologia e a abolição das fronteiras no interior do binómio aqui considerado.

É essa interacção permanente que vai tornar a organização inteligente. Vencer este desafio do entrosamento entre a pessoa e a tecnologia não é, porém, tarefa fácil. As dificuldades prendem-se, entre outros factores, com a noção de autonomia do subordinado.

O colaborador perdeu o direito à passividade, aquele que faz o que lhe mandam, para se tornar alguém que tem que desenvolver e assumir a sua própria autonomia. Contudo, esta só é alcançável através de um trabalho de formação de dirigentes no sentido da redução do poder das chefias como facilitador da autonomia e responsabilidade dos subordinados. Este processo está directamente associado ao conceito de “intrapreneurship” – o desenvolvimento do empreendedorismo interno - que pode partir de uma multiplicidade de iniciativas geradoras de valor acrescentado para a organização, nomeadamente: criação de novos procedimentos a partir dos existentes, desperdiçar menos energia ou papel, resolver mais rapidamente os problemas dos utentes, ter uma postura pró-activa.

Quanto às Relações do Trabalho que tornam a forma de para-subordinação e de trabalho independente, remete para a importância de saber incorporar nas organizações, e com dignidade, o trabalho de subcontratação e o trabalho dos independentes. É com este trabalho independente, associado às rotinas da organização, que será possível criar uma equipa que realize cooperativamente muito do trabalho exigente do futuro, permitindo ganhos de eficiência, de segurança e de confiança, que conquiste a legitimidade para a organização.

Para desenvolver esta interacção entre o trabalho e a tecnologia, entre o homem e a tecnologia, é necessário que as pessoas utilizem cada vez mais o seu tempo livre em formação pessoal e que a organização permita a formação profissional contínua, de maneira a interligar uma e outra (o esbater das fronteiras entre formação profissional e pessoal).

Por outro lado, a passagem das relações assimétricas às relações simétricas e negociadas, significa que o trabalhador pode saber muitíssimo mais que a sua própria hierarquia e que, por isso, é necessário estabelecer, na organização, relações de negociação ou de diálogo. Os trabalhadores são encorajados a tomar a iniciativa e assumir riscos (William, 2000). A implicação vai depender, fundamentalmente, desta relação homem/ tecnologia, muito mais do que aspectos como o salário ou outras dimensões da motivação tantas vezes invocadas.

É neste contexto que importa reflectir sobre a insistência das organizações na avaliação de desempenho individualizante e individualizada (não se pense, porém, que esta prática táctica se insere na tendência que aqui definimos como princípio da gestão individual, dado que se trata, efectivamente de uma prática colectiva).

A avaliação, tal como é corrente praticar-se, centra o indivíduo nos objectivos individuais, impedindo a emergência da autonomia que permite ajudar ou cooperar com os outros.

A autonomia nasce da confiança e esta é incompatível com uma pressão hierárquica conducente à relação de subordinação.

É de salientar que não são os propósitos tendentes a tornar os objectivos “smart” (específicos + mensuráveis + alcançáveis + realistas + temporalmente limitados) que transformam a avaliação numa prática de excelência. O que acontece é que a avaliação individual pode matar o espírito de equipa sem, efectivamente, conduzir a uma obtenção dos objectivos estratégicos da organização, que é a verdadeira finalidade a atingir.

A operacionalização da confiança e da autonomia não tem sido fácil de concretizar. Aparentemente, sabe-se mais o que não se deve fazer do que a inversa. Deve-se a Birkinshaw (2003) um ensaio da operacionalização. Nos seus estudos sobre o estímulo da atitude de intra-preneurship encontra uma necessidade de harmonizar quatro elementos: direcção, espaço, limites e apoio. Uma estratégia de gestão do intra-preneurship a que falta unidade, um campo de acção demasiadamente amplo para os colaboradores, limites insuficientes e apoio, igualmente insuficiente, levará necessariamente ao insucesso. Trata-se de encontrar o equilíbrio entre o constrangimento e a anarquia. Note-se, a este propósito, a proximidade desta pesquisa com os trabalhos de R. Quinn  (1988) sobre os valores da cultura organizacional e a necessidade, igualmente, de conservar o equilíbrio entre eles.

A importância da qualidade da comunicação interna deverá aqui ser evocada, a propósito do processo de avaliação de desempenho e da entrevista de avaliação. Será, porém, num parágrafo autónomo que se tratará quer da comunicação interna, quer da externa.

Como consequência deste conjunto de transformações, impõe-se uma reformulação das formas tradicionais de gestão por objectivos e de avaliação de desempenho, optando pela avaliação da Gestão de Processos e da interiorização da Política e da Estratégia da organização pelos trabalhadores (consciência da missão, dos valores e dos princípios de gestão). A avaliação periódica destas dimensões impõe-se como alternativa à simples avaliação do desempenho individual.

Como se viu no ponto anterior, a reorganização do trabalho implica aumento do stresse. Os estudos empíricos levados a cabo por Kets de Vries indicam que não basta actuar sobre as exigências e as condições do trabalho. É ao nível da autonomia que se torna eficaz actuar, ajudando o indivíduo a desenvolver competências de “coping” e, sobretudo, conferindo-lhe maior controlo sobre o seu trabalho. Esta actua poderosamente sobre a percepção que o indivíduo desenvolve acerca das exigências do trabalho que, de outro modo, cobririam ou excederiam os seus recursos de “coping”, fazendo perigar o seu bem estar.

Como refere Ramos (2001), a discrepância entre o que o indivíduo sente que lhe é pedido e o que julga poder dar é sinalizada pelo organismo em toda a sua globalidade e totalidade, isto é, aos níveis fisiológico (imunológico, neuronal, hormonal), psicológico (emocional, cognitivo e comportamental) e social (família, trabalho e comunidade)

9.3. Para uma renovação das práticas de formação profissional

A aptidão para aprender ao longo da vida constitui o ponto fulcral do desempenho da pessoa e depende, em primeiro lugar, da mudança e desenvolvimento contínuo da organização. Linhas de evolução:
· Aprendizagem organizacional;

· Repensar a aprendizagem no contexto inter-organizacional;

· Desenvolvimento da inteligência colectiva;
· Criação e circulação do conhecimento.
Fazer com que as pessoas tenham, na aprendizagem, o grande instrumento de defesa da sua dignidade e da sua condição de trabalhador, constitui um dos grandes desafios que se têm colocado na senda do desenvolvimento organizacional nestes últimos anos. Não estamos nos tempos da produção em massa do sistema fordista, em que bastavam 5 a 10 minutos de formação para adaptar um operário ao seu posto de trabalho, fosse ele qual fosse (Womack et al, 1990).

Hoje não basta ter um curso, ter uma qualificação para ter uma garantia de trabalho. É necessário que na formação inicial se aprenda a aprender constantemente. E aqueles que tiveram uma formação que não os levou a aprender deverão ter a possibilidade de se dotarem dessa ferramenta da aprendizagem ao longo da vida, de forma que não se dissociem da evolução à qual estão confrontados.

Pensa-se que as pessoas têm que aprender, a partir da permuta do que sabem fazer melhor, em que cada indivíduo se transforma numa espécie de autor, de alguém que reflecte, alguém que seja, simultaneamente, um prático, mas também um teórico da sua prática. Ser capaz de apresentar aos restantes a sua prática reflexiva e fazer com que os outros aprendam consigo e cada um com todos, é o desejo da aprendizagem organizacional.

Há diversas formas de materializar esta aprendizagem organizacional. Uma delas, a apresentação das boas práticas aos restantes elementos da organização, transformá-las em rotinas organizacionais eficazes e de novo as questionar quando deixam de funcionar. É uma das formas de operacionalizar esta aprendizagem organizacional, sem a exigência de pessoas altamente qualificadas.

A aprendizagem deverá, ainda, ser repensada num contexto inter-organizacional. É preciso incentivar esta cooperação inter-organizacional e desenvolver a ideia de inteligência colectiva, pois as soluções inovadoras nascem da interacção entre organizações do mesmo ramo, e entre as que funcionam em sistema de complementaridade, como clientes ou fornecedores.

A noção de organização aprendente, ou de Learning Organization, popularizada por Senge (1990), como alternativa à noção de organização que desenvolve acções de formação. De acordo com o autor, a organização aprendente seria constituída sobre a base de cinco disciplinas que determinariam a sua própria existência: 

1. Adopção de um pensamento sistémico;

2. Fomento de uma mestria pessoal na própria vida, adquirindo um domínio pessoal sobre si próprio, o que implica, em simultâneo, a análise da sua realidade quotidiana e a especificação, em cada momento, daquilo que é fundamental para si;

3. Desafio dos modelos mentais prevalecentes, questionando-os e clarificando-os;

4. Criação de uma visão de conjunto partilhada, clarificando a missão e o enunciado dos valores da organização;

5. Promoção da aprendizagem em equipa, promovendo o confronto de ideias e a produção de um pensamento comum, alternando os dois modos de comunicação através de um processo único.

A função tradicional da formação tem vindo a evoluir, no sentido de transformar a empresa numa organização qualificante, na convicção de que é a empresa que forma e não apenas o indivíduo que tem o ónus de formar-se. 

Richards e Goh (1995) identificaram, a partir de revisão de literatura, as dimensões desta cultura de aprendizagem, tendo em seguida encontrado uma correlação elevada entre ela e a satisfação dos trabalhadores. São as seguintes as dimensões da cultura de aprendizagem organizacional propostas pelos autores:

1. Apoio e incentivo da experimentação;

2. Estímulo e recurso a equipas de trabalho;

3. Recompensa do desenvolvimento;

4. Transferência de conhecimentos entre todos os intervenientes;

5. Objectivos deduzidos através da clareza da missão e da liderança facilitadora e criadora de um clima aberto e desafiante;

6. Capacidade de resolução de problemas.

A aproximação e a complementariedade com as 5 disciplinas de Senge parecem evidentes.

Senge (1990), por sua vez, referindo-se em primeiro lugar aos gestores, identifica sete incapacidades ou obstáculos à aprendizagem organizacional:

1.  Cada um é a sua própria função ou o seu posto de trabalho (daí derivando as principais dificuldades em integrar a sua própria função na organização e sentindo-se pouco responsabilizados pelos resultados globais, estando mais inclinados a atribuir a causas externas os inêxitos desses mesmos resultados);

2.  A ideia de que o inimigo está fora (as pessoas não vêem o projecto conjunto);

3.  A ilusão de possuírem o controlo ou ilusão da pro-actividade (pretendem ter o controlo e deixam andar as coisas sem resolverem os problemas);

4.  A fixação nos acontecimentos (não fazem acontecer, antes reagem a acontecimentos);

5.  Aplica-se-lhes a parábola da rã escaldada (não se apercebem das mudanças lentas);

6.  A ilusão da aprendizagem pela experiência (dificuldade de relacionar causas com efeitos e não se dotando de tempo nem de estratégia para estudar sistematicamente os fenómenos organizacionais);

7.  O mito da equipa dirigente (estão lá para mostrar o seu poder e não para tomar decisões preventivas e atempadamente planeadas).

A aprendizagem organizacional aparece, no quadro da reflexão destes autores, como um processo ainda mal compreendido, baseando-se o seu estudo preferencialmente nos modelos de aprendizagem individuais. Entretanto, a necessidade de separar a aprendizagem organizacional da individual tem vindo a impor-se. A aprendizagem organizacional ocorre, necessariamente, através dos indivíduos, mas não se resume ao somatório de conhecimentos dos diversos indivíduos; é um fenómeno mais complexo e dinâmico que resulta da interacção entre os indivíduos. Também não é um prolongamento das aprendizagens dos gestores, pois existem organizações em que os gestores mudam e as organizações permanecem idênticas.

As organizações comportam-se, entretanto, como se possuíssem sistemas cognitivos, memórias, inteligência colectiva. Os indivíduos entram e saem da organização e, no entanto, a memória organizacional preserva comportamentos, normas, mapas mentais e valores, ao longo do tempo. As organizações parecem, pois, desenvolver um conjunto de ideologias e pontos de vista, tal como os indivíduos desenvolvem personalidades, hábitos e crenças ao longo da sua vida (Lopes e Fernandes, 2002). Vejamos, entretanto, o que a investigação nos permite concluir acerca das práticas desenvolvidas em Portugal, no que respeita a esta dimensão da GRH.

A análise de resultados de uma pesquisa conduzida por Fernandes (2003), doutoranda por nós orientada, permitiu encontrar três tipos de organizações relativamente ao tipo de aprendizagem organizacional incentivada pela respectiva gestão, a partir de uma amostra de treze organizações portuguesas. O primeiro tipo foi designado de aprendizagem organizacional fragmentada, dado que a aprendizagem é maioritariamente individual e só excepcionalmente organizacional. A principal característica deste tipo de aprendizagem organizacional é a falta de envolvimento da gestão no sentido da organização conseguir aprender. É seguidamente apresentada uma lista de práticas organizacionais que conduzem a uma aprendizagem organizacional fragmentada:

· Falta de dinamização das equipas de trabalho por parte das chefias;

· As chefias não têm uma visão global da organização;

· Os problemas e erros não são vistos como oportunidades de aprender;

· Não se gerem as equipas de modo a que elas experimentem novas soluções;

· Não se adequa a mudança às aprendizagens anteriores;

· Não são levadas a cabo actividades para gerar bom ambiente de trabalho e motivar as pessoas.

Resumindo, não existem práticas de GRH que levem as pessoas a sentirem-se pertencentes à organização.

Um outro tipo de aprendizagem organizacional identificado foi a aprendizagem organizacional hierarquizada. Nesta, a aprendizagem organizacional ocorre quando o topo e as chefias conseguem transformar as aprendizagens dos indivíduos em aprendizagens organizacionais. É a intervenção da gestão que consegue que toda a aprendizagem individual resulte em aprendizagem organizacional. A aprendizagem organizacional hierarquizada tende a desenvolver-se quando as seguintes práticas de gestão se encontram presentes:

· Dinamização das equipas de trabalho por parte das chefias;

· As chefias têm uma visão semi-global da organização;

· Por vezes, os problemas e erros são vistos como oportunidades de aprender pelo topo da organização;

· As equipas são geridas de modo a, ocasionalmente, experimentarem novas soluções;

· As áreas de trabalho efectuam algumas mudanças que se adequam às aprendizagens anteriores;

· São levadas a cabo actividades para gerar bom ambiente de trabalho e a motivar as pessoas.

A execução das práticas de gestão acima referidas fazem com que as pessoas se sintam, de forma geral, pertencentes à organização e analisem os acontecimentos no contexto do todo organizacional. A aprendizagem organizacional ocorre, assim, apenas de forma moderada, devido ao insuficiente esforço da gestão para que aquela ocorra de forma sistemática.

O último tipo de aprendizagem organizacional encontrado foi a aprendizagem organizacional em rede. Nas organizações com este tipo de aprendizagem organizacional, esta ocorre com muita frequência, pois todos os seus membros sentem que têm um papel nas novas aprendizagens da organização. Este tipo de aprendizagem ocorre quando:

· Todos os membros da organização participam e se envolvem nas suas equipas e na vida da organização;

· As causas e efeitos dos acontecimentos são analisados e integrados no todo da empresa;

· O topo incentiva as pessoas a encarar os seus problemas e erros como oportunidades para aprender;

· As chefias estimulam os seus colaboradores a experimentarem novas soluções;

· O topo tenta que as mudanças sejam graduais e de acordo com as aprendizagens anteriores;

· São levadas a cabo as actividades necessárias para gerar um bom ambiente de trabalho e a motivar as pessoas.

Nas organizações onde se encontram estas práticas de gestão, verifica-se que existe um forte sentido de pertença à organização e uma visão global da organização. A aprendizagem organizacional é uma prática que, quando levada a sério, origina mudanças que permitem uma adequada adaptação à realidade em permanente mudança.

Caso do “Mercado do Saber” da Empresa J.M. Huber (EUA)

Em 1995 a direcção da J.M. Huber determinou que cada projecto desenvolvido na empresa deveria dar origem a um relatório, directiva que assumiu o nome sugestivo de “Balanço após a Acção”.

Os membros da equipa de projecto, após a conclusão da acção, reúnem para retomar as suas notas e as actas, devendo responder a três tipos de questões essenciais:

1. Descrever o que se passou exactamente;

2. Reflectir sobre os porquês das opções tomadas;

3. Identificar aspectos de melhoria para o futuro.

O relatório termina com um plano de acção e com uma listagem de aspectos destinados a melhorar o futuro desempenho.

Um balanço deste projecto de criação e de circulação do conhecimento, feito no final de 2004, refere a existência de 8000 relatórios disponíveis na biblioteca electrónica da empresa.

Fonte: Bryan (2005)

Esta abordagem da organização aprendente como quadro, contexto e resultado da aprendizagem e da qualificação dos indivíduos, pode ser aproximada da noção de organização qualificante, conceito desenvolvido, entre outros, por Stahl e tal. (1993) a partir da experiência germânica da íntima relação entre empresas e escolas profissionais com a finalidade de garantir a qualificação em alternância dos jovens. Os autores escrevem que o que distingue este modelo de organizações qualificantes face à fórmula tradicional é o quadro de valores e pressupostos ou princípios que as enformam: a procura de interdependência e de parcerias, o culto da sabedoria, da intuição e do auto-conhecimento, o desenvolvimento da comunicação do planeamento e da visão partilhada, tendo como fim último o êxito económico e social.

Não deixa de ser curiosa a continuidade que se encontra nesta abordagem com a visão que apresentamos da burocracia weberiana do início desta reflexão. Stahl et al. (1993) referem, efectivamente, que esta concepção de organização qualificante constitui um modelo global alternativo de gestão e desenvolvimento dos recursos humanos, em que todos os trabalhadores podem e devem participar na experiência da aprendizagem em alternância, conjugando a aquisição e a aplicação dos novos conhecimentos.

O impacte social e societal da empresa, ou seja, as consequências da acção organizacional no meio envolvente são função deste eixo de transformação e, como tal, importa avaliá-lo e medi-lo periodicamente, através de questionário ou entrevista aferidos para o efeito. A criação de uma cultura de aprendizagem é, efectivamente, a base para a formação de um projecto social que forneça à organização as condições da sustentabilidade do seu desenvolvimento.

9.4. Para uma renovação das práticas contratuais: o objectivo da coesão social

A flexibilidade laboral tem vindo a impor-se, forçando a evolução das noções de contrato e de salário, enquanto elementos certos da relação laboral. Novos conceitos têm vindo a emergir, por conseguinte, com a finalidade de repensar a coesão social de contrato estável de trabalho:
· Emprego vs Empregabilidade;

· Contradições crescentes entre representantes eleitos e designados pelos sindicatos;

· Carreiras nómadas, implicando o repensar da formação;

· Carreiras profissionais paralelas e gestão profissional;

· Aparecimento de novos espaços de negociação (redes de empresas e empresas individualizadas);

· Aposta no accionariato em empresas que saem do sector público;

· Elevado envolvimento com o trabalho e com a organização.

O contrato de trabalho tal como o conhecíamos, está a ser progressivamente questionado enquanto dimensão, aparentemente, antagónica da flexibilidade laboral. A modernização organizacional passa pela flexibilidade, dizem os textos legais, os políticos e os empresários, pelo que as noções de contrato e de salário, enquanto elementos certos da relação laboral, estão, assim, em evolução.

Uma das figuras emblemáticas do contrato de trabalho, a melhoria das condições de remuneração e de carreira, de acordo com a antiguidade na empresa, tem sido, entretanto, denunciada como responsável pelo declínio organizacional e pela necessidade da deslocalização das empresas na procura de baixos salários, em situação de qualificações equivalentes. A contradição entre o “mérito” e a “ancianidade” poderia ser elucidada pela figura seguinte:


O mérito e a ancianidade estiveram em sintonia relativa, durante a revolução industrial, mas parece ter entrado em dessintonia quando a revolução pós-industrial fez acelerar a evolução da tecnologia e as pessoas não conseguem acompanhar esse ritmo e não conseguem manter-se actualizados. Depois de uma fase em que de esperanças passam a estrelas e desta situação a pilares da organização, dada, porém, a rapidez da evolução tecnológica (de 7 em 7 anos), os trabalhadores entram precocemente na situação de ramos mortos. Evitar esta transição implica apostar decisivamente num modelo de formação profissional contínua que dê corpo à emergência de uma organização aprendente.

Uma falha neste propósito implica quase necessariamente um processo designado de ruptura tecnológica em que as organizações têm, simultaneamente, pessoas a mais (sem as competências indispensáveis para o futuro) e pessoas a menos.

Goshall e Barlett apontam a necessidade de descentralizar, de transformar a empresa em pequenas unidades e de atribuir a cada unidade a liberdade e os recursos para definir os meios para alcançar os objectivos. Seria esse o modelo fundamental para assegurar a criação de conhecimento e de competências.

Mesmo no que respeita às práticas remuneratórias, a multiplicação de hipóteses diferenciadoras é hoje a regra seguida, de forma generalizada. São exemplo desses sistemas de remuneração as seguintes modalidades, para além do salário de base: prémios individuais, prémios de equipa, remuneração com base em comissões, regalias sociais das mais diversas índoles, seguros de vida, seguros de saúde, complementos de reforma, participação nos lucros, distribuição de acções, etc..

Fala-se muito menos em emprego do que em empregabilidade. Quer dizer, coloca-se o ónus na pessoa que tem que formar-se, permanentemente, desenvolver as suas competências, para que seja empregável e não simplesmente empregado. Esta situação mexe com os parceiros sindicais, evoca a falta de sentido no trabalho e as dificuldades de comunicação entre patronato e sindicatos, e entre o Estado e os restantes parceiros sociais. Criar um sentido positivo para esta evolução da empregabilidade é uma das tarefas urgentes do nosso tempo.

Os Acordos de Concertação Social têm feito o seu percurso, naturalmente caso a caso, organização a organização. Mas é indispensável que este sentido seja criado e desenvolvido como uma via concertada que mude o clima de reacção especular entre patronato e sindicatos, centrados no impasse taylorista da organização produtiva.

Contradições crescentes encontram-se, igualmente, entre representantes eleitos e designados pelos sindicatos. Enquanto ao nível da empresa, as pessoas têm possibilidade de se aperceberem da realidade com que as empresas e organismos públicos frequentemente se confrontam - dirigentes sindicais que há muito tempo deixaram a empresa e só se dedicam ao sindicato e líderes internos de opinião que continuam a reflectir sobre a realidade vivida, entrando em contradição com os primeiros. Esta contradição materializa-se nas estruturas representativas, dos sindicatos, por um lado, e das Comissões de Trabalhadores, por outro. 

A flexibilidade laboral tem trazido algumas novidades neste domínio, novidades nem sempre entendidas da melhor forma, mas que é necessário dar-lhe um novo sentido. 

Por outro lado, cada vez mais o indivíduo se questiona sobre o seu objectivo relativamente ao emprego – relação de satisfação imediata ou procura de evolução e qualificação?. Trata-se de uma linguagem nova, em que a procura de novas situações qualificantes remete para o nomadismo de carreiras, podendo por em causa a relação com a empresa. No sentido de obviar esta tensão contraditória (procura de novas situações qualificantes/estabilidade da relação com a empresa), a gestão das organizações que procuram a modernização e a inovação organizacional passa pela criação simultânea de condições de nomadismo interno e fidelidade.

As carreiras profissionais têm sido entendidas numa única orientação: a da promoção, por mérito (entendido como competência técnica), a um lugar hierarquicamente superior. Este modelo de gestão de carreiras não corresponde, no contexto actual, às condições desejáveis da flexibilidade laboral. Cria efectivamente uma realidade profissional hierarquizada, em que a execução ocupa os lugares inferiores da escala, a concepção, os lugares do meio e a direcção, os do topo da pirâmide. Os efeitos perversos deste modelo são, por demais, evidentes, e deram origem a ditos populares que atravessam todas as organizações (“perde-se um bom técnico e ganha-se um mau chefe”), mas, no entanto, a sua prática é quase generalizada no nosso meio organizacional.

A alternativa existe e encontra-se disseminada desde a designada gestão Toyotista do trabalho no Japão (Womack), à cultura germânica de gestão de carreiras (Reto e Lopes). O modelo de gestão de carreiras paralelas permite atribuir uma igualdade estatutária e de poder decisional a cada uma delas (executantes, técnicos e dirigentes). Os estudos evocados consideram que, a par da organização do trabalho em equipa, o modelo de gestão de carreiras paralelas constitui o fundamento da superior produtividade nas economias germano-nórdicas e, em particular, nas empresas nipónicas. Estas carreiras paralelas constituem, ainda, a forma mais adequada para operacionalizar a articulação entre as três dimensões clássicas do trabalho, dissociadas desde os primórdios da revolução industrial até às propostas Tayloristas da O.C.T.: a direcção (trabalho de lideres e gestores), a concepção (trabalho dos quadros técnicos) e a execução de tarefas (trabalho dos indivíduos “situados” no centro operacional). Com a implementação do sistema de carreiras paralelas tem-se conseguido criar as condições para o retorno à noção de trabalho enriquecido, sendo o exemplo mais emblemático o caso da Alemanha, com a introdução do conceito de co-gestão como fundamento da política das relações laborais neste país. 

A flexibilidade organizacional passa, igualmente, pelo confronto com novos espaços de negociação, pelo que na actualidade a organização se define através da noção de rede e não tanto de organização vertical e individualizada. A multiplicação de entidades autónomas, negociando entre si, através da noção de rede e não através da noção de organização hierarquizada, começa a ser corrente. 

A nova ideia de flexibilidade laboral remete para a prática da distribuição de acções ou a distribuição dos lucros aos trabalhadores. Apesar de haver várias formas de olhar para o accionariato, a participação nos resultados é uma nova dimensão que está em profunda transformação, como se procurará demonstrar em seguida. 

Como consequência, impõe-se repensar o sistema motivacional e de remunerações das organizações, a fim de o conectar com as restantes dimensões em mudança.

Um sistema motivacional, de acordo com Spector (1997), comporta as seguintes 14 dimensões:

1. Bom seguro de saúde e outros benefícios associados;

2. Ter um trabalho interessante;

3. Ter segurança no trabalho;

4. Ter oportunidade de repartir as férias;

5. Ter a possibilidade de trabalhar de forma independente;

6. Ter o seu trabalho reconhecido pelas pessoas com quem trabalha;

7. Ter um trabalho no qual possa ajudar as pessoas;

8. Ausência de stresse;

9. ter um horário regular, sem sobrecarga em fins de semana ou de noite;

10. Uma remuneração elevada;

11. Ter um trabalho que seja importante para a sociedade;

12. Possibilidades de promoção;

13. Ter muito contacto com as pessoas;

14. Ter horário flexível.

Estas dimensões seriam responsáveis por um elevado grau de satisfação no trabalho e de comprometimento com o trabalho e com a organização. Vejamos como podemos caracterizar cada um destes conceitos e como se podem medir.

Satisfação no trabalho 

Os estudos sobre a satisfação dos colaboradores avançaram decisivamente com a generalização da gestão pela T.Q.M..

Rusbult e Farrell (1983), definem a satisfação no trabalho como o grau em que um indivíduo avalia positivamente o seu trabalho.

Locke (1983), na mesma linha, considera que a satisfação organizacional é uma resposta emocional, ou seja, corresponde a um estado emocional de prazer que resulta da avaliação que uma pessoa faz ao seu trabalho e às experiências que a ele estão ligadas.

Thierry e Koopman-Iwena (1984) definem a satisfação no trabalho como o grau de bem estar sentido durante o trabalho ou numa situação de trabalho. Estes autores procuram, entretanto, operacionalizar este tipo de definições relativamente consensuais e distinguem quatro perspectivas sobre o conceito de satisfação no trabalho:

1. A satisfação como o resultado de um ciclo comportamental e que reflecte o modo como o indivíduo lida com os resultados que para ele são “mais atraentes”;

2. A satisfação como causadora das mudanças no ciclo comportamental, a curto ou a longo prazo;

3. A satisfação como uma cognição do indivíduo, relativa aos resultados que possuem alguma valência para ele, ou seja, relativas àquilo que ele pretende atingir ou evitar no futuro;

4. A satisfação como influenciadora do absentismo, da saúde, etc..

Como tal, o conceito de satisfação é um conceito dinâmico e pode ser relativo ao passado, ao presente e ao futuro.

Entre os questionários de avaliação da satisfação do trabalho os mais populares são: Minnesota Satisfaction Questionnaire (MSQ) e Job Descriptive Index (JDI).

Duas atitudes são habitualmente associadas à satisfação no trabalho: “Organizational Commitment” e “Job Involvement”, que pensamos poder traduzir pela atitude de comprometimento quer com a organização, quer com o trabalho.

Comprometimento Organizacional: grau que uma pessoa fortemente se identifica e se sente como parte de uma organização
Rusbult e Farrel (1983) e Meyer, Allen e Smith (1993) são alguns dos autores que estudaram este tipo de atitude. Destes estudos, emerge a ideia de que o comprometimento organizacional seria um conceito muito complexo e multifacetado. 

Mayer e Allen (1984; 1991) identificaram três abordagens diferentes do conceito de comprometimento organizacional:

a) O comprometimento como uma orientação emocional ou afectiva em relação a uma entidade – a organização;

b) O comprometimento como a percepção dos custos associados ao abandono da organização;

c) O comprometimento como uma obrigação para permanecer na organização. 

Estes autores referem-se a estes três tipos de comprometimento, respectivamente como afectivo, contínuo e normativo. Comum a estas três perspectivas é a visão do comprometimento como um estado psicológico que:

a) Caracteriza a relação do indivíduo com a organização;

b) Tem implicações na decisão de continuar ou abandonar a organização.

Por seu lado, Penley e Gould (1988) salientam que o comprometimento organizacional pode ser definido de três formas diferentes:

a) O comprometimento moral – caracteriza-se pela aceitação de uma identificação com os objectivos organizacionais;

b) O comprometimento prudente – corresponde a um comprometimento com a organização, que se baseia na intenção do indivíduo se ajustar, para receber as recompensas possíveis;

c) O comprometimento alienado – que corresponde a uma vinculação negativa com a organização, caracterizada por uma fraca intenção de corresponder às suas exigências, em conjunto com uma intenção de se manter ligado à organização.

Através da revisão de literatura efectuada sobre este conceito, constatou-se uma enorme variedade de definições, das quais se fará, de seguida, um pequeno resumo.

Para Neale e Northcraft (1991), o comprometimento organizacional pode ser conceptualizado como a força relativa da identificação de um indivíduo com a organização e do seu envolvimento na mesma. Para os autores, este conceito encontra-se, usualmente, ligado a três factores:

a) Uma forte crença nos objectivos e valores da organização;

b) Disponibilidade para exercer esforços no sentido de garantir os interesses da organização;

c) Um forte desejo de continuar como membro da organização.

Assim, o comprometimento organizacional é um processo contínuo, através do qual os indivíduos expressam a sua preocupação pela organização, pelo seu sucesso e pelo seu bem estar contínuo.

Hulin (1990), define o conceito de comprometimento organizacional como uma atracção do indivíduo pela organização como um todo. Para o autor, este conceito deve ser utilizado para explicar sequências de comportamentos ou cursos de acção que sejam consistentes. Estas sequências de comportamento são usualmente vistas – quer pela própria pessoa, quer pelos outros – como escolhas comportamentais que têm como fim o cumprimento dos objectivos comuns. Assim sendo, o comprometimento envolve escolhas comportamentais e implica a rejeição de cursos de acção alternativos.

Por fim, Lachman e Aranya (1986) são defensores da opinião de que o comprometimento organizacional é uma identificação e aceitação dos sistemas de valores que caracterizam uma determinada organização.

Tendo em conta as diferentes definições de comprometimento organizacional, pode constatar-se que elas apresentam, sempre, dois aspectos comuns:

a) O indivíduo é visto como alguém que tem um papel muito activo no desenvolvimento do comprometimento organizacional, e não como alguém que apenas recebe influências do meio em que está inserido;

b) Um sentimento positivo de identificação, ligação e aceitação dos aspectos que caracterizam a organização.

Nos últimos tempos, têm sido vários os autores que têm tentado demonstrar a importância do conceito de comprometimento organizacional. De acordo com Neale e Northeraft (1991), o conceito de comprometimento organizacional é muito importante porque tem influência a diversos níveis. Por exemplo, segundo os autores, existem evidências que suportam a ideia de que quanto mais comprometido um indivíduo está, maior será o esforço por ele dispensado na realização das suas tarefas. Por outro lado, os indivíduos mais comprometidos provavelmente permanecerão na organização durante períodos de tempo mais longos.

Becker e Billings (1993) constataram, igualmente, que elevados níveis de comprometimento têm implicações positivas nos resultados organizacionais, enquanto que níveis baixos têm implicações negativas. Esta pressuposição é suportada pelas pesquisas realizadas anteriormente sobre o comprometimento organizacional, que demonstraram que um elevado comprometimento organizacional estava relacionado com elevados níveis de satisfação e motivação; níveis baixos, por sua vez, estão relacionados com uma elevada intenção de saída (Randall, 1990).
A empregabilidade é a nova forma de operacionalizar a noção de contrato de trabalho no contexto de um sistema de relações laborais em profunda transformação. A ideologia do contrato de trabalho presente nas lutas sociais de inspiração sindical e revolucionária saída da 1ª revolução industrial, nos séculos XVIII e XIX, tinha como fundamento garantir legalmente o vínculo do trabalhador à empresa e com isso ganhá-lo para uma luta contra a alienação externa (expropriação da mais valia), tendo como fim último a estatização da economia. A empregabilidade visa combater a alienação interna (promoção da capacidade de procurar e executar um trabalho enriquecido) e, a partir daí, criar as bases da coesão social das organizações, em equilíbrio dinâmico com o seu meio envolvente.

O elevado envolvimento (Lawler, 1992) no trabalho e na organização é imprescindível para garantir o fluxo contínuo entre o capital humano e o capital estrutural (Lopes e Martins, 2004). Este fluxo, na era da economia do conhecimento, assenta sobretudo nos novos factores de produção que emergem do desenvolvimento do capital intelectual (resultante da interacção dos dois anteriores). A interacção entre o capital e o trabalho do passado era mantida pela relação salarial. A interacção entre o capital humano e o capital estrutural só poderá desenvolver-se através do acesso à propriedade do capital e da empregabilidade. Efectivamente, enquanto a criação de conhecimento resulta em poder acrescido do próprio, a circulação do conhecimento retira-lhe as vantagens obtidas, as quais se transformam em capital da organização, como facilmente se depreende. Por sua vez, sem uma explicitação do conhecimento criado, o próprio indivíduo fica aquém das possibilidades de compreensão da sua prática, dado que não foi forçado a reflectir sobre ela para a codificar e difundir. O enriquecimento mútuo e a criação de um “mercado interno” de conhecimento só pode assentar no benefício obtido pelo autor da reflexão disponibilizada.
O esquema conceptual seguinte poderá ajudar a visualizar melhor esta transformação que subjaz às relações laborais da economia do conhecimento.

Figura 9: Sistema de remunerações e capital intelectual

Os fundamentos de uma ética das relações laborais na actual era da economia da informação e do conhecimento globalizada passam, necessariamente, pelo aprofundamento desta questão. Os Estados deixaram de ter força regulamentadora suficiente para defenderem a coesão social com base na relação salarial. A ética (ou a responsabilidade social, como igualmente pode ser designada) poderá inspirar a sobreposição do projecto social e do projecto económico da organização e constituir o pilar da nova ordem económica, como gostava de afirmar Antoine Reboud, o genial criador da B.S.N., hoje DANONE (Aubert e Gaulejac, 1991).
Trata-se de reflectir, neste ponto, sobre uma questão programática de grande relevo (ver relatório do grupo de Lisboa) que começa a agitar algumas consciências político-sociais. Senge (2004), a este propósito, verifica que quando os quadros das empresas multinacionais se exprimem, francamente, a sua verdadeira inquietação não se prende hoje em dia com o custo do capital ou com a carteira de encomendas, mas antes com a estabilidade social e política do mundo que eles deixam atrás de si.

A satisfação dos trabalhadores, enquanto resultado do sistema motivador interno à organização do trabalho deverá, pois, ser igualmente avaliada todos os anos, através de um instrumento de recolha de informação devidamente aferido, a fim de permitir intervenções de gestão orientadas para o reforço da motivação e da implicação na organização e no trabalho.

A satisfação dos colaboradores da própria empresa não garante, entretanto, que os trabalhadores das sub-contratantes, cujo trabalho se insere na criação de valor, devendo, por isso, auditar-se, igualmente, a gestão de recursos humanos dessas empresas parceiras.

10. Para uma renovação da estratégia de comunicação interna das organizações

O controlo do trabalho feito pela hierarquia tende a ser substituído pelo controlo exercido pelo mercado (cliente). As implicações desta transformação são as seguintes:
· Comunicação ascendente e horizontal, para além da descendente;

· Distinção entre política de comunicação da direcção e processo de compreensão mútua;

· Comunicação interna (marketing interno);

· Comunicação externa;

· Emergência da manipulação retórica como sucedâneo do esforço de qualidade;

· Gestão da cultura organizacional (unitária vs pluralista);

· Espaço de voz outorgada, livre e assumida;

· Aprendizagem da descodificação da linguagem de cada um dos actores organizacionais.

A gestão, ao contrário da liderança, é normalmente definida através da dimensão controlo de processos internos e de objectivos racionais. Ora, hoje, a hierarquia tende a esbater-se e a passar para o cliente, isto é, uma organização do trabalho alinhada com a perspectiva da qualidade, alterou o papel da hierarquia da gestão. O controlo pelo cliente interno ou externo, incluindo a necessidade de medição da satisfação do cliente, constitui uma das bases principais da evolução actual do trabalho: a integração pela procura. Como facilmente se percebe, a gestão cede a primazia à liderança.
Na actual situação o cliente é rei e a gestão da comunicação constitui o elemento central da actividade produtiva. As organizações centradas no produto vêem-se confrontadas com a sua mais que provável ineficácia. Ao invés, uma relação de comunicação com o cliente permite melhorar a resposta às expectativas do mercado, um reforço nítido da competitividade face aos concorrentes e, logicamente, uma progressão do processo de criação de valor para o accionista (Jallat, 2001). Jallat acrescenta que o valor percebido pelo cliente é uma representação mental definida no confronto com produtos concorrentes e respectivo preço, a qual pode ser manipulada por uma empresa através da componente tecnológica do produto, do seu valor simbólico e do seu valor relacional. Neste sentido, o cliente não é apenas uma máquina processadora de informação, mas antes um indivíduo dotado de afectividade e de necessidade de emoções, ou seja, de relações, de diferenciação e de exaltações.
A comunicação com o cliente externo implica, ainda, para ser eficaz, um primado da comunicação transversal (cliente/fornecedor interno) sobre a comunicação hierárquica ou vertical. É este primado da noção de cliente que define o sentido do núcleo organizacional, em substituição da noção de hierarquia.

Aubert e Ray (2005), a partir das pesquisas pioneiras sobre o novo paradigma do marketing de Vargo e Lusch (2004), consideram que na nova sociedade de serviços, é o cliente final que determina o valor de um produto, ao utilizá-lo, e não o fabricante ou o distribuidor. Uma vez vendido o produto, tudo está ainda por fazer, no que respeita à sustentabilidade organizacional. A ilação que tiram é que tudo deverá ser feito para assegurar ao consumidor um nível de conhecimento e de competências suficientes para a sua utilização, lançando a ideia da necessidade de desenvolver programas de engenharia de formação que estabeleçam o conjunto das acções pedagógicas adequadas a essa mesma finalidade.
Por sua vez, a centralidade da comunicação horizontal significa que, no fundamental, a organização se adapta ao meio envolvente a partir da comunicação entre dos trabalhadores entre si, do que da comunicação, ascendente ou descendente. A comunicação descendente, em particular, tenderá a estar muito mais centrada no retorno, no feedback, do que no controlo “a priori” das situações de trabalho.

A importância do marketing interno é crescente nas organizações. Os colaboradores e organizações são assumidamente clientes internos. Hampden-Turner (1991) cita casos de empresas que investem 80% dos seus esforços de marketing para ajudarem colaboradores e agentes de vendas a assumirem a identidade organizacional, a orgulharem-se com a qualidade dos produtos e a compreenderem que o seu trabalho é inseparável do serviço prestado aos clientes.

A ligação entre comunicação interna e externa implica, ainda, um processo de harmonização entre o marketing da organização e a comunicação interna.

As infra-estruturas informáticas resultantes dos projectos de reengenharia de sistemas de informação podem servir, neste campo, de poderosos instrumentos de redução da dispersão espacial de achatamento da estrutura hierárquica e de aproximação dos postos de trabalho de colegas e de chefias. Os objectivos perseguidos habitualmente por estes projectos são os seguintes:

· Dotar a organização de infra-estruturas tecnológicas seguras, flexíveis e acessíveis em tempo real;

· Concepção de soluções informáticas integradas, enquadradas em arquitecturas de sistemas de informação que permitam recolher a informação uma única vez e disponibilizá-la a todos os clientes internos ou externos, a partir de tecnologia web;

· Disponibilizar bens e serviços de sistemas e tecnologias de informação e comunicação de elevada qualidade, melhorando as práticas de gestão das mesmas plataformas informáticas.

Toda esta metamorfose da organização gerada ou imposta pelas NTIC associada à predominância da noção de serviço ao cliente esconde, não raras vezes, a coberto de uma terminologia algo hermética, filiada na disciplina designada por Costumer Relationship Management (CRM), uma pseudo centração no cliente, com a entrega do serviço a “call centers” e organizações similares, povoados por indivíduos pouco ou nada motivados, com vínculo precaríssimo e com fraca ou nula ideia das verdadeiras necessidades do cliente. Paradoxalmente, é a estes trabalhadores sem vínculo e sem motivação que chegam as informações, por vezes mais pertinentes, acerca da evolução das necessidades dos clientes, as quais poderiam, facilmente, constituir a base para a criação de conhecimento indispensável para a inovação no domínio dos novos produtos e serviços.

Deste ponto de vista, a centração da empresa e da GRH na comunicação com o cliente é, em boa parte, retórica, se bem que traduzida em investimento tecnológico de grande vulto. A este mix de forte investimento tecnológico e baixa qualificação dos RH chamava Ph. Messine (1985) de cultura neo-taylorista (Lopes e Reto, 1991).

Parasuraman, Zeithaml e Berry (1991) verificaram que a avaliação que os clientes fazem de um serviço resulta da comparação entre o que é percebido e o que é esperado, na base das cinco dimensões seguintes:

· Tangibilidade (instalações físicas, equipamento, pessoal e materiais de comunicação);

· Fiabilidade (capacidade para executar o serviço prometido de forma fiável, precisa e rápida);

· Capacidade de resposta (vontade e disposição para ajudar os utentes e proporcionar um serviço rápido);

· Segurança (conhecimento e cortesia dos empregados e capacidade para inspirar confiança);

· Empatia (atenção, acessibilidade, comunicação e compreensão na relação entre cliente e prestador do serviço).

Estas cinco dimensões de análise da qualidade esperada e percebida constituem a base do instrumento de recolha de informação designado de SERVQUAL.

Torna-se, ainda, crucial, num tempo dominado pela comunicação, saber descodificar as linguagens próprias de cada grupo de actores organizacionais. As pesquisas, neste domínio, têm revelado que as organizações desenvolvem uma linguagem própria em sintonia com a sua cultura organizacional. Esta linguagem entra em ressonância, por seu lado, com as linguagens próprias dos diversos actores organizacionais. Inspirando-nos em Thévenot e Boltanski encontramos seis estratégias discursivas, retomando para o efeito o modelo apresentado anteriormente:

· Liderança – discurso da intuição/visão;

· Accionistas – discurso baseado na opinião e na divergência;

· Dirigentes/gestores – discurso industrial/produtividade;

· Sindicatos – discurso familiarista/doméstico/humanista;

· Estado – discurso cívico;

· Clientes – discurso mercantil.

Uma análise de conteúdo feita à comunicação informal ou mesmo institucional da organização permitiria, de acordo com esta tipologia discursiva, perceber a intencionalidade dos locutores ou mesmo as relações de poder dos diversos actores organizacionais.

A comunicação, entendida tradicionalmente como uma função auxiliar da GRH, torna-se uma função nuclear e um instrumento veicular da voz do cliente na organização. Como consequência, a reacção de satisfação ou insatisfação do cliente deverá ser apoiada, recolhida e avaliada com uma periodicidade elevada, talvez mensal, através de questionário aferido para o efeito. Sem esta pressão a voz do cliente, ou do cidadão, no caso das organizações públicas, a cultura da qualidade não poderá emergir como motor da modernização organizacional.

11. CONCLUSÃO

Em síntese, existem cinco dimensões ou critérios de qualidade a auditar e que podem ser considerados como meios de acção: liderança, gestão da política e estratégia, gestão das pessoas, gestão dos recursos e parcerias e gestão de processos. São ainda de considerar quatro outros parâmetros definidos como resultados dos anteriores: medição da satisfação dos clientes/utentes, da satisfação dos trabalhadores, impacte na sociedade e resultados do negócio. Este último parâmetro deverá ser deduzido do balanço económico-financeiro a que a organização se encontra obrigada. As organizações públicas regem-se pelo Plano Oficial de Contabilidade Pública – POCP – Decreto-Lei 232/97, de 3 de Setembro; as empresas regem-se pelo POC adaptado às 4ª e 7ª Directivas da União Europeia. Entretanto, a 1 de Janeiro de 2005, as empresas cotadas em Bolsa de Valores deverão seguir as normas da International Financial Accounting Standards. A preocupação central que resulta desta normalização contabilística é a da transparência e da comparabilidade. 

Procurou-se mostrar, neste texto, que saber rodear-se das pessoas certas é uma tarefa tão importante quanto a de escolher a correcta estratégia do negócio.

As pessoas, porém, não são susceptíveis de uma escolha ambígua ou ambivalente. Qualquer quebra de confiança repercute-se no desempenho, e essa confiança ganha-se com conhecimentos, com técnicas e com arte para intuir as políticas a seguir em cada caso concreto, certos de que são as pessoas normais que conseguem a excelência e isso depende das práticas estratégicas que presidem à sua gestão e, sobretudo, à sua liderança.

Nem sempre a formação de gestores de recursos humanos tem sido apoiada pelos paradigmas mais adequados a esta proposta de refundação da GRH que procuramos situar ao longo deste texto. É justo que se diga que os gestores de RH recusaram sempre, formalmente, pelo menos, o modelo taylorista do trabalhador reduzido ao paradigma do homo oeconomicus, ou paradigma da categorização, como preferiríamos chamar-lhe, dada a visão fragmentada do trabalho e do trabalhador, subjacente à maioria das práticas de GRH habituais, em Portugal e não só.

Alguns esforços têm sido encetados para criar, a partir do ensino universitário, um paradigma de GRH baseado na noção de integração da pessoa do trabalhador no contexto mais vasto da organização como um todo.

Este paradigma da categorização tem aproveitado mais o avanço tecnológico para renovar a abordagem taylorista do que para a ultrapassar.

Os curricula das universidades, a começar pelo do ISCTE, que ajudamos a consolidar, durante a última década. O fenómeno humano, num sentido menos abrangente, naturalmente, do que o sentido que lhe confere Th. de Chardin, tem sido abordado como multidimensional, sistémico, integrador das correntes teóricas da centralidade da pessoa, tendo-se, porém, conseguido mudar mais o discurso do que os princípios da acção. Aperfeiçoaram-se e tecnicisaram-se as práticas tácticas, mas a estratégia não seguiu o propósito afixado da centralidade da pessoa do trabalhador. É certo que foram introduzidas muitas e variadas técnicas de inspiração dita taylorista, mas sujeita a uma autonomia limitada.
Um paradigma da transformação, de inspiração antropocêntrica (no sentido que Kovacs lhe tem conferido de maneira consistente), está, entretanto, ao alcance dos teóricos e dos gestores para fazer do trabalhador o ponto de trabalho para o qual pode convergir o projecto económico e social, se, para o efeito, forem formados os técnicos e os responsáveis organizacionais.

Trata-se de construir em profundidade e de modo continuado, no tempo organizacional e no tempo da pessoa que trabalha, a capacidade para partilhar decisões, ganhando um estatuto de parceiro, no sentido mais tradicional que a palavra encerra.

Para que se não entendam estas opções como propósitos ideológicos, relembre-se uma conclusão de Hampted-Turner (1991): a empresa vive do cliente; o interesse do cliente coincide totalmente com o do accionista; o cliente será fiel à empresa se for bem tratado pelo trabalhador; o trabalhador, porém, tratará o cliente como ele próprio for tratado.
A ética organizacional, entendida como a convicção, e a prática consequente, traduzida pela fórmula “o meu interesse está defendido quando eu coloco o interesse do outro em primeiro lugar” ganha, à luz da reflexão de Hampted-Turner, todo o significado e constitui a base do dever profissional do gestor de recursos humanos, no contexto da competitividade suportada no desenvolvimento das pessoas.
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ANEXO I - ENTREVISTA
ARTE DE GERIR RECURSOS HUMANOS EM PORTUGUÊS: O Caso A.J. Lobo

(Entrevista conduzida por Albino Lopes e Alexandra Fernandes)
Num estudo dedicado à Aprendizagem Organizacional em diferentes sectores de actividade (ex., hospital, industria automóvel, retalho)
, a Empresa A. J. Lobo, sedeada no Parque Industrial de Évora, foi o grande caso de sucesso identificado em comparação com outras 13 organizações. De facto, o funcionamento da A. J. Lobo permite que toda a empresa adquira novos conhecimentos com a dinâmica que vai ocorrendo, sucedendo que a maioria das aprendizagens dos seus colaboradores resultam em aprendizagens para a globalidade da A. J. Lobo. Ou seja, estamos perante um verdadeiro case study no domínio da Aprendizagem Organizacional e da gestão e da Gestão de Recursos Humanos (GRH) ir junto do seu responsável, Joaquim Lobo.

NOTA: Esta entrevista foi recomposta para que as diferentes dimensões da GRH pudessem ser colocadas em evidência
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1. A Crise como uma Oportunidade a Explorar

Albino Lopes (AL) – Sr. Joaquim Lobo, parece inevitável iniciarmos esta entrevista por falar sobre o acordo que a A. J. Lobo estabeleceu com a Shell para cooperar em exclusivo até 2008. Explique-nos este grande acontecimento.

Joaquim Lobo (JL) - De facto, foi um grande acontecimento. Aliás, veio cá assistir à assinatura do acordo o próprio Ministro da Economia e várias entidades.

AL – Houve repercussão do caso na comunicação social? Em que revistas ou jornais?

JL - Saiu no Jornal de Negócios, no Público.

AL – E houve reportagens sobre a empresa?

JL - Sim. Houve uma reportagem feita pela SIC, houve outra feita pela RTP e saiu em mais meia dúzia de jornais, uns diários e outros semanários. De facto, veio um autocarro com jornalistas de Lisboa para fazerem a cobertura.

Alexandra Fernandes (AF) – É interessante pensarmos que num ano de crise (2003), com tantas empresas a fecharem, a A. J. Lobo, pelo contrário, continuou em expansão. Quando eu cá vim, em Outubro. Portanto, eu gostaria que explicasse com mais pormenor como é que, num ano em que houve tanta crise, há um aumento tão significativo do efectivo da vossa empresa, cerca de 25% (eram 150 e neste momento são 200 e qualquer coisa).

2. Globalização e Projecto Estratégico

2.1. Alinhamento da GRH com a Estratégia da Empresa

JL - Fundamentalmente, penso que a crise existe em empresas que apostam em tecnologias não muito exigentes. Portanto, aquilo que na gíria costumamos dizer que toda a gente sabe fazer. Eu penso que a crise, neste momento, afecta principalmente as empresas têxtil e de calçado (embora existam sempre nichos de mercado para aquelas grandes empresas que produzem com bastante qualidade). A nossa empresa tem uma tecnologia de futuro, estamos a falar de energias renováveis, de alta precisão, que é efectivamente aquilo que poucos sabem fazer e penso que todas as empresas que apostam neste domínio, tendo qualidade, têm futuro. Este tipo de indústrias são mais difíceis porque requerem, da parte da administração e dos colaboradores da empresa um maior empenhamento, mais formação, mais conhecimentos. Mas, digamos que depois os resultados são mais seguros. Desta forma, estas empresas não ficam tão vulneráveis às crises. Por outro lado, gostaria ainda de referir que hoje o nosso mercado é global. Todos falam nele mas poucos têm a percepção do que isso significa. De facto, este obriga-nos a pensar, não só a nível interno, mas também a nível externo. Portugal é um país tão pequeno e que recorre tão pouco às energias renováveis que qualquer empresa como a nossa não tem viabilidade em termos de futuro só com o mercado nacional. Assim, o que é que nós fizemos? Aliámo-nos àqueles que de facto lideram os mercados mundiais nestas áreas. De facto, nesta área das energias renováveis quem lidera são, principalmente, a Shell e a BP. Nesse sentido, nós assinámos um acordo de cooperação com a Shell até 2008 e nesse acordo ficaram estabelecidas algumas premissas que são boas para as duas partes. E isso, obviamente, dá-nos garantias.

AL – Mas esse acordo não existia? Antes trabalhavam para a Shell e para outras empresas?

JL - Sim. Agora temos exclusividade com a Shell. Só trabalhamos com eles.

AL – Mas para fazer o que já faziam, ou obtiveram novas vantagens?

JL - Fazemos o que já fazíamos e estamos também a implementar alguns produtos novos que a Shell desenvolveu e que estão a ser testados, pela primeira vez, na nossa empresa.

AL – E esse é um ganho para vocês?

JL - Sim, para nós é. Estamos a produzir, aqui na nossa empresa, um painel fotovoltaico mais moderno do que os anteriores. É o único sítio, no mundo inteiro, onde está a ser produzido.

AF – No mundo inteiro?

JL - Sim, no mundo inteiro. Aqui na Europa somos nós os únicos a fazer este tipo de produto. As células são feitas na Shell Celular, nos Estados Unidos, e estamos agora a implementá-las na nossa empresa em grandes quantidades. Nós e a Shell acabámos, neste momento, de ganhar dois grandes projectos que nos deixam completamente esgotados em termos de produção para o próximo ano (2005). 

2.2. Liderar a Cultura Portuguesa e o Envolvimento dos Colaboradores

AL – E se falássemos mais circunstanciadamente sobre a gestão da empresa?

JL - Podemos então falar um pouco mais sobre a gestão da A. J. Lobo. De facto, nós somos três irmãos. Eu e mais dois. Cada um está em diferentes áreas. Dentro da empresa temos três grandes áreas de negócio em que a metalomecânica de precisão é a maior. Nós, os três irmãos, gerimos cada um uma área como se fossem 3 empresas. Três unidades de negócio, logo cada um pode tomar as suas decisões independentes. Digamos que depois cada um é o porta voz dessa área de negócio. Existem grandes linhas que são definidas por todos mas depois discutimos em conjunto novas possibilidades que podem surgir. Por exemplo, vamos fazer isto e aquilo, assinar contrato com a Shell, ou não.

AL – E dos três irmãos há um que é mais produtor de ideias novas?

JL - Sim, sou eu.

AL – Digamos que é o que encontra mais oportunidades. Há um que é dotado mais para os números?

JL - Sim. Há um que é mais da parte administrativa, que está sempre mais preocupado com os números, com o controlo, e há outro que é mais da parte fabril, produtiva, mais preocupado com o fazer.

AL – Há teorias que propõem que no topo das empresas devem estar três tipos de pessoas ligadas às funções que acabou de descrever.

JL - É interessante. De facto, a partir das definições estratégicas definidas por nós os três arranjámos uma forma de envolver todos os trabalhadores da empresa nos objectivos que pensamos ser os mais indicados para a empresa. Aí nós estamos unidos com os colaboradores e dizemos: “a nossa empresa, este ano, teve X resultados sector por sector, departamento por departamento. Depois, analisamos com eles esses mesmos resultados. Aqui estamos bem, e aqui estamos menos bem. Onde estamos bem, estamos bem e podem continuar assim”. 

2.3. Consideração Pessoalizada – A Importância do Papel de Mentor por Parte do Líder

AF – Qual é a proximidade entre a administração e os colaboradores da empresa?

JL - Todos os dias, a primeira coisa que eu faço quando chego à empresa, é dar a volta, por aqui e por ali e cumprimento todos os colaboradores.

AF – E eles conhecem-no bem?

JL - Toda a gente me conhece muito bem. Por conseguinte, conheço os problemas, porque nessa volta que dou, os colaboradores falam comigo e eu próprio pergunto como é que estão as coisas. Isso não se consegue de qualquer maneira, conquista-se com os anos, com o facto de as pessoas acreditarem.

2.4. Aprendizagem da Gestão na Condição de Assalariado

AL – Onde é que se inspirou para ter todas estas ideias?

JL - Eu trabalhei por conta de uma grande empresa durante muitos anos, e costuma-se dizer que “quem não se sente, não é filho de boa gente”. Dentro de uma grande empresa, naturalmente, dentro de uma multinacional, nem tudo é um mar de rosas. Há muitas injustiças, muitas coisas mal feitas, por vezes, e que, quando nós vivemos situações dessas, somos levados a pensar que, se fosse eu o gestor desta empresa, não cometia estes erros.

AL – Quer dizer que aprendeu a arte da gestão de pessoas a partir da sua condição de empregado?

JL - Exactamente. É que eu, durante 30 anos, das 8h da manhã às 17h da tarde era empregado, e das 17h às 22h era gestor. Só há cerca de um ano é que esta situação se inverteu. Eu acho que o que conta é o trabalho global, não é o trabalho de uma pessoa. Dentro de uma empresa isto é uma corrida. Para se garantir o posto de trabalho o que interessa é o resultado. 

2.5. Duplo Projecto Económico e Social – O Segredo da Sustentabilidade

JL -  As pessoas têm que saber que do outro lado está um empresário em que podem acreditar e que não descapitaliza a empresa. Durante 23 anos não levei um tostão desta empresa. Eu tinha uma empresa, ganhava bem e não precisava. Eu fazia isto quase como um hobby. Tudo aquilo que a empresa conseguia íamos investindo e esse investimento que se fez é a maior garantia de que amanhã, se houver algum problema, parte dos interesses dos colaboradores estão minimamente salvaguardados. Esta é a maior garantia que eles podem ter. Agora, se os equipamentos e edifícios fossem dos bancos amanhã havia um problema e não havia nada. Felizmente, nunca recorremos a créditos para fazer qualquer investimento. Fizemos uma fábrica completamente nova do outro lado da rua e não pedimos um único tostão.

2.6. Gestão da Informação e Transparência dos Actos de Gestão

AF – E como é que vocês transmitem esses dados aos colaboradores?

JL - Nas reuniões de equipa que se realizam semanalmente são expostos os problemas. Por exemplo, vê-se que há um problema X com o produto porque este não atinge os números que nós inicialmente tínhamos previsto. Nestas situações, por vezes, transferimos pessoas de um sector para outro sector. Reorganizamos a empresa. Posso afirmar que nós nunca fizemos despedimentos dentro da empresa, sempre conseguimos gerir as situações.

AF – Tiram de um sítio e põem no outro!

3. Organização do Trabalho

3.1. Gestão pela Qualidade – A Conformidade Percebida por Colaboradores e Clientes

AF – Falando agora um pouco mais desses vossos níveis de qualidade. Explique-nos como é que vocês conseguem atingir níveis tão elevados, ultrapassando outros concorrentes europeus que, inclusivamente, foram obrigados a fechar.

JL - De facto, houve quatro empresas na Europa que fecharam por causa dos nossos níveis de qualidade. Nós, portugueses, temos grandes possibilidades de ter êxito. Há empresas portuguesas que em confronto com boas empresas estrangeiras ficam a ganhar. Conseguem ser melhores. O problema em Portugal é que nós não canalizamos as melhores. Assim, uma sociedade é constituída por pessoas mais aptas e outras menos aptas. O que é que nós temos que fazer? Colocar as pessoas mais adequadas nos locais mais adequados. Assim, por exemplo, os mais aptos têm que ir para as universidades para ensinarem os outros e os menos aptos têm que fazer trabalhos mais simples. Assim, a regra de ouro é canalizar as pessoas mais adequadas para estar no meio do sistema produtivo. De facto, o que é mais importante? É haver produtividade. Assim, é mais importante apoiar os painéis solares em que nós exportamos 98% da nossa produção ou uma outra actividade qualquer em que o país não beneficia tanto com as exportações. No nosso país devia reflectir-se sobre aquilo que é mais importante. 

3.2. Intra-Empreendedorismo – Todos Gestores

JL – Aqui, na empresa, temos efectivamente 200 gestores em que cada um dá o seu contributo. Dado que as pessoas estão envolvidas neste processo, elas dão tudo aquilo que podem. É lógico que há diferenças. Não temos é ninguém dentro da empresa a puxar para o lado contrário. Isto é de tal forma importante que, em 25 anos, nunca tivemos um conflito com um trabalhador.

AF – E a taxa de rotação?

JL - Só temos saídas em casos pontuais. Por exemplo, no ano passado tínhamos aqui uma trabalhadora cujo marido era do Exército. Teve que se deslocar e a mulher acompanhou. Portanto, isto pensando nas pessoas estáveis na empresa. Onde existe alguma rotação é naqueles que iniciam o trabalho e se não adaptam.

3.3. Opção por Novas Formas de Organização do Trabalho

AF - Falou-nos há pouco acerca dos grupos e das reuniões que têm. Podia-nos explicar melhor como funcionam?

JL - De facto, os grupos têm reuniões semanais onde não há chefes. Na fábrica não há hierarquia. Na fábrica há coordenadores.

AL – Trata-se de um coordenador eleito?

JL - É eleito. 

AL – E é sempre o mesmo?

JL - Não, muda de 6 em 6 meses.

AL – Cada um poderá vir a poder ser eleito coordenador?

JL - Não necessariamente. Se ele aceitar. Porque quando procedem à eleição há logo aqueles que pedem para não votarem nele e, normalmente, apresentam uma razão para não o querer. Isto faz parte da filosofia da empresa.

AL – Também aprendeu na Alemanha a viver sem hierarquia?

JL - Isso aprendi. De facto, não há necessidade de chefias porque é o grupo que é responsável por tudo. Assim, o grupo decidiu que se teria que fazer e tem de se sentir responsável por tal.

AL – Assim, cumprem-se os planos de acção?

JL - Sim, cumprem-se os planos de acção. Isso leva a que sempre que há um problema que o grupo ache que deve fazer uma reunião, esta faz-se sem problema nenhum.

AF – No entanto, os grupos têm de se reunir pelo menos uma vez por semana?

JL - Sim. Ou então mais, se for necessário. 

3.4. O Processo de Resolução de Problemas e o Empowerment dos Colaboradores

JL – Existem reuniões de grupo. Nestas o grupo fala, debate os problemas que tem, implementa acções de melhoramento e, uma das coisas que é proibido, é dizer que não resulta. Todas as ideias são bem vindas. Aqui há algum tempo, uma das melhores propostas que tivemos aqui foi feita por uma senhora da limpeza que fazia parte de um grupo desses.

AF – O que é que ela descobriu?

JL - Não descobriu nada. Enquanto andava a limpar, verificou que havia um defeito numa máquina, em que os operários se queixavam muitas vezes. Nessa máquina estavam 40 pessoas a trabalhar. Ao fim do mês eram muitas horas perdidas. A senhora da limpeza, quando andava a dar com o aspirador, verificou que havia um determinado sítio onde uma peça saltava sempre. Numa determinada reunião, o pessoal começou a dizer que tinha este problema assim, e a senhora da limpeza disse logo que tinha visto um problema num determinado ponto dessa máquina. Então, a coordenadora fez um plano de acções, foram ao local com a senhora da limpeza e esta identificou o sítio e explicou melhor o que viu. Constitui-se de imediato uma equipa de trabalho para ver o que se passava. Fez-se depois a reparação. E depois fizeram-se as continhas e eram uns milhares de horas perdidas. O que é que se aprendeu daqui? Aprendeu-se que todas as ideias são boas e todas as pessoas, por mais baixas que sejam as suas qualificações, podem ajudar. O que interessa é a participação de todos e isso traduz-se no facto de efectivamente mesmo o colaborador que nós possamos considerar menos qualificado poder ter ideias brilhantes.

AF – Digamos que, independentemente do nível de hierarquia que a pessoa tenha, as ideias são fundamentais.

JL - Exactamente. Porque, por vezes, é assim. Há um problema, mas é um problema complexo, e, por vezes, as pessoas não têm formação escolar suficiente para o resolver. Mas, com a sua perspicácia detectam o problema. Dizem: “eu não sou capaz, mas o problema está aqui”. Eu costumo dizer que nós somos 400 olhos e estes vêm melhor que dois. Mas, na maior parte das empresas, só existem mesmo dois olhos lá dentro, porque os outros nunca querem ou não podem assumir as coisas. Esta perspectiva é que tem que ser banida dentro das empresas. 

3.5. Higiene e Segurança no Trabalho

AF – Gostava de fazer uma pergunta mais específica que tem a ver com a singularidade que esta empresa tem pelo facto de ser toda em branco. Não é comum ver uma empresa industrial cujo chão é branco. Porquê essa opção do branco?

JL - Os hábitos de limpeza, de arrumação, de ordem, numa empresa onde trabalham 200 pessoas, são fundamentais. Caso contrário, é o caos. Há uns 5 anos que temos este objectivo: “se não sujarmos, não precisamos de limpar”. Nós temos aqui quase 5000 m2 de área coberta. Tínhamos umas 4 pessoas que faziam a limpeza. Então, fomo-nos apercebendo que quanto mais limpo é o ambiente, mais responsabilizadas estão as pessoas. Nesse sentido, chegámos à conclusão que em vez de pôr pavimentos que poderiam não se sujar tanto, quisemos um pavimento cuja sujidade se veja, para ter a certeza de que ele está mesmo limpo.

AF – E relativamente às empregadas da limpeza, aumentou?

JL - Só tenho 1.

AF – Isso é surpreendente. 

4. Selecção, Recrutamento e Retenção dos Colaboradores

4.1. Processo de Socialização Organizacional

AL – Há uma fase de adaptação?

JL - Exactamente.

AL – Que dura mais ou menos quanto tempo?

Joaquim Lobo - Cerca de 1 ano. A partir daí vemos se a pessoa vestiu a camisola da empresa ou não.

4.2. Rotação Interna, Polivalência e Desenvolvimento de Competências

JL – A relação do trabalhador com a empresa passa, em primeiro lugar, pela escola. Em certos países existem orientadores que, em determinada altura, têm uma conversa com o aluno e dizem: “você quer ir tirar português, ou línguas, mas você não tem muito jeito”. E têm uma conversa onde concluem o que pode ser melhor para cada aluno. Eu acho muito útil e importante haver orientação na escola. Claro, que depois isso tudo reflecte-se nas empresas porque, de facto, temos muitas dificuldades em recrutar as pessoas e isso ainda é pior em meios pequenos. Ao contrário do que muita gente pensa, Évora tem uma área industrial. Há três grandes áreas. A antiga SIEMENS que emprega cerca de 2000 pessoas e depois existem uma quantidade de pequenas empresas que prestam serviços e que chegam a empregar entre 3000 e 4000 pessoas. Évora é ainda uma cidade virada para a prestação de serviços, até porque é a capital do Alentejo. E, por último, temos muita gente a trabalhar para a Universidade. Tudo isto faz com que não haja muita capacidade de resposta em termos de recursos humanos. Diz-se que no Alentejo há muito desemprego, mas isso não acontece na cidade de Évora.

4.3. O Estado do Ensino e da Formação (em Portugal): O Problema da Qualificação dos Recursos Humanos em Portugal

JL – No nosso caso concreto, neste momento, o nosso problema é saber como vamos conseguir fazer tanto trabalho.
AL – Então, estamos a falar de um problema de mão-de-obra?

JL - Sim, mas aqui existem vários problemas. Uma empresa não pode crescer desequilibrando-se. Nós temos muita dificuldade em recrutar pessoas especializadas, porque isto é uma questão que se prende com o desinvestimento que existe no nosso ensino. Nós formamos muitas pessoas para nada. Nós sentimos isso aqui dentro da empresa. Nós vamos ter necessidade de fazer algumas admissões e não existe pessoal qualificado na nossa área.

JL – O grande problema é o estado do nosso ensino relativamente à indústria. De facto, este está completamente desajustado.

AL – Precisam de pessoas dotadas de habilidades ou de motricidade fina, habituadas à mecânica fina, à precisão?

JL - Exactamente. Para isso é necessário, de facto, que haja uma formação logo de base ao nível da electricidade e electrónica. Especificamente, de mecânica de precisão, manutenção, qualidade e ambiente que são todas aquelas áreas que fazem falta dentro de uma empresa e, para as quais, efectivamente, não há pessoas. Nós temos é História, Letras, etc., que é o que todos os miúdos estudam. Depois, quando as empresas precisam de um torneiro de alta formação, não existe, porque não há formação nesse sentido. Perante esta situação, temos que dar formação interna. Perdermos tempo e recursos a dar formação às pessoas.

AL – A economia portuguesa poderia estar melhor se formássemos melhor os recursos humanos.

JL - Absolutamente! Temos de definir que tipo de economia tem o nosso país. Agora, o que está a dar é a informática, mas depois já não há lugares para todas as pessoas. Eu acho que as coisas andam um pouco ao sabor do vento. Nada é definido previamente. A mim parece-me que os órgãos de decisão, neste momento, não falam com os empresários. Os empresários deveriam falar com as pessoas que tomam as decisões ao nível do ensino. As pessoas estão de costas viradas umas para as outras. Nós somos uma das empresas mais desenvolvidas da nossa região. Os contactos que temos com a Universidade de Évora fomos nós que os fizemos pessoalmente. Devia de existir um contacto mais próximo. Por exemplo, a minha formação profissional foi na Alemanha. Lá as pessoas que decidem falam com as pessoas das fábricas para saber em que áreas é que precisam de pessoas, que tipo de formação é necessário ter. Depois, há uma relação muito estreita entre as universidades e as empresas, porque há uns dias por semana em que os alunos das universidades vão estagiar para as empresas. Desta forma, quando acabam a escola e entram nas empresas, no mundo do trabalho, não têm aquele choque da passagem de um sítio para o outro. Hoje em dia a comunicação é fundamental nas empresas e, isto que é algo tão importante, não acontece entre as escolas, as universidades, empresas, órgãos de decisão do Estado. Na maioria das coisas, de facto, Portugal está na cauda da Europa, e não é por acaso. É o resultado da soma de todos estes alheamentos.

AL – Se neste momento pudesse admitir pessoas com o perfil adequado para entrar, quantos lugares tinha para oferecer?

JL - Se houvesse pessoas com o perfil adequado para a minha empresa tinha capacidade para admitir, neste momento, entre 30 a 50 pessoas.

AL – De facto, isto explica o nosso atraso. A nossa crise vem daqui.

JL - Repare a nossa empresa trabalha com materiais extremamente preciosos onde os desperdícios têm de ser mínimos. E, assim, há uma coisa que nós não podemos arriscar, que é a qualidade. A qualidade que nós temos aqui na empresa, os níveis de qualidade, de capacidade de entrega. Tudo isto não pode ser posto em causa. E para tal temos de ter pessoas preparadas para oferecer essa qualidade.

4.4. O Problema da Orientação Escolar e Vocacional

JL - Nós procuramos fazer com que a pessoa não fique muito tempo no mesmo sítio. Isso é um princípio da empresa que leva à necessidade de formação. No entanto, há necessidade de rotatividade. Há pessoas que gostam muito do que estão a fazer e pedem-me para não serem colocadas noutro local. Já tem acontecido fazer rotação para outro posto de trabalho e depois acabam por voltar. Isso é um dos factores importantíssimos, que é as pessoas sentirem-se bem. 

5. Avaliação de Desempenho 

5.1. Indicadores e Avaliação de Desempenho em Grupo

AL – É apoiado por algum técnico no que respeita à área dos recursos humanos? Quantas pessoas? O que é que fazem?

JL - Temos duas pessoas e uma delas está mais na parte da ajuda aos colaboradores. De facto, há uns anos atrás tivemos de combater um dos flagelos que existia na nossa sociedade, que era o absentismo. Ao longo dos anos, criámos na empresa mecanismos para tentar combater esse problema. Hoje, todos os grupos de trabalhadores têm índices relativamente aos objectivos, à capacidade de entrega, ao desperdício, à produtividade e ao absentismo.

AL – E isso é o vosso processo de avaliação de desempenho?

JL - Sim, é.

AF – Mas isso é feito por grupo?

JL - Sim, porque esse é o objectivo comum a toda a gente. Nós temos como objectivo 2.5% no absentismo. Nós pretendemos que seja 0.5% abaixo, em relação ao ano passado. 

AL – As avaliações de que fala são feitas em termos individuais ou de grupo?

JL - São de grupo. As pessoas não devem ser avaliadas individualmente.

5.2. A Apreciação de Mérito Envolve todo o Colectivo e os Grupos

JL - O desempenho do grupo é o que interessa, e depois o desempenho dos grupos todos. Temos no total cerca de 10 grupos. Não me interessa o desempenho de um grupo. Posso aqui ter um grupo com um desempenho espectacular, mas se os outros não corresponderem a empresa morre. Outro aspecto que eu considero importante na gestão de uma empresa é o facto dos clientes não quererem a perfeição. Eles querem é que se forneça aquilo que nos pedem. E é para isso que ele nos paga. Se num determinado momento estamos a ter custos que o cliente não nos paga eu chamo a isso super-produção, super-eficácia. Eu acho que isto é um exemplo que não se deve dar a ninguém, mas na escola eu estudava para ter um 10 ou um 11. O que é facto é que nunca chumbei, fui sempre passando. O que não se deve fazer, mas que muitas vezes acontece, é aldrabar o cliente. Nós temos empresas com muito qualidade. Fazem uma, duas, três, quatro vezes seguidas que é uma maravilha e na primeira oportunidade começam a aldrabar. Isso nós nunca fazemos. O nosso lema é fazer aquilo que os clientes querem, mas com honestidade.

6. Sistema de Remunerações

6.1. Os Prémios e a Participação nos Resultados são Atribuídos ao Grupo

AL – Voltando à questão da avaliação e também dos prémios. Existem prémios por grupo ou os prémios são gerais?

JL - As pessoas recebem todas igualmente dentro do mesmo grupo.

AL – É frequente existir algum grupo, num ano, que não atinja o mínimo?

JL - Vamos então pensar num exemplo que já ocorreu. Houve um grupo que teve um índice de produtividade, que em vez de 112% tiveram de 120%. Ora bem, tiveram um ganho de 8%. Esse grupo, no absentismo, teve 2.5%. Atingiram o objectivo. No entanto, aconteceu que não conseguiram entregar o produto pretendido, no prazo pretendido, então aí o objectivo não foi atingido. Ora bem, este último indicador prejudicou os outros. Mas mesmo assim eles todos receberam. Por mais que não seja, até psicologicamente, nós por vezes  damos um jeitinho aos indicadores para que as pessoas recebam. O que acontece é que recebem menos. Para nós o desempenho tem que ser de toda a gente. Não tem sentido ser só de um. É a empresa como um todo que tem de funcionar.

AL – Qual é a percentagem do prémio relativamente ao salário?

JL - Cerca de 1%. Temos também o fecho do ano. Normalmente, é mais um duodécimo.

AF – Tem a ver com o lucro da empresa no seu global.

AL – Houve certamente anos em que isso não aconteceu?

JL - Sim. Houve anos em que os lucros não atingiram os objectivos, por variadíssimas razões. Por vezes, nem é por falta de empenho das pessoas, é porque o produto no mercado caiu e aí os custos e os investimentos já estavam feitos. Quando a empresa ganha, ganhamos todos, mas quando perde, perdemos todos.

AF – E eles sentem essa perspectiva?

JL - Naturalmente que sim.

6.2. Assegurar o Futuro – Gestão de um Sistema de Seguro Interno

JL - Guardamos sempre uma parte do capital. Claro que gostaríamos de produzir muito mais. Mas eu tenho de pensar no futuro das pessoas que aqui trabalham. E acontece que eu tenho de gerir uma empresa com 200 trabalhadores e eu tenho de ficar com alguma margem de manobra. Temos que ficar com uma reserva. É importante que as pessoas tenham um sentimento de segurança, porque isso faz parte do bem-estar do colaborador na empresa. A segurança, do tipo “não me podem tocar, fico aqui o resto da vida”, género função pública, e “mesmo que não faça nada ninguém me pode tirar daqui”, isso não pode acontecer. Claro que não.

6.3. Compatibilização entre a Vida Pessoal e a Profissional – Qualidade de Vida no Trabalho e Responsabilidade Social

JL - Para conseguir todos os nossos objectivos, o que é que tivemos que fazer ao longo destes anos? Uma delas foi criar um departamento de recursos humanos que ajudasse os colaboradores a resolver alguns dos problemas que têm, de modo a que não faltassem ao trabalho para os resolver. Estas coisas, hoje, já não têm um peso tão grande, mas quando iniciámos, isto há uns 15 anos, tinha muito peso. Hoje as pessoas pagam por transferência bancária aqueles serviços da água, telefone, luz, telefone. Mas, aqui há uns anos atrás, não era assim. Então, nós tínhamos um colaborador que ia à cidade, à Câmara, às Finanças, etc. para pagar essas coisas. Era preferível para a empresa ter uma pessoa, que fazia esses serviços, como ir ao correio, por exemplo, do que cada trabalhador faltar por causa disso. Na altura criámos também o serviço de apoio médico, que é um serviço que é prestado por um médico, para aqueles cuidados primários e que se mantém ainda hoje.

AL – Para além disso, ainda existe uma preocupação alargada com a área da medicina no trabalho?

JL - Exactamente. Assim, na área dos recursos humanos temos uma pessoa que se preocupa com estas coisas. E temos depois outra pessoa que é responsável pelo cálculo dos vencimentos, pagamento a fornecedores. Essas coisas todas. Mais administrativa. A empresa também tem uma face social, porque a riqueza que está aqui dentro  da empresa naturalmente que é criada por esta gente toda. Assim, quando as pessoas durante a sua vida têm problemas, por exemplo, a filha precisa de ser operada, ou o marido está com um problema, aí há um acompanhamento da empresa.

AL – E é feito esse acompanhamento pela pessoa que controla a área dos vencimentos?

JL - Exactamente. Essa pessoa depois comunica à empresa se o colaborador A ou B precisa de um empréstimo nesta ou naquela área. Se a filha precisa de ser operada e isso custa 2000€ ou 3000€ e esse não tem capacidades. Portanto, os colaboradores vêm falar com a empresa para verem como é que esta os pode ajudar. É este clima que faz com que as pessoas sintam a empresa como se esta fosse delas, porque participam na sua gestão, e quando um colaborador tem um problema a empresa também participa na sua resolução. Assim, existe uma auto-responsabilização dos colaboradores relativamente ao funcionamento da empresa. Então, cria-se este clima, esta filosofia de empresa que é o resultado de todos estes anos. De facto, há uma responsabilização das pessoas em relação à qualidade e em relação àqueles indicadores que são essenciais para o sucesso de uma empresa.

7. Formação Profissional

7.1. O Papel da Relação Dialógica na Criação e na Circulação do Saber

JL - Há colaboradores que não sendo tão bons tecnicamente como outros, são muito eficazes. O outro que tecnicamente não é tão eficaz, por vezes, chama a atenção, dizendo: “olha que isso não está bem assim...”.

AL – Cada pessoa tem o seu perfil e acabam por se completar uns aos outros?

JL - Exactamente. 

7.2. Aposta na Formação Profissional Contínua

AL – Como é que se traduz, do ponto de vista operacional, a formação ministrada? Trata-se de formação inicial?

JL - A formação é direccionada para a inovação ou actividade específica que exerce. Os da metalomecânica têm uma formação direccionada para a sua área e os outros também têm formação direccionada para as suas áreas. Numa fase inicial, situa-se entre as 14 e as 16 semanas.

AL – Duas horas por dia?

JL - Na fase inicial sim.

AL – Em equipa? 

JL - Sim, em grupo. A partir daí, para aqueles que já estão estabilizados, no mínimo uma vez por semana. Cada grupo reúne-se uma vez por semana onde se debatem os problemas que temos, o que precisamos, quais são as carências que temos. Por exemplo, no ano passado, chegámos à conclusão que havia carências na parte da comunicação em inglês. Demos um curso de inglês, durante algumas semanas, 2 vezes por semana. Por vezes, é preciso fazer formação mais técnica, na área da pneumática, da assistência a materiais. Aí, vamos buscar técnicos que dão formação nestas áreas.

AL – E isto corresponde a mais ou menos, em média, 1 vez por semana, 1 dia?

JL - Normalmente, é dada formação às pessoas uma vez por semana, cerca de 2 horas. 

8. Cuidar da Comunicação – A Gestão das Expectativas Positivas das Pessoas

JL – Sabem, há empresas onde se diz às pessoas que nunca se está completamente bem, que é para tentar pôr as pessoas a dar sempre mais e mais. E isso as pessoas não gostam. Aqui não. Nós mostramos às pessoas o que é que está mal, mas também mostramos o que está bem.

AF – Quer isto dizer que vocês aqui dão importância ao elogio. Em Portugal, um dos grandes problemas ao nível da gestão situa-se na dificuldade de se elogiar. As pessoas só comunicam para dizer mal. 

JL - De facto, eu penso que isso não é só um problema das empresas. É mais vasto. Assim, por exemplo, se nós ligarmos as nossas quatro estações de televisão só ouvimos dizer mal. A nossa auto-estima está muito degradada, porque nós só ouvimos dizer mal. Em vez de premiarmos os mais capazes e utilizarmos esses como exemplo, não. De facto, o que há a fazer é dizer o que está mal, mas também dizer o que está bem. Nós aqui temo-nos dado bem com esta forma de gestão. 

ANEXO II -  QUESTIONÁRIO DE SPECTOR TRADUZIDO E ADAPTADO PARA PORTUGUÊS
	Por favor, faça um círculo à volta do número que, para cada questão, melhor reflecte a sua opinião
	Discordo totalmente
	Discordo moderadamente
	Discordo ligeiramente
	Concordo ligeiramente
	Concordo moderadamente
	Concordo totalmente

	1
	Sinto que sou justamente remunerado pelo meu trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	2
	Há, realmente, poucas oportunidades de promoção no meu trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	3
	A minha chefia é bastante competente no trabalho que desempenha
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	4
	Não estou satisfeito com os benefícios que recebo
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	5
	Quando faço um bom trabalho, obtenho o reconhecimento que mereço
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	6
	Muitas das nossas regras e procedimentos tornam o trabalho difícil
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	7
	Gosto dos colegas com quem trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	8
	Por vezes sinto que o meu trabalho não faz sentido
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	9
	A comunicação parece boa dentro da empresa
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	10
	Os aumentos são poucos e espaçados no tempo
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	11
	Aqueles que demonstram um bom desempenho no seu trabalho têm oportunidades de promoção
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	12
	A minha chefia não é justa comigo
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	13
	Os benefícios que recebemos são tão bons como aqueles que as outras empresas oferecem
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	14
	Não sinto que o trabalho que desempenho seja apreciado
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	15
	Os meus esforços para desenvolver um bom trabalho raramente são obstruídos por processos burocráticos
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	16
	Sinto que tenho que trabalhar mais duramente devido à incompetência daqueles com quem trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	17
	Gosto de fazer aquilo que faço no meu trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	18
	Os objectivos da empresa não são claros para mim
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	19
	Sinto desgosto pela empresa quando penso naquilo que me pagam
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	20
	As pessoas “sobem” tão rápido aqui como noutro sítio qualquer
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	21
	A minha chefia demonstra pouco interesse nos sentimentos dos seus subordinados
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	22
	O nosso pacote de benefícios é justo
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	Por favor, faça um círculo à volta do número que, para cada questão, melhor reflecte a sua opinião
	Discordo totalmente
	Discordo moderadamente
	Discordo ligeiramente
	Concordo ligeiramente
	Concordo moderadamente
	Concordo totalmente

	23
	Há poucas recompensas para aqueles que trabalham aqui
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	24
	Tenho muito que fazer no trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	25
	Gosto dos meus colegas de trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	26
	Sinto, frequentemente, que não sei o que se vai passando com a empresa
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	27
	Sinto orgulho em fazer o meu trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	28
	Sinto-me satisfeito com as oportunidades de aumento de remuneração
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	29
	Há benefícios que não temos e que deveríamos ter
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	30
	Gosto da minha chefia
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	31
	Tenho muito trabalho burocrático
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	32
	Não sinto que os meus esforços sejam recompensados da forma que deveriam
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	33
	Estou satisfeito com as minhas oportunidades de promoção
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	34
	Existem demasiados problemas internos e conflitos no trabalho
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	35
	O meu trabalho é agradável
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	36
	As atribuições de trabalho não são inteiramente explicadas
	1
	2
	3
	4
	5
	6


ANEXO III 

	COMPORTAMENTOS
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7*

	1. Identifica acções a desenvolver com maior impacto estratégico…………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	2. Antecipa os problemas e desenvolve planos com vista à sua resolução………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	3. Sabe acabar no tempo certo uma discussão…………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	4. Sabe quando deve apoiar e aconselhar ou dar autonomia…………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	5. Interessa-se pela carreira profissional dos colaboradores, proporcionando oportunidades de desenvolvimento……………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	6. Encoraja os outros a exprimir os seus pontos de vista……………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	7. Identifica as implicações mais vastas das decisões…………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	8. Dá os recursos necessários de acordo com as prioridades…………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	9. Estabelece procedimentos para a realização do trabalho………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	10. Em situações de stress mantém a calma…………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	11. Envolve os colaboradores no estabelecimento de planos e nas decisões que os afectam……………………………………………………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	12. Facilita o desenvolvimento da Visão da Empresa……………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	13. Estabelece desafios e encoraja/apoia o assumir de riscos………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	14. Sabe ouvir e facilita o diálogo……………………………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	15. Reconhece, utiliza e integra as contribuições das diversas culturas…………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	16. Articula ideias, sabe argumentar e expressar a sua discordância………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	17. Focaliza-se nas informações importantes sem se perder em detalhes desnecessário…………………………………………………………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	18. Identifica as questões e tendências que influenciam as formas de funcionamento………………………………………………………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	19. Trabalha eficazmente em situações de mudança e ambiguidade………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	20. Reconhece os bons desempenhos…………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	21. Dá directivas claras e define prioridades para a equipa…………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	22. Cria um bom ambiente de trabalho em que as pessoas se sentem bem……………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	23. Aceita críticas com espírito de abertura…………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	24. Facilita e promove o acesso à informação………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	25. Forma equipas eficazes tendo em conta a complementaridade dos membros……
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(


	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7*

	26. Procura, integra e avalia a informação necessária antes de tomar decisões………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	27. Identifica e antecipa oportunidades de negócio……………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	28. Define os papéis e responsabilidades dos membros da equipa…………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	29. Toma em consideração os sentimentos e preferências das pessoas na tomada de decisão……………………………………………………………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	30. Dá prioridade à obtenção de resultados…………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	31. Sabe utilizar conselhos de outros e adaptar o seu comportamento aos resultados de novas experiências………………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	32. Desenvolve trabalho entre grupos desencorajando o espírito de “capelinha”……
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	33. Inspira confiança…………………………………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	34. Procura sempre soluções mutuamente ganhadoras………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	35. Concebe soluções inovadoras e eficazes…………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	36. Gere solicitações múltiplas e prioridades antagónicas…………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	37. Aprende com os próprios erros…………………………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	38. Serve de exemplo na sua atitude de colaboração com os outros………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	39. Demonstra coerência entre as palavras e acções…………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	40. Considera soluções alternativas antes de tomar decisões………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	41. Cumpre os compromissos que assume………………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	42. Aposta na aprendizagem e auto-desenvolvimento………………………………………...
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	43. Distribui trabalho de acordo com o volume, prioridades e capacidades individuais………………………………………………………………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	44. Trata as pessoas com respeito……………………………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	45. Toma decisões atempadamente……………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	46. Estabelece prazos realistas e estima os recursos quando planeia…………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	47. Identifica eficazmente os pontos fortes e necessidades de desenvolvimento dos colaboradores…………………………………………………………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	48. Sabe gerir um debate, clarificando e questionando para conseguir um entendimento mais profundo das situações…………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	49. Estabelece métodos para medir os resultados………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7*

	50. Toma decisões em situações de incerteza……………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	51. Identifica as necessidades a longo prazo………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	52. Sabe gerir o tempo……………………………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	53. Sabe ligar os objectivos da equipa à visão da empresa……………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	54. Está disponível e dá apoio sempre que necessário………………………………………...
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	55. Sabe dar respostas construtivas……………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	56. Sabe ouvir atentamente o outro sem o interromper………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	57. Sabe influenciar decisões…………………………………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	58. Fomenta a criatividade e procura novas soluções de valor acrescentado…………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	59. Procura planear trabalho com os outros Departamentos…………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	60. Confere aos outros a autonomia necessária para cumprir os seus objectivos……
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	61. Transmite o sentido da visão e objectivos de uma forma envolvente………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	62. Desafia o “sempre se fez assim” ………………………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	63. Sabe reorientar o desempenho quando os objectivos não estão a ser cumpridos
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	64. Identifica necessidades de mudança e desenvolve soluções estratégicas…………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	65. Identifica contradições entre as grandes opções e as actividades o dia-a-dia……
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	66. É curioso e procura descobrir as melhores práticas………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	67. Antecipa as posições e reacções dos outros e age em conformidade………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	68. Responde aos problemas com flexibilidade e dinamismo ………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	69. Fomenta a postura de aprender a aprender………………………………………………...
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	70. Quando erra fica aborrecido consigo mesmo……………………………………………...
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	71. Sabe relacionar-se com as pessoas certas………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(


	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7*

	72. Partilha os sucessos e dá visibilidade à equipa…………………………………………….

73. Influencia decisões tomadas a níveis mais altos na empresa……………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	74. Redige os documentos necessários com clareza e objectividade………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	75. Resolve problemas com criatividade e inteligência…………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	76. Leva a equipa ao cumprimento dos objectivos esperados……………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	77. Gere bem a sobrecarga de informação………………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	78. Sabe levar o grupo a resolver as suas diferenças de forma participada e construtiva……………………………………………………………………………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	79. Enfrenta positivamente as mudanças adaptando-se………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	80. Clarifica prioridades e direcções da equipa……………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	81. Assegura a continuidade das operações diárias……………………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	82. Comunica eficazmente por escrito…………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	83. Planeia e implementa mudanças oportunas para aperfeiçoar a funcionamento da unidade de trabalho…………………..…………………..…………………..………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	84. Traz um sentido de ordem á equipa  …………………..……………………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	85. Mantém um controlo forte de toda a informação: relatórios, registos, ……………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	86. Confere o cumprimento das metas fixadas…………………..………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	87. O stress de trabalho não afecta negativamente a sua produtividade…………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	88. Estabelece objectivos claros para a equipa…………………..……………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	89. Entrega-se ao trabalho de alma e coração…………………..………………………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	90. Procura obter o máximo consenso em reuniões de grupo…………………..……………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	91. Gere bem o tempo para cumprir os seus objectivos…………………..…………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	92. Encoraja as decisões participadas em sessões de trabalho de grupo…………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(


	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7*

	93. Demonstra sensibilidade e preocupação com os problemas dos seus subordinados……………………………………………………………………………………………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	94. Delega eficazmente nos seus subordinados…………………..…………………..………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	95. Antecipa os problemas de trabalho antes das crises…………………..…………………..
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	96. Assume o comando da equipa…………………..…………………..…………………………….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	97. Procura que a equipa consiga cumprir os objectivos fixados…………………..………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	98. Define as metas e o melhor caminho para as alcançar…………………….……………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	99. Confere cuidadosamente relatórios, registos,…, detectando discrepâncias………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	100. Define claramente as responsabilidades dos subordinados…………………..………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	101. Identifica tendências e planeia mudanças necessárias…………………..………………
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	102. Interessa-se pelo desenvolvimento dos subordinados orientando-os para melhorarem….
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(


ANEXO IV

A G.R.H. NA ERA DA ECONOMIA DO CONHECIMENTO (ENSAIO DE MODELIZAÇÃO)
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(1) Definição e controlo do desenvolvimento das competências nucleares da organização;

(2) Promoção da inteligência colectiva da organização;

(3) Função de artista ou de arquitecto do saber;

(4) Trabalhador/produtor de saber;

(5) Situação de aprendente em alternância;

(6) Função de tutoria e de modelagem;

(7) Criador de processos de suporte à circulação do saber, à socialização e ao debate ou à situação de aprendizagem;

(7A) Apropriação dos conhecimentos e de desenvolvimento das competências;

(7B) Elaboração de um saber a transmitir;

(7C) Ligação entre formador e aprendente acerca das modalidades de discussão e trabalho de grupo;

(7D) Sistematização da informação. 
ANEXO V

Para uma Cultura de Serviço Público
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1. Liderança de uma Cultura de Serviço Público

2. Estruturação do Trabalho em torno da ideia de Escola de Serviço Público

3. Noção de Inovação:

· Cultura de Mestria que cultive a autonomia e uma visão própria de artista.

Obstáculo: 

· Cultura Burocrática.

4. Noção de Serviço:

· Cultura de cidadania – Situação de co-produção do funcionário e do cliente do serviço público.

Obstáculo: 

· Cultura de Produto.

5. Noção de Incidente:

· Preparação das pessoas para lidar com o inesperado – Cultura da Diversidade.

Obstáculo: 

· Cultura da Normalidade.

6. Noção de Redundância:

· Preparação das pessoas para uma Cultura de Convergência de Saberes.

Obstáculo: 

· Cultura de Racionalidade.

7. Noção de Comunicação:

· Cultura de Diálogo como elemento decisivo da estratégia global.

Obstáculo: 

· Cultura de Manipulação.

ANEXO VI

Questionário de Percepção das Práticas de Gestão da Qualidade
Indique de que forma as dimensões seguintes são, por si próprio(a), percebidas:

	
	Muito Clara
	Clara
	Assim Assim
	Pouco Clara
	Muito Pouco Clara

	
	1
	2
	3
	4
	5

	1. O comprometimento da administração e/ou da direcção geral com os princípios da Gestão pela Qualidade Total (GQT)
	
	
	
	
	

	2. A comunicação interna dos princípios da GQT
	
	
	
	
	

	3. A comunicação externa dos princípios da GQT
	
	
	
	
	

	4. A focalização da organização nos clientes
	
	
	
	
	

	5. Os princípios da GQT pelos quais pautam os fornecedores
	
	
	
	
	

	6. O controlo contínuo da qualidade efectuado na organização como um todo é percebido por si de forma
	
	
	
	
	

	7. O processo de melhoria contínua da organização
	
	
	
	
	

	8. A formação dos dirigentes em qualidade
	
	
	
	
	

	9. A formação dos trabalhadores em técnicas de resolução de problemas
	
	
	
	
	

	10. A formação dos trabalhadores em processos de trabalho em grupo
	
	
	
	
	

	11. A abertura da organização face ao exterior
	
	
	
	
	

	12. A flexibilidade da estrutura organizacional
	
	
	
	
	

	13. A utilização de grupos de melhoria da qualidade
	
	
	
	
	

	14. Os processos de tomada de decisão por parte dos grupos de trabalho
	
	
	
	
	

	15.A implicação dos trabalhadores na concepção e na planificação das actividades da organização
	
	
	
	
	

	16. A consideração que merecem, na organização, as sugestões dos trabalhadores
	
	
	
	
	

	17. A interacção entre os trabalhadores, os clientes e os fornecedores
	
	
	
	
	

	18. A participação dos trabalhadores nos processos de tomada de decisão
	
	
	
	
	

	19. A medida do desempenho da organização, a todos os níveis
	
	
	
	
	

	20. A utilização de métodos de controlo estatístico da qualidade
	
	
	
	
	

	21. A formação dos trabalhadores relativamente à utilização de métodos estatísticos
	
	
	
	
	


NOTA: A utilização de um questionário deste tipo permite, entre outras hipóteses, aferir as divergências de percepção entre gestores e trabalhadores com base numa AFCP e correspondente correlação entre factores.

Fonte: Lakhal (2004)
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AUTONOMIA (4)





 





COESÃO SOCIAL (6)





Objectivos Racionais





Avaliação dos objectivos fixados para cada tarefa
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Redução das diferenças de estatuto/tratamento 























mais igualitário e criação de uma pirâmide hierárquica achatada





Envolvimento dos empregados (transparência na informação sobre a performance organizacional)








Autonomia e descentralização de poder em favor das equipas de trabalho











Selecção rigorosa nas admissões de pessoal








Investimento na formação/desenvolvimento das pessoas





- Segurança/estabilidade de emprego


- Remuneração elevada face aos concorrentes, mas contingente face à performance da organização





Organização do trabalho














por projectos





Indivíduos seleccionados em função da complementariedade de competências





Circulação do saber assente no processo de resolução de problemas





Solidariedade nos resultados (com implicação nas remunerações) 





Confiança resultante da aceitação de uma avaliação que parte de compromissos e objectivos comuns





Comunicação facilitada pela redução de mecanismos de defesa e pela construção de estruturas de significados comuns





Liderança








� Para mais informação sobre esta temática: Fernandes, Alexandra. Aprendizagem Organizacional: Teorias e Práticas. Lisboa: Livros Horizonte (no prelo)
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